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editorial

O medo sempre esteve presente na história da humanidade, apesar de se expressar e ser 
administrado de formas diferentes em contextos distintos. Neste número da RIGS, somos 
lembrados da importância de se refletir sobre e lidar com o medo na nossa vida, como gestores, 
indivíduos e cidadãos. A arte e as crianças podem revelar muito sobre esta importância, 
como nos propõe o ensaio fotográfico de Rocio Castro Kustner. Como enfrentar o medo 
que permeia a sociedade e suas organizações? A resposta não é precisa nem concisa, mas 
alguns artigos deste número, indireta e criativamente, podem nos inspirar pelos temas de 
que tratam: arte, improvisação, aprendizagem experiencial, trabalho em equipe, criatividade, 
empreendedorismo social, identidades coletivas, práticas sociais, capital social, confiança 
interorganizacional, promoção e educação. Os artigos e seus temas são diversos. Fazem-
nos pensar que, talvez, na multiplicidade de perspectivas e dimensões, possamos encontrar 
nossas respostas. 

EDUARDO PAES BARRETO DAVEL 
Editor



Foto: Rocio Castro Kustner
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O medo é uma das emoções mais fortes dos seres humanos. Ao 
mesmo tempo que pode nos movimentar para a proteção, pode 
nos deixar imobilizados, sem reagir, sem buscar nossos sonhos 
ou deles desistir. O medo das crianças ainda nos fala muito sobre 
a sociedade que lhes estamos oferecendo, como esta pintura de 

Maria Rafaela Pedro.

Rocio Castro Kustner

FOTO DA CAPA
Rocio Castro Kustner

2017
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Rocio Castro Kustner

A Gestão do Medo através da Arte

Resumo

Palavras-chave
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O presente ensaio fotográfico apresenta uma reflexão sobre a gestão do medo 
a partir da reportagem fotográfica da exposição “Nossos medos” exibida em 
dezembro de 2017 no Centro de Cultura Mirante do Solar de Itaparica 
(Bahia). A exposição recolhe as pinturas de 16 crianças, resultado de um 
trabalho artístico-educativo coordenado por Fanny Glemarec, educadora da 
ONG alemã Ilha das Crianças, também de Itaparica. Inspirado na pintura do 
artista norueguês Edvard Munch ‘O Grito’, o trabalho convida-nos a fazer 
uma reflexão sobre a importância da gestão do medo como forte emoção que 
nos movimenta e/ou nos paralisa, nos determina e/ou nos indetermina e, de 
qualquer forma, sempre nos condiciona, para tomar consciência de até que 
ponto nos acostumamos a viver com medo.

Gestão. Medo. Arte.

This photographic essay presents a reflection upon the management of 
fear based on the the exhibit “Our Fears”, which took place in December 
2017 at the Mirante do Solar Cultural Center in Itaparica (Bahia). The 
exhibit presents the paintings of 16 children and it is the result of an 
artisticeducational work coordinated by Fanny Glemarec, educator of the 
German NGO Ilha das Crianças, also in Itaparica. Inspired by The Scream, 
the worldwide-known masterpiece by Norwegian painter Edvard Munch, 
the work invites us to reflect upon the importance of managing fear, since it 
is a strong emotion that moves or paralyzes us, that shapes us or not, always 
conditioning us. Such reflection is important to be aware of how much we 
are used to living in fear.

Management. Fear. Art

http://www.rigs.ufba.br


16 A Gestão do Medo através da Arte

O medo é uma das emoções mais fortes dos seres humanos, pois, do mesmo modo que 
nos movimenta para a proteção, pode nos imobilizar. O medo deixa-nos sem reação, sem 
correr atrás de nossos sonhos. Atualmente, vivemos momentos de insegurança, com medo 
de perder nossos empregos e direitos arduamente conquistados, inclusive, para muitas 
famílias da periferia, também com medo de perder seus filhos. São medos da geração do 
futuro que merecem nossa preocupação e atenção. Nesse sentido, foi desenvolvido uma 
atividade artística sobre “meus medos” com crianças da Ilha das Crianças, uma ONG 
alemã sediada no município de Itaparica (Bahia). Nessa atividade, coordenada por Fanny 
Glemarec e inspirada no expressionismo da angústia humana retratado na obra prima do 
pintor norueguês Edvard Munch ‘O Grito’, as crianças se representaram do jeito que se 
viam ou que queriam ser vistas. O resultado da atividade foi compartilhado com familiares 
e toda comunidade numa exposição que ocorreu no Centro de Cultura Mirante do Solar de 
Itaparica. Este ensaio fotográfico acontece nesse contexto.

As criações artísticas são das crianças: Alessandro Conceição, Alex Costa, Alex Rosário, 
Beatriz Lorena dos Santos, Camila Rocha, Everton, João Paulo Leite, Kaiana Galvão, 
Cauã Oliveira, Kellen, Maria Rafaela Pedro, Mateus Nascimento, Nicole Nunes, Patrick 
Werneck, Rafaela Souza de Jesus, Ramon Conceição. A coordenação pedagógica é de 
Fanny Glemarec e a fotografia de Rocio Castro Kustner.

Foto 1 - Criações artísticas das crianças

 
Fonte: acervo próprio.
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Foto 2 e 3 - Apresentação dos trabalhos

Fonte: acervo próprio.
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As crianças artistas pintaram rostos de meninos e meninas assustados pelos mais diversos 
motivos, demonstrando que o ser humano, na infância, pode ter medo de tudo: de tubarão, 
caveira, zumbi a bala perdida, assalto e morte. As pinturas foram uma forma de tomar 
consciência de seus próprios medos, os quais viraram arte. 

Foto 4 - Criação de Camila Rocha

Fonte: acervo do autor.

Foto 5 - Criação de Alex Costa

 
Fonte: acervo do autor.
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Foto 6 - Criação de Alex Rosário 

Fonte: acervo do autor.

Foto 7 - Criação de Kaiana Galvão 

Fonte: acervo do autor.
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Na adolescência, o medo é gerado pela incerteza com relação ao próprio futuro. Quando 
sentem que este já está perdido, podem ter mais medo da vida do que da própria morte. 
É quando se tornam, aparentemente, insensíveis e uma ameaça. “Quando a criança e o 
adolescente se tornam uma ameaça, é sinal de que esta sociedade atravessa uma profunda 
decadência” (DA ROSA, 2005, p. 123). Então, para poder administrar nossos medos de 
forma positiva e construtiva, devemos nos perguntar: como são inculcados desde a infância 
e comandam nossos atos? Até onde somos conscientes disso? Precisamos desconstruir essa 
frente de batalha, ressaltada por Foucault (1992), na qual o outro se torna ameaça, porque 
é diferente e nos apavora. Com efeito, o refúgio na religião, em muitos casos, é procurado.

Foto 8 - Criação de Patrick Werneck

 
Fonte: acervo do autor.

Foto 9 - Criação de Kellen

Fonte: acervo do autor.
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Foto 10 - Criação de Mateus Nascimento

Fonte: acervo do autor.

Na realidade, nossos medos começam no lar, no seio da família patriarcal, onde é exercida 
grande parte da violência contra crianças e mulheres. Como sinaliza Mia Couto (2011), esta 
sempre foi praticada não por estranhos, mas por parentes e conhecidos.  

Foto 11 - Criação de Cauã Oliveira

 
Fonte: acervo do autor.
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Foto 12 - Criação de Beatriz Lorena dos Santos

Fonte: acervo do autor.

Foto 13 - Criação de Nicole Nunes

Fonte: acervo do autor.
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Foto 14 - Criação de Alessandro Conceição

Fonte: acervo do autor.

Entretanto, para o escritor mozambicano, a fome será, sem dúvida, a maior causa de 
insegurança dos nossos tempos. Sempre se quis justificar a fome politicamente pelas 
crises financeiras. Entretanto, Couto (2011) denuncia que, para superar a fome mundial, 
bastaria uma pequena fração do que se gasta em armamento. O impasse aparece: a indústria 
armamentista alimenta-se de sangue e precisa perpetuar o medo para alimentar a necessidade 
de armas. Apesar do avanço tecnológico, inclusive para sofisticadas técnicas de segurança, 
temos tanto medo hoje quanto na época dos dinossauros. Estes foram substituídos por 
fantasmas criados para nos apavorar e nos fazer acreditar que, para superarmos as ameaças 
domésticas, precisamos de mais polícia, mais prisões, mais segurança privada e menos 
privacidade; para enfrentar as ameaças globais, fazem-nos acreditar que precisamos de mais 
exércitos, mais serviços secretos e a suspensão temporária da nossa cidadania, alerta-nos 
Mia Couto (2011). 
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Foto 15 - Criação de Ramon Conceição

Fonte: acervo do autor.

Fome, falta de segurança e de cidadania podem nos deixar com raiva, mas não nos indignam 
o suficiente para superarmos o medo. Este é maior que a indignação que nos motiva para a 
luta cotidiana, como afirma Fábio Chap (2018) no site “Quebrando o Tabu”, referindo-se 
ao assassinato de Marielle Franco. O grande pensador Jose Luis Sampedro (2012) diz-nos 
que o medo é maior que o altruísmo, o amor e a bondade, fazendo-nos aceitar a injustiça e a 
guerra sem prova de coerência, ética e legalidade – quadro dramático do Brasil atual, o qual 
vive uma guerra não declarada num Estado de exceção. Assim, paramos de fazer perguntas 
e de discutir sobre razões. Acostumamo-nos com a violência e a viver com medo.
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Foto 16 - Criação de João Paulo Leite

Fonte: acervo do autor.

Foto 17 - Criação de Everton

Fonte: acervo do autor.
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Foto 18 - Rafaella Souza de Jesus

Fonte: acervo do autor.

Como podemos combater o medo? O que nos resta como arma de resistência? O prêmio 
Nobel de literatura, José Saramago (2011) lembra-nos da única arma que nos resta: nossa 
consciência. É consciência do meu próprio direito, de que sou um ser humano e, como tal, 
quero ser tratado e respeitado; por isso, existe a declaração dos Direitos Humanos. É uma 
consciência que se ganha, se perde e se renova, cotidianamente (SARAMAGO, 2011), no 
mundo dos sonhos.

Os resultados de outro mundo possível são a longo prazo. Um outro mundo possível será 
construído pelas novas gerações sem medo, porque será através da ciência com consciência; 
consciência de que, como seres humanos, necessitamos do outro, o qual é diferente, mas, 
também, ser humano. Só assim, poderemos viver em coletividade e na diversidade.
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Foto: Priscila Cabral Almeida
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Quando as equipas precisam de se adaptar num contexto de escassez 
extrema de tempo, elas podem paralisar, podem manter o plano anterior, 
ou podem improvisar um novo plano. Este último fenómeno consiste na 
adaptação improvisada em equipa. Sendo um conceito recente, pouco 
se sabe sobre como as equipas se podem adaptar eficazmente em situações 
de carência temporal, e como podem produzir conhecimento a partir destes 
processos. Neste artigo conceptual, desenvolvemos um modelo teórico, 
baseado num fluxo temporal, o qual contribui para um melhor entendimento 
da adaptação improvisada. Propomos um conjunto de fatores de influência 
temporais, moderadores da resposta a estímulos contingenciais, e um 
conjunto de processos de equipa, fundamentais para a eficácia da adaptação 
improvisada. Propomos, ainda, que a reflexividade em equipa medeia a 
relação da adaptação improvisada com a aprendizagem. Ao explorar o fluxo 
temporal da adaptação improvisada em equipa, estendemos as literaturas de 
improvisação e de adaptação, aumentando a granularidade dos construtos, 
alargando a sua rede nomológica.

Improvisação. Adaptação. Tempo. Aprendizagem. Equipas.

When teams need to adapt in a context of extreme time scarcity, they may 
either paralyze, maintain the previous plan, or improvise a new plan. The 
latter phenomenon consists of improvised team adaptation. Being a recent 
concept, little is known about how teams can adapt effectively in times of 
need, and how they can produce knowledge from these processes. In this 
conceptual article, we develop a theoretical model, based on a temporal flow, 
contributing to a better understanding of improvised adaptation. We propose 
a set of temporal influence factors, moderators of the response to contingent 
triggers, and a set of team processes, fundamental for the effectiveness of 

http://www.rigs.ufba.br
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Keywords

improvised adaptation. We also propose that team reflexivity mediates the 
relationship between improvised adaptation and learning. By exploring the 
temporal flow of team-improvised adaptation, we extend the literature of 
improvisation and adaptation, increasing the granularity of the constructs, 
widening its nomological network.

Improvisation. Adaptation. Time. Learning. Teams.

INTRODUÇÃO

A capacidade de uma equipa em lidar eficazmente com ambientes empresariais dinâmicos e 
imprevisíveis determina a sua capacidade de manter ou mesmo aumentar o seu desempenho. 
Dada a importância do trabalho em equipa para as organizações contemporâneas (CUNHA; 
REGO; REGO, 2018), esta capacidade constitui um fator de diferenciação que, em última 
instância, conduzirá a maiores níveis de flexibilidade organizacional (ABRANTES et 
al., 2018; CROSSAN et al., 1996). As literaturas de adaptação em equipa (e.g. BAARD; 
RENCH; KOZLOWSKI, 2014; KOZLOWSKI et al., 2009; LEPINE, 2003; PULAKOS 
et al., 2000) e de improvisação (e.g. BARRET, 1998; CROSSAN et al., 1996; HADIDA; 
TARVAINEN; ROSE, 2015; KAMOCHE; CUNHA, 2001) têm vindo a estudar esta 
realidade, argumentando que as equipas devem adaptar-se e/ou improvisar se quiserem 
responder adequadamente à mutabilidade deste tipo de ambientes.

A adaptação em equipa corresponde a ajustes aos processos relevantes da equipa em 
resposta a disrupções ou estímulos que originam a necessidade de adaptação (MAYNARD; 
KENNEDY; SOMMER, 2015), e a improvisação é a “fusão deliberada e material do 
desenho e execução de uma produção inovadora” (MINER; BASSOFF; MOORMAN, 
2001, p. 314). Esses dois processos são independentes, mas, ocasionalmente, a necessidade 
de adaptação é tão urgente que as equipas não têm tempo para preparar um novo plano 
antes da respetiva implementação e devem fundir o planejamento e a execução, ou seja, 
devem improvisar (ABRANTES et al., 2018). Abrantes et al. (2018) chamam a estes 
fenómenos adaptação improvisada em equipa, a qual definem como adaptação em equipa 
quando o planejamento e a execução se fundem no tempo. Isto significa que a improvisação 
pode ser usada como um processo de adaptação às mudanças nas necessidades e condições 
que derivam de ambientes empresariais altamente mutáveis (CROSSAN et al., 1996). 
Consiste na fusão deliberada do desenho e execução, resultando em ajustes nos processos 
relevantes da equipa em resposta a estímulos contingenciais. Esta definição sintetiza as 
definições de adaptação e improvisação, em particular no que diz respeito aos estímulos de 
ambos os fenómenos e integrando a dimensão temporal da improvisação no conceito de 
adaptação.

Neste artigo conceptual, propomos um modelo com base numa perspetiva temporal do 
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processo de adaptação improvisada em equipa que resulte no desenvolvimento de novos 
conhecimentos, ou seja, na aprendizagem. A aprendizagem é uma condição fundamental 
no processo de adaptação, constituindo a última fase do ciclo adaptativo (BURKE et al., 
2006). No entanto, na literatura de improvisação, a aprendizagem pode ser, mas nem sempre 
é, um resultado do processo de improvisação (e.g. CUNHA; CUNHA; KAMOCHE, 
1999; MOORMAN; MINER, 1998a). Pretendemos resolver esta inconsistência através do 
enfoque nas condições pelas quais a adaptação improvisada em equipa leva à aprendizagem 
e à amplificação do respetivo repertório coletivo de conhecimento. Exploramos os fatores 
temporais individuais e de equipa, ou antecedentes, que favorecem a adaptação improvisada. 
Por fim, introduzimos a noção de reflexividade de equipa, “como a medida em que os 
membros do grupo refletem e comunicam abertamente sobre os objetivos, estratégias e 
processos do grupo” (SCHIPPERS; HOMAN; VAN KNIPPENBERG, 2013, p. 7), 
não apenas como um aspeto central do processo de adaptação improvisada, mas também 
como um mediador que assegura que as equipas aprendem com o processo. Em particular, 
propomos que o realinhamento dos objetivos pós-ação desempenha um papel decisivo na 
capacidade de um grupo para produzir conhecimento. Com este artigo, respondemos às 
seguintes questões: como pode uma equipa gerir de forma eficaz uma situação adaptativa 
em que o tempo é tão escasso que o planejamento e a execução se fundem e é necessário 
improvisar? Sob tais constrangimentos, quais são os fatores que determinam a capacidade 
de uma equipa para aprender e amplificar o seu repertório de conhecimento?

Este artigo tem duas contribuições principais: primeiro, a exploração do modelo 
conceptual do processo de adaptação improvisada em equipa; segundo, a determinação 
das condições pelas quais as equipas podem aprender com os processos de adaptação 
improvisada. Ao explorar o conceito de adaptação improvisada em equipa, contribuímos 
para alargar o conhecimento sobre o processo de improvisação, e para o refinamento do 
conceito de adaptação em equipa ao analisar o papel do tempo neste fenómeno. Além 
disso, desenvolvemos ambas as literaturas, ajudando a determinar as condições pelas quais a 
aprendizagem em equipa deriva de processos de adaptação improvisada. Embora ambas as 
literaturas defendam que a aprendizagem em equipa pode ser representada como resultado 
dos processos de adaptação (BURKE et al., 2006) ou improvisação (CUNHA et al., 1999), 
pouco foi dito sobre as circunstâncias que contribuem para que as equipas aprendam quando 
o planejamento e a execução são simultâneos. Com base na ideia de que, num ambiente em 
mudança, as equipas têm a necessidade de refletir de forma continuada para que possam 
atuar eficazmente (HOEGL; PARBOTEEAH, 2006), propomos a necessidade de parar 
e refletir, permitindo às equipas aprender a partir de processos de adaptação improvisada.

Na próxima secção, discutimos o enquadramento teórico, ao nível da equipa, dos conceitos 
de adaptação, improvisação, aprendizagem e adaptação improvisada. Em seguida, 
desenvolvemos um modelo teórico baseado numa dimensão temporal para entender o fluxo 
de adaptação improvisada em equipa ao longo do tempo, e como tal processo pode conduzir 
à aprendizagem em equipa.
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ENQUADRAMENTO TEÓRICO

Para entender a adaptação e a improvisação em equipa, é fundamental compreender a 
dinâmica dos processos de equipa. Para este fim, usamos o modelo de Marks, Mathieu 
e Zaccaro (2001), o qual concebe o desempenho da equipa como uma série de episódios 
de entrada-processo-saída relacionados entre si. Os autores argumentam que os resultados 
de um determinado episódio se tornam na entrada do próximo episódio numa sequência 
de fases de transição e ação. As fases de ação consistem em períodos que contribuem 
diretamente para a realização da tarefa. As fases de transição são períodos em que a equipa 
avalia e planeja as atividades. Cada fase compreende uma série de processos de ação, de 
transição e interpessoais. Alguns processos são mais prováveis durante a fase de transição 
(processos de transição); outros são mais prováveis durante a fase de ação (processos de 
ação); e os processos interpessoais ocorrem durante as duas fases e contribuem para a gestão 
de relacionamentos interpessoais. Em consonância com esta perspetiva, está o modelo de 
dinâmicas de equipa de Kozlowski et al. (2009), o qual envolve quatro fases diferentes – 
formação da equipa, desenvolvimento de tarefas e papéis, desenvolvimento da equipa, e 
melhoria da equipa – cada uma das quais comporta uma componente de preparação e uma 
componente de ação.

Adaptação em Equipa

Ambos os modelos descritos acima reconhecem a necessidade de adaptação da equipa como 
omnipresente nas organizações modernas, já que estas têm que lidar com a incerteza e a 
pressão do tempo. O modelo de Marks et al. (2001) considera o processo de formulação 
e planejamento da estratégia como integrando três dimensões diferentes: planejamento 
deliberado, planejamento de contingência e ajuste de estratégia reativa. A dimensão 
deliberada do planejamento refere-se à formulação e difusão da estratégia principal; o 
planejamento de contingência consiste na preparação prévia de planos alternativos e ajustes 
estratégicos às mudanças antecipadas no meio ambiente; e os ajustes da estratégia reativa 
representam mudanças nos planos atuais em resposta a disrupções imprevistas. Esta última 
dimensão configura comportamentos adaptativos. Também o modelo de Kozlowski et al. 
(2009) reflete um processo de adaptação, incluindo uma fase de melhoria, na qual as equipas 
se concentram no desenvolvimento da adaptabilidade, preparando-se para lidar eficazmente 
com situações não rotineiras.

O conceito de adaptação em equipa tem sido abordado a partir de várias perspetivas que 
podem ser estruturadas (MAYNARD et al., 2015) de acordo com um modelo sistémico. 
Foi conferida especial atenção à compreensão de como as equipas se podem adaptar a 
ambientes incertos, nos quais a mudança é um elemento constante da vida organizacional. 
As equipas adaptam-se, porque, devido a uma disrupção, pretendem manter o nível de 
desempenho (ENTIN; SERFATY, 1999). Entin e Serfaty (1999) propõem que, para isso, 
devem mudar a sua estratégia de tomada de decisão, a sua estratégia de coordenação, e o 
seu comportamento e estrutura organizacionais de acordo com os requisitos da situação. 
Embora minuciosamente descrita, a lógica sistémica do tipo entrada-processo-saída, 
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presente na literatura de adaptação, conduziu a algumas dificuldades conceptuais. Algumas 
definições são mais orientadas para as entradas, como a de Gibson e Birkinshaw (2004), 
a qual se refere à capacidade de reconfigurar rapidamente as atividades para atender às 
novas exigências de uma tarefa. Outras concentram-se principalmente no processo, numa 
perspetiva de mudanças comportamentais ao nível da equipa (DERUE et al., 2008). Outras 
ainda enfatizam o resultado adaptativo, por exemplo, até que ponto uma equipa modifica 
sua configuração (LEPINE, 2005).

Maynard et al. (2015) sentiram a necessidade de esclarecer a arena conceptual da adaptação 
em equipa, e diferenciar a capacidade de adaptação, o processo de adaptação e os resultados 
adaptativos. Os autores definiram a capacidade de adaptação da equipa como a capacidade 
de mudar, em resposta a algum tipo de perturbação, a qual deriva de fatores individuais, 
mas também de características coletivas. O processo de adaptação em equipa representa os 
ajustes realizados como reação à disrupção e configura um processo de mudança que medeia 
a relação entre a adaptabilidade e os resultados adaptativos. Finalmente, os resultados 
adaptativos incorporam as consequências do processo de adaptação e podem incluir, por 
exemplo, diferentes estados emergentes e a eficácia da equipa.

A adaptação implica que, após uma mudança na tarefa ou no ambiente, ocorre uma série 
de mecanismos de processo para que a equipa se adapte a essas mudanças (BAARD et 
al., 2014). Burke et al. (2006) centraram-se nestes mecanismos, decompondo o ciclo 
adaptativo em quatro fases: avaliação de situação, formulação de planos, execução de planos 
e aprendizagem em equipa. A avaliação da situação consiste em, pelo menos, um membro 
da equipa procurar indícios de que o objetivo pode estar comprometido, o que implica 
a necessidade de mudança. Estas pistas incluem situações incomuns, discrepâncias, 
disrupções ou falhas inesperadas (LOUIS; SUTTON, 1991). Uma vez que as pistas 
são reconhecidas, aqueles que as identificam devem comunicar o seu significado ao resto 
da equipa para que esta se consciencialize da nova situação. Isto encerra a avaliação da 
situação e desencadeia a fase de formulação do plano. Nesta fase, as equipas decidem o que 
fazer, estabelecem objetivos, esclarecem papéis e responsabilidades, discutem elementos do 
contexto, definem prioridades, esclarecem as suas expectativas e compartilham informações 
relacionadas com a tarefa. Uma vez definido o plano, tratam de implementá-lo. Esta fase 
envolve vários processos executados dinâmica, simultânea e recursivamente. Os membros 
da equipa coordenam as suas atividades, comunicando entre si e monitorizando-se 
mutuamente, para que quando os recursos cognitivos ou físicos fiquem diminuídos, possam 
adotar comportamentos de apoio. A coerência desta fase é assegurada pelo líder, o qual ajuda 
os membros a estruturarem as suas ações. A fase final do ciclo adaptativo é a aprendizagem 
coletiva, na qual as equipas discutem abertamente os erros e os resultados imprevistos para 
que possam rever os processos cognitivos e comportamentais implementados. Este processo 
resulta em algum nível de transformação, incluindo inovação, o que se pode traduzir em 
modificações na própria estrutura da equipa.

No entanto, quando as equipas não têm tempo para preparar um novo plano, e o planejamento 
se funde com a execução, a natureza do fenómeno de adaptação altera-se (ABRANTES et 
al., 2018). Esta fusão tem constituído o foco da literatura de improvisação.
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Improvisação em Equipa

Desde pesquisa que usou o teatro e o jazz como metáforas (BARRETT, 1998; CUNHA, 
2002; HATCH, 1999; KAMOCHE; CUNHA, 2001; VERA; CROSSAN, 2004) 
até autores que se concentraram em tipificar o construto de improvisação em contextos 
organizacionais (CUNHA et al., 2014; MINER; BASSOFF; MOORMAN, 2001; 
MOORMAN; MINER, 1998a), o tema tem sido estudado segundo diversas perspetivas. 
A definição de improvisação de Cunha et al. (2016) encapsula três aspectos fundamentais 
da improvisação: extemporaneidade, ou a convergência de design e execução (BAKER; 
MINER; EESLEY, 2003; CUNHA et al., 1999); inovação, ou a produção de algo novo 
(MINER et al., 2001; VERA; CROSSAN, 2005); e intencionalidade como ato deliberado, 
realizado por membros organizacionais (CROSSAN et al., 2005; CUNHA; KAMOCHE; 
CUNHA, 2003). Também é relevante a consideração de que a improvisação implica lidar 
com o inesperado (HADIDA et al., 2015), por vezes, um evento que não pode ser abordado 
com as rotinas e os procedimentos estabelecidos previamente (MOORMAN; MINER, 
1998b).

Um célebre trabalho de Weick (1993b) debruçou-se sobre o desastre de Mann Gulch, no 
qual 13 homens pereceram devido a uma mudança súbita na evolução de um incêndio 
causado por ventos fortes inesperados. Apenas três bombeiros sobreviveram. As explicações 
para a sobrevivência incluíram o recurso à bricolage e à improvisação face ao perigo. A 
bricolage consiste na execução de uma tarefa com os materiais disponíveis e, como bricoleurs, 
os bombeiros estão habituados a ser criativos sob pressão, precisamente por atuarem em 
condições caóticas, criando ordem em cima do caos. Quando as situações se desenrolam, 
estão preparados para executar o trabalho com o material disponível. Além disso, quando 
a ordem organizacional colapsa, a substituição da ordem tradicional por uma ordem 
improvisada evita a paralisia. Esta perspetiva toma a improvisação como o resultado de 
mudanças inesperadas no ambiente. O mesmo ponto de vista é partilhado por Hadida et 
al. (2015), os quais afirmam que a improvisação é desencadeada por eventos imprevistos 
que exigem ação imediata. No entanto, a imprevisibilidade pode não ser suficiente para 
impulsionar a improvisação e as rotinas acordadas anteriormente têm de falhar na solução 
de problemas repentinos para que a necessidade de improvisação seja percebida como 
premente. A improvisação é espoletada quando o planejamento não fornece soluções 
adequadas para a nova configuração contextual (MOORMAN; MINER, 1998b). Cunha 
et al. (1999) condensam estes três elementos dizendo que um ator organizacional improvisa 
quando se depara com uma ocorrência que percebe como inesperada, para a qual não possui 
nenhum tipo de ação pré-planejada, e que é percebida como requerendo ação urgente. 
Esta necessidade de ação imediata resulta de lacunas temporais refletidas em divergências 
entre o tempo para implementar procedimentos estabelecidos e o tempo disponível para 
implementar uma solução (MINER et al., 2001). Além disso, Moorman e Miner (1998a) 
afirmam que a improvisação pode ser uma alternativa eficaz quando a mudança é necessária 
dentro de um prazo mais curto do que um ciclo de planejamento regular.

O caráter inesperado da improvisação pode surgir do próprio agente da improvisação ou 
das suas imediações. As perturbações ambientais geralmente ocorrem em ambientes de 
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negócios em rápida mudança (CROSSAN et al., 1996), os quais podem simplesmente 
denotar mudanças no ambiente externo (CUNHA et al., 1999), maior instabilidade no 
mercado (AKGÜN et al., 2007), ou mesmo turbulência tecnológica (PAVLOU; EL SAWY, 
2010). Por vezes, estas mudanças representam ameaças organizacionais, mas também 
podem significar oportunidades, porventura resultantes de interações ocasionais entre os 
atores organizacionais e os respetivos grupos de interesse (MINER et al., 2001). Quando 
proveniente do interior, a lógica da improvisação pode configurar a apresentação de uma nova 
visão que requer mudanças emergentes (CROSSAN et al., 1996). No entanto, os aspectos 
internos também podem incluir fatores intencionais não resultantes de circunstâncias 
particulares, mas da vontade individual, da equipa ou mesmo da organização, que eles 
acreditam ser benéfica para si próprios ou para a organização. A necessidade de aprender 
novas habilidades, a necessidade de expressar proatividade e obter feedback individual, ou a 
necessidade de obter o sentimento de transcendência dado por um resultado positivo de um 
processo de improvisação, são fatores que também podem induzir a prática de processos de 
improvisação (CUNHA et al., 1999).

As razões internas também podem estar relacionadas com a circunstância de a improvisação 
poder levar a resultados positivos (CUNHA et al., 1999; HADIDA et al., 2015). Ao 
improvisar, os atores organizacionais podem superar modelos mentais limitadores da eficácia 
da flexibilidade, promovendo a adaptação às mudanças no ambiente, requerendo respostas 
mediatas (CUNHA et al., 1999). A improvisação aproxima-se do conceito de adaptação, 
mas não significa o mesmo, como explicaremos mais adiante. Um segundo resultado 
esperado da improvisação é a aprendizagem. Embora a improvisação organizacional nem 
sempre resulte em aprendizagem (MOORMAN; MINER, 1998a), ela pode ser entendida 
como um tipo especial de aprendizagem a curto prazo (MINER et al., 2001). No entanto, 
ela também pode levar a uma aprendizagem de longo prazo, particularmente através da 
formalização de improvisações, um maior conhecimento da organização sobre si mesma 
e sobre a respetiva envolvente através do desenvolvimento da capacidade para improvisar 
(CUNHA et al., 1999). Chelariu, Johnston e Young (2002) observaram que as competências 
de improvisação podem ser aprendidas, o que resulta em improvisação mais eficaz. Mas as 
organizações podem ir mais longe e institucionalizar a aprendizagem, tornando-se uma 
prática normal facilitadora da adaptação (CUNHA et al., 2015).

Outro possível benefício da improvisação é a inovação. Vários estudos discutiram a 
improvisação como instrumental para a obtenção de soluções inovadoras, particularmente 
no caso do desenvolvimento de novos produtos (AKGÜN; LYNN, 2002; KAMOCHE; 
CUNHA, 2001). Bastien e Hostager (1988) descrevem a improvisação como um 
processo de inovação organizacional, e De Tienne e Mallette (2012) argumentam que a 
improvisação cria uma cultura e um impulso para a mudança, desenvolvendo uma cultura 
orientada para a inovação. Ademais, Pavlou e El Sawy (2010) mostraram que, em mercados 
turbulentos, as competências de improvisação são promotoras de vantagem competitiva, 
dada a sua capacidade de promover mudanças positivas. Os autores definem competências 
de improvisação como a capacidade de reconfigurar espontaneamente os recursos existentes 
para construir novas capacidades operacionais por forma a enfrentar situações ambientais 
urgentes, imprevisíveis e novas. Esta vantagem competitiva pode manifestar-se em diferentes 
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aspectos da vida organizacional. Valaei, Rezaei e Ismail (2017) verificaram que ideias, 
processos, produtos e serviços improvisados podem levar à inovação e melhorar as práticas 
das pequenas e médias empresas. No entanto, existem condições limítrofes para o impacto 
positivo da improvisação na inovação. Vera e Crossan (2005) observam que a improvisação 
não é inerentemente boa ou má, mas, sob fatores moderadores específicos, produz resultados 
inovadores relevantes. As autoras identificaram quatro fatores moderadores: experiência, 
qualidade do trabalho em equipa, cultura experimental, e informação e comunicação 
em tempo real. A experiência corresponde a competências relacionadas com tarefas que 
implicam competências cognitivas, percetuais, experiência e educação formal e informal; 
a qualidade do trabalho em equipa relaciona-se com uma atitude colaborativa apoiada por 
fatores cognitivos e afetivos; uma cultura experimental capta a essência da regra “sim-e”, o 
que significa que os membros aceitam a contribuição dos outros e a desenvolvem; finalmente, 
a informação e a comunicação em tempo real exigem que os membros da equipa estejam 
atentos ao que se passa em seu redor e que comuniquem intensamente uns com os outros.

A aprendizagem das equipas com episódios de improvisação não depende apenas do 
conhecimento individual adquirido pelos membros da equipa. Por um lado, a improvisação 
nem sempre resulta na aquisição de novos conhecimentos (MOORMAN; MINER, 
1998a); por outro, para aprender como equipa, os membros devem partilhar conhecimento 
(EDMONDSON; DILLON; ROLOFF, 2007). Na próxima secção, discutimos a 
aprendizagem em equipa e os seus vínculos com a adaptação e a improvisação.

Aprendizagem em Equipa

A aprendizagem em equipa é a fase final do ciclo adaptativo (BURKE et al., 2006) e um 
resultado possível do processo de improvisação (CUNHA et al., 1999). Miller (1996) define 
aprendizagem organizacional como “a aquisição de novos conhecimentos por atores capazes 
e dispostos a aplicar esse conhecimento na tomada de decisões ou na influência de outros 
na organização” (p. 486). A aprendizagem tem uma perspetiva prática relacionada com a 
capacidade individual de aplicar o conhecimento e não apenas com a própria aquisição do 
conhecimento. No entanto, a capacidade de uma organização para aprender depende da 
capacidade de aprendizagem das suas equipas (EDMONDSON; DILLON; ROLOFF, 
2007). Edmondson et al. (2007) identificam duas perspetivas em que a aprendizagem em 
equipa pode ser vista como um resultado: melhoria de desempenho e domínio das tarefas, 
referindo-se a aprendizagem à competência na tarefa.

Embora a adaptação e a aprendizagem em equipa possam parecer construtos similares, elas 
contêm diferenças fundamentais. Conforme discutido acima, a aprendizagem em equipa 
implica a aquisição de novos conhecimentos e o potencial para a sua implementação, mas não 
requer a aplicação desse conhecimento. A adaptação envolve a utilização do conhecimento 
com vista ao ajuste a uma determinada mudança. Portanto, a aprendizagem acontece antes 
da adaptação (BURKE et al., 2006). No entanto, Burke et al. (2006) afirmam também 
que a aprendizagem pode ser uma consequência da adaptação. Ao aprender ativamente, 
as equipas podem adaptar os seus métodos para produzir melhores resultados em futuros 
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desempenhos, o que corrobora a perspetiva de Nickerson e Zenger (2004) sobre a criação de 
conhecimento através da resolução de problemas. Se uma organização pretende desenvolver 
conhecimentos únicos ou uma nova competência diferenciadora de forma estruturada, deve 
identificar um problema relevante e procurar uma solução eficaz. Ao alcançar e implementar 
uma nova solução eficaz, as equipas estão a adaptar-se.

O mesmo pode ser defendido em relação à improvisação em equipa. Embora a criação 
de conhecimento não seja o principal objetivo da improvisação (MINER et al., 2001) – a 
qual procura resolver um problema ou explorar uma oportunidade –, quando as equipas 
estão a improvisar, elas modificam o seu comportamento, o que constitui uma forma de 
aprendizagem. No entanto, como Moorman e Miner (1998a) apontam, em alguns casos, a 
improvisação organizacional serve apenas para finalidades locais e não implica a manutenção 
do comportamento modificado, isto é, não implica aprendizagem. Porque aprender não é o 
propósito da improvisação, uma vez resolvido o problema, as equipas podem não se envolver 
em atividades de reflexividade após o episódio de improvisação. A forma de garantir o 
desenvolvimento de cognições comuns dentro da equipa exige que os indivíduos partilhem 
o conhecimento que adquiriram através do processo de improvisação (NICKERSON; 
ZENGER, 2004). A ausência de partilha de conhecimento pode resultar em aprendizagem 
individual, mas não em aprendizagem em equipa. No entanto, Moorman e Miner (1998a) 
argumentam que a improvisação tem, ocasionalmente, impactos na memória organizacional 
e que pode ser aprendida pela prática. Cunha et al. (1999) argumentam que as organizações 
que improvisam podem aprender de três maneiras: podem aprender a improvisar, podem 
aprender através da formalização das improvisações, e podem aprender sobre si mesmas e 
sobre o meio ambiente, dada a componente exploratória da improvisação.

Adaptação Improvisada em Equipa

A adaptação improvisada em equipa pode ser entendida como adaptação em equipa quando 
o planejamento e a execução se fundem no tempo, mas também se pode considerar como 
improvisação em equipa espoletada por um estímulo contingencial (ABRANTES et al., 
2018). Uma distinção importante para entender a adaptação improvisada em equipa pode 
ser traçada entre estímulos intencionais e contingenciais. Um estímulo é intencional quando 
não surge de uma circunstância particular, mas antes da vontade da equipa de improvisar. 
Por exemplo, quando as equipas improvisam como evocação da sua liberdade fundamental 
(CUNHA et al., 2014), ou como forma de nutrir a imagem como profissionais competentes 
e autónomos (ORR, 1996). Por outro lado, um estímulo é contingencial quando deriva de 
circunstâncias externas à vontade da equipa. Por exemplo, quando os membros da equipa 
reagem aos problemas à medida que ocorrem, por forma a melhorar os seus produtos ou 
processos (WELDON, 2000), ou quando há mudanças no ambiente externo (CUNHA et 
al., 1999), ou turbulência no mercado (AKGÜN et al., 2007). Esta distinção é importante, 
porque, embora a improvisação possa derivar de estímulos intencionais e contingenciais, 
a adaptação improvisada é sempre o resultado de uma reação a estímulos contingenciais 
(ABRANTES et al., 2018).
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Outro aspeto fundamental é o momento de surgimento do estímulo. Se as equipas reagem 
a uma interrupção e têm tempo para preparar um plano antes da execução, estão a adaptar-
se, mas não a improvisar. Para improvisar, o desenho e a execução devem ser simultâneos. 
Portanto, o tempo determina se um processo de adaptação é também improvisacional ou 
simplesmente adaptativo, aquilo a que Abrantes et al. (2018) chamam adaptação preparada 
em equipa.

MODELO DE FLUXO TEMPORAL DE ADAPTAÇÃO IMPROVISADA EM 
EQUIPA

Nesta secção, examinamos o fluxo temporal da adaptação improvisada em equipa. 
Começamos por analisar os fatores temporais individuais e de equipa que influenciam a 
adoção de processos de adaptação improvisada. A nível individual, concentramo-nos na 
perspetiva temporal e na urgência temporal. Ao nível da equipa, o foco é colocado nos 
modelos mentais temporais partilhados e na correspondência temporal da personalidade. A 
perspetiva temporal refere-se a um processo não consciente em que as experiências sociais 
são afetadas a determinados prazos, ajudando a dar sentido aos eventos (ZIMBARDO; 
BOYD, 1999). A urgência temporal está relacionada com comportamentos temporais em 
que os indivíduos tendem a estar conscientes da passagem do tempo e a considerarem-no 
uma força de pressão (WALLER et al., 2001). Modelos mentais temporais partilhados 
representam a partilha de elementos relacionados com o tempo e outros aspectos temporais 
da tarefa entre os membros de uma equipa (STANDIFER; BLUEDORN, 2006). A 
correspondência temporal da personalidade refere-se à semelhança entre personalidades 
temporais individuais (WALLER et al., 2001).

Em seguida, discutimos o tipo de processos resultantes de um estímulo contingencial 
imediatamente antes do início de uma determinada tarefa da equipa. Enfatizamos a fusão 
da formulação do plano e a sua execução, com um olhar mais atento à reflexividade na ação 
e aos mecanismos de coordenação. Prosseguimos com a discussão das condições pelas quais 
as equipas podem aprender com os processos de adaptação improvisada, particularmente o 
papel do realinhamento de objetivos após a ação. Concluímos analisando a natureza cíclica 
do fluxo temporal, no qual o novo repertório de conhecimento da equipa irá moderar a 
relação entre o próximo estímulo contingencial e o processo de adaptação improvisada em 
equipa (Figura 1).
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Figura 1 - Fluxo temporal de adaptação improvisada em equipa

Fonte: Elaboração própria 

Fatores de Influência Temporal Individual

Vários fatores afetam a forma como a adaptação em equipa (e.g., BURKE et al., 2006; 
LEPINE, 2003; MAYNARD et al., 2015) e os processos de improvisação em equipa 
(e.g., CUNHA et al., 1999; MAGNI; PROVERA; PROSERPIO, 2010; MOORMAN; 
MINER, 1998a) são adotados. Como fatores individuais, Burke et al. (2006) consideram a 
experiência nas tarefas, o que é consistente com as competências técnicas e os conhecimentos 
que favorecem a improvisação (e.g., CROSSAN; SORRENTI, 1997; MAGNI et al., 
2010). Uma orientação para a aprendizagem ou o desejo de adquirir novos conhecimentos 
(LEPINE, 2005), bem como a abertura à experiência (BAARD et al., 2014; BURKE 
et al., 2006; LEPINE, 2003, 2005; PULAKOS et al., 2002) favorecem a adaptação e a 
inovação (MAGNI et al., 2010), bem como a vontade de se afastar da memória (CUNHA 
et al., 1999) influencia a improvisação. Embora rica em fatores individuais, a literatura 
organizacional não se refere a fatores temporais individuais, aspectos determinantes da 
adaptação improvisada em equipa, dada a natureza ontológica que o tempo desempenha no 
construto. Usaremos os conceitos de personalidade temporal (ANCONA; OKHUYSEN; 
PERLOW, 2001), em particular a perspetiva temporal e a urgência temporal (WALLER 
et al., 2001), para identificar as características temporais individuais que mais influenciam a 
adoção de processos de adaptação improvisada em equipa.



40 Adaptação Improvisada em Equipa

A urgência temporal inclui as dimensões da consciencialização do tempo, o agendamento 
das tarefas, a criação de listas ou a prioritização das tarefas e o controle dos prazos, aspectos 
associados ao esforço de realização (CONTE; LANDY; MATHIEU, 1995). Indivíduos 
com urgência temporal são conscientes do tempo, tendem a controlar a sua passagem de 
forma precisa e são eficientes no uso do tempo disponível (WALLER et al., 2001). Para 
eles, os prazos são medidas do tempo restante para completar uma tarefa, um facto com 
que lidam confortavelmente, mesmo quando sujeitos a elevados níveis de pressão temporal 
(FREEDMAN; EDWARDS, 1988). Trata-se de atributos fundamentais para os processos 
de adaptação improvisada em equipa devido à escassez de tempo, principalmente se se 
considerar que as ações urgentes podem influenciar o comportamento da equipa em 
situações de pressão temporal (WALLER et al., 2001). Esses argumentos conduzem à 
seguinte proposição:

Proposição 1a: os membros da equipa que são urgentes temporais aumentam a 
probabilidade de adoção de processos de adaptação improvisada em equipa, dada 
a ocorrência de um estímulo contingencial próximo ao início de uma atividade da 
equipa.

Uma das dimensões da perspetiva temporal é o foco em resultados passados, presentes 
ou futuros (ZIMBARDO; BOYD, 1999). Estas orientações temporais representam o 
enquadramento cognitivo utilizado para interpretar os eventos e, deste modo, ajudar 
a conferir ordem, coerência e significado às experiências pessoais e sociais (BARTEL; 
MILLIKEN, 2004). A perspetiva temporal de uma pessoa estabelece os motivos pelos quais 
os seus objetivos e expectativas são articulados, definindo os níveis de risco que um indivíduo 
está disposto a assumir (ZIMBARDO; BOYD, 1999). Crossan et al. (2005) observam que 
a improvisação é um processo no qual o passado e o futuro se misturam numa experiência 
profunda do presente. A orientação passada é revelada no conhecimento e na memória, 
a orientação futura deriva da pressão de um prazo, com a orientação presente assumindo 
maior relevância devido à espontaneidade da ação. Como notam Zimbardo e Boyd (1999), 
indivíduos com uma orientação presente têm uma atitude de risco face ao tempo e à vida, e 
tendem a agir de forma impulsiva. Também podem revelar a tendência para prestar menos 
atenção à passagem do tempo. Todavia, a escassez de tempo associada ao fenómeno da 
improvisação fará desaparecer os efeitos desta tendência. Os indivíduos com uma perspetiva 
temporal presente estarão mais dispostos a assumir o risco de se envolverem em processos 
de adaptação improvisada em equipa do que indivíduos com distintas perspetivas temporais:

Proposição 1b: os membros da equipa com uma perspetiva temporal presente 
aumentam a probabilidade de adoção de processos de adaptação improvisada em 
equipa, dada a ocorrência de um estímulo contingencial próximo do início de uma 
atividade da equipa.

O modelo de Waller et al. (2001) combina a perspetiva temporal com a urgência temporal, 
resultando em quatro protótipos de perceção temporal. A tipologia consiste em: organizadores 
e imediatistas com alta urgência, os organizadores orientados para o futuro e os imediatistas 
orientados para o presente; e visionários e presentistas, com pouca urgência, sendo que os 
visionários são orientados para o futuro e os presentistas orientados para o presente.
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Uma das dificuldades dos indivíduos orientados para o presente ao lidar com processos de 
adaptação improvisada é a sua limitação para o controle do tempo. Todavia, esta limitação 
pode ser superada se estes indivíduos também possuírem traços de urgência temporal, 
particularmente em relação ao aspeto da consciência e controle do tempo. Tais indivíduos, 
os imediatistas, são altamente conscientes do tempo, exercem controle sobre os prazos, são 
competitivos e expressam grande esforço de realização (WALLER et al., 2001). Têm o 
perfil temporal ideal para se envolverem em processos de adaptação improvisada em equipa:

Proposição 1c: membros da equipa com um perfil imediatista aumentam a 
probabilidade de adoção de processos de adaptação improvisada em equipa, dada 
a ocorrência de um estímulo contingencial próximo ao início de uma atividade da 
equipa.

Fatores de Influência Temporal da Equipa

Relativamente aos fatores da equipa, os modelos mentais partilhados desempenham um 
papel determinante na adaptação grupal (e.g., BURKE et al., 2006; MAYNARD et al., 
2015; RANDAL; RESICK; DECHURCH, 2011). Os modelos mentais partilhados são 
estruturas de conhecimento detidas pelos membros de uma equipa que lhes permitem 
formular explicações e criar expectativas sobre uma tarefa e, dessa forma, coordenar as 
ações e adaptar o comportamento às exigências da tarefa e dos restantes membros da 
equipa (CANNON-BOWERS; SALAS; CONVERSE, 1993). Estes modelos fornecem 
uma compreensão partilhada do meio ambiente e dos objetivos da equipa, permitindo 
que a mesma se adapte (BURKE et al., 2006). Quando as equipas têm pontos de vista 
semelhantes sobre as exigências temporais de uma tarefa, provavelmente irão melhorar a 
sua sincronização temporal (BARTEL; MILLIKEN, 2004), o que se torna mais relevante 
quando o tempo é escasso. Apenas uma perceção comum da sequência, duração, ritmo e 
prazos de uma determinada tarefa, permitirá um processo de adaptação improvisada face à 
escassez de tempo. Estes argumentos conduzem à proposição 2a:

Proposição 2a: as equipas cujos membros partilham modelos mentais temporais 
provavelmente adotarão processos de adaptação improvisada em equipa, dada a 
ocorrência de um estímulo contingencial próximo do início de uma atividade da 
equipa.

Não existe uma personalidade temporal que se encaixe perfeitamente nas exigências de 
tarefas específicas (WALLER et al., 2001). Por exemplo, Waller et al. (2001) observam 
que, embora indivíduos com urgência temporal contribuam para a eficiência da equipa, eles 
podem ter impactos grupais adversos. Isto verifica-se, porque eles podem ignorar detalhes 
importantes de uma situação incomum, o que pode justificar a composição de equipas 
diversificadas em termos de personalidade temporal. No entanto, equipas compostas por 
membros com diferentes personalidades temporais podem enfrentar algumas dificuldades 
para chegarem a um consenso em relação a dimensões temporais da tarefa, o que atrasará 
o envolvimento em comportamentos adaptativos (WALLER et al., 2001). Um desajuste 
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temporal entre os membros da equipa afetará negativamente a capacidade da equipa para 
cumprir os prazos. Portanto, uma combinação de personalidade temporal entre os membros 
da equipa permitirá que as equipas se envolvam em processos de adaptação improvisada:

Proposição 2b: as equipas com uma correspondência de personalidade temporal 
entre os seus membros provavelmente adotarão eficazmente processos coletivos de 
adaptação improvisada, dada a ocorrência de um estímulo contingencial próximo 
do início de uma atividade da equipa.

Processo de Adaptação Improvisada

O processo de adaptação improvisada caracteriza-se pela simultaneidade do desenho 
e da execução. Durante o processo, as equipas reformulam o seu plano e executam-no 
simultaneamente. Marks et al. (2001) propõem que eventos inesperados podem resultar 
na necessidade de uma equipa improvisar enquanto executa e adota ajustes de estratégia 
reativa, os quais consistem numa alteração à estratégia. Ao contrário de outras dimensões 
da estratégia, os ajustes da estratégia reativa ocorrem durante as fases de ação. De acordo 
com esta perspetiva, a adaptação improvisada em equipa começa com um ajuste de 
estratégia reativa. A equipa deve adotar um novo plano para acomodar as interrupções 
e atingir o objetivo coletivo. As equipas que enfrentam novas tarefas beneficiam com a 
adoção de hábitos de reflexividade, em vez de se concentrarem estritamente nas rotinas 
habituais (SCHIPPERS et al., 2003). Para equipas que operem num ambiente instável, 
a reflexividade está associada ao desenvolvimento de formas de trabalho inovadoras e 
melhoradas (SCHIPPERS; WEST; DAWSON, 2015). Portanto, para adotar um novo 
plano, as equipas devem refletir enquanto atuam. Embora a reflexividade grupal seja 
considerada um processo da fase de transição (e.g., SCHIPPERS et al., 2015), também 
deve ser parte do processo de ajustamento da estratégia reativa discutida anteriormente, na 
medida em que a equipa reconsidera, abandona ou ajusta o plano original (MARKS et al., 
2001). Schmutz e Eppich (2016) diferenciam a reflexividade da equipa em pré-ação, em-
ação e pós-ação. A reflexividade da equipa em-ação ocorre como uma reflexão simultânea, 
na qual os membros da equipa refletem e discutem enquanto atuam, podendo também ser 
operacionalizada em períodos de reflexividade, consistindo em curtos períodos de tempo 
nos quais as equipas interrompem a atividade para refletir e discutir sobre o curso da ação. 
Nos processos de adaptação improvisada, as equipas devem avaliar brevemente a situação 
(e.g., BURKE et al., 2006), e envolver-se imediatamente em reflexão simultânea para lidar 
eficazmente com a falta de tempo.

Proposição 3a: Dada a ocorrência de um estímulo contingencial próximo do início 
de uma atividade, as equipas que começam com um processo de reflexividade em-
ação para reformular o plano previamente estabelecido serão capazes de se adaptar, 
improvisando um novo plano.

Ao mesmo tempo que se envolvem na reflexividade em-ação, devem começar a atuar, o que 
inclui a coordenação e as decisões sobre quem faz o quê e quando (MARKS et al., 2001). 
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Cunha et al. (1999) propõem que a improvisação pode ser eficaz se uma equipa operar sobre 
estruturas mínimas. Estas estruturas consistem em três aspectos principais: mecanismos de 
controle que devem ser invisíveis, de modo a não limitar a criatividade; objetivos claramente 
definidos, pois contribuem para a coordenação e facilitam o foco nos objetivos; marcos de 
curto-prazo que garantem a manutenção do senso de urgência e constituem oportunidades 
para comparar o desenvolvimento da situação com as ações que estão a ser implementadas 
e eventualmente corrigi-las. Ampliámos a noção de estruturas mínimas adicionando o 
conceito de elementos críticos da atividade e argumentando que, para que uma equipa se 
envolva eficazmente na adaptação improvisada, deve ter um número restrito de elementos 
críticos da atividade. Elementos críticos da atividade são aqueles que se constituem como 
fundamentais, isto é, sem os quais a tarefa pode não ser realizada.

Uma situação vivida por um dos autores deste artigo ilustra elementos críticos da atividade. 
Uma equipa de quatro paraquedistas mais o operador de câmara, ao executar uma rotina de 
salto, viram um de seus membros desmaiar. A equipa tinha cerca de 20 segundos para abrir 
os paraquedas. Imediatamente, um dos membros da equipa agarrou o indivíduo inconsciente 
para estabilizar o seu voo. Um segundo paraquedista segurou o seu punho de abertura e 
preparou-se para lhe abrir o paraquedas. E um terceiro deslocou-se para alertar o operador 
de câmara do que se estava a passar. Sem a capacidade de comunicarem verbalmente e com 
apenas 20 segundos para planejar e coordenar uma solução, uma das razões pelas quais a 
equipa foi capaz de realizar a tarefa foi porque todos conheciam os três elementos críticos 
para realizar essa tarefa, ou seja, estabilizar o membro inconsciente, abrir o seu paraquedas 
e tirar o operador de câmara do caminho. O mecanismo de coordenação foi invisível e 
consistiu num processo sequencial. Um elemento tomou a iniciativa de assumir um dos 
elementos críticos e os dois outros seguiram numa sequência para o próximo elemento 
crítico e depois para o seguinte.

O exemplo ilustra a importância das estruturas mínimas, em particular um pequeno 
número de elementos críticos da atividade, os quais todos os membros devem conhecer. 
O conhecimento desses elementos constitui um subconjunto dos modelos mentais 
partilhados, os quais envolvem o conhecimento das tarefas (STANDIFER; BLUEDORN, 
2006) e estão positivamente relacionados com a aprendizagem e o desempenho (SANTOS; 
UITDEWILLIGEN; PASSOS, 2015). Além disso, os sistemas de memória transativa, ou 
a capacidade de identificar os diferentes pedaços de conhecimento existentes na equipa 
(MARQUES-QUINTEIRO et al., 2013), facilitam a improvisação e a adaptação (MAGNI 
et al., 2010), o que, combinado com o conhecimento dos elementos críticos da atividade, 
facilitará a coordenação invisível preconizada por Cunha et al. (1999).

Proposição 3b: Dada a ocorrência de um estímulo contingencial próximo do início 
de uma atividade da equipa, as equipas que implementam um pequeno número 
de elementos críticos da atividade adotarão mais facilmente mecanismos de 
coordenação invisíveis e poderão adaptar-se, improvisando um novo plano.
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Reflexividade Pós-Ação

A improvisação pode ser considerada como um tipo especial de aprendizagem de curto-
prazo decorrente da exposição de erros e falhas (CUNHA et al., 1999). No entanto, as 
equipas podem ou não aprender com os processos improvisados (e.g., CUNHA et al., 1999; 
MOORMAN; MINER, 1998a). Para que aprendam, os seus elementos devem interagir 
para combinar conhecimento (EDMONDSON, 1999). Devido às condições de escassez 
temporal em que a adaptação improvisada ocorre, as equipas só podem partilhar e combinar 
esse conhecimento após a conclusão da tarefa, refletindo sobre o ocorrido. Não só a 
reflexividade em equipa permite que os seus membros se adaptem melhor às novas condições 
(HOEGL; PARBOTEEAH, 2006), mas também podem contribuir para maximizar a 
aprendizagem (SCHMUTZ; EPPICH, 2016; TANNENBAUM; CERASOLI, 2013). O 
desempenho anterior e a reflexividade em equipa interagem na predição do desempenho 
futuro, e a aprendizagem coletiva estimula melhorias no desempenho (SCHIPPERS et al., 
2013).

Embora Miner et al. (2001) defendam que a aprendizagem de improvisação não necessita 
de reflexão após a ação, este argumento pode ser defendido ao nível individual. Ao nível da 
equipa, é por reflexão coletiva e interativa sobre a tarefa executada que se pode aprender com 
a improvisação. Ao refletir e discutir formal ou informalmente a situação, as equipas criam 
as condições para aprender. No caso particular da adaptação improvisada, um elemento de 
conteúdo é fundamental: as expectativas sobre os objetivos. Quando ocorre um estímulo 
contingencial, podem surgir diferentes expectativas relativamente aos objetivos, o que pode 
conduzir a diferentes perspetivas sobre os méritos do resultado. Durante a ação, a equipa não 
tem tempo para harmonizá-los. Esta limitação implica que, para melhorar a aprendizagem 
a partir de processos de adaptação improvisada, a reflexão pós-ação deve contemplar o 
realinhamento dos objetivos da tarefa entre os membros da equipa ou o realinhamento das 
metas pós-ação.

Proposição 4: A reflexividade, em particular o realinhamento de objetivos pós-ação, 
permitirá que as equipas aprendam com os processos de adaptação improvisada em 
equipa.

A Natureza Cíclica do Fluxo Temporal

A aprendizagem em equipa é tanto um resultado quanto um antecedente dos processos de 
adaptação (BURKE et al., 2006), apresentando uma natureza cíclica. Seguindo o mesmo 
raciocínio, a aprendizagem em equipa que resulta dos processos de adaptação improvisada, 
torna-se um fator de influência para o próximo processo. No entanto, como em relação a 
outros fatores de influência, seu papel é o de um moderador, atuando sobre a relação entre 
os estímulos contingenciais e o processo de adaptação improvisada.

Proposição 5: A aprendizagem em equipa que resulta de processos de adaptação 
improvisada aumenta a probabilidade de adoção de processos de adaptação 
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improvisados subsequentes, dada a ocorrência de um estímulo contingencial 
próximo ao início de uma atividade da equipa.

As lições que as equipas retiram dos processos de adaptação improvisada, seja sobre como 
improvisar ou sobre formas de execução da tarefa, ou mesmo sobre si próprios e sobre o 
meio ambiente (CUNHA et al., 1999), sendo úteis durante a próxima fase de adaptação 
improvisada. As lições sobre como improvisar afetarão a eficácia da reflexividade na ação e 
a adoção de mecanismos de coordenação. As lições sobre melhores formas de improvisar 
contribuirão para a melhor definição dos elementos críticos de atividade. E as lições sobre 
si mesmas e sobre o meio ambiente tornarão as equipas mais confiantes e mais sensíveis 
aos estímulos contingenciais, o que aumentará a probabilidade de desenvolverem processos 
eficazes de adaptação improvisada.

DISCUSSÃO

Explorámos o processo de adaptação improvisada em equipa através do qual os grupos se 
adaptam a um estímulo contingencial em condições extremas de escassez temporal, tendo de 
planejar e executar simultaneamente. Argumentámos que as equipas são propensas a adotar 
processos de adaptação improvisada quando os seus membros têm urgência temporal mais 
elevada e quando dispõem de perspetivas presentes do tempo. Se os membros da equipa 
combinarem os dois perfis, ou seja, se eles são imediatistas (WALLER et al., 2001), têm o 
perfil temporal ideal para adotar processos de adaptação improvisada. Também defendemos 
que, quando os membros da equipa partilham modelos mentais temporais e quando existe 
correspondência de personalidade temporal, a equipa terá maior probabilidade de se envolver 
eficazmente na adaptação improvisada.

Quando as equipas enfrentam estímulos contingenciais e não têm tempo para preparar um 
novo plano antes de o executar, enfrentam níveis elevados de incerteza, uma vez que não 
sabem se o plano funciona e não têm tempo para o discutir adequadamente e desenvolver 
planos alternativos. Desta forma, devem agir imediatamente, confiando que tomarão as 
melhores decisões possíveis. Nestas circunstâncias, devem preparar-se para aumentar a 
probabilidade de que as suas decisões sejam as corretas, otimizando o processo de adaptação 
improvisada para maximizar a eficácia. Propomos que, para se envolverem eficazmente em 
processos de adaptação improvisada, as equipas iniciem o processo refletindo enquanto atuam, 
combinando a reflexão simultânea com períodos de reflexividade (SCHMUTZ; EPPICH, 
2016). A atividade deve ser sustentada em estruturas mínimas (CUNHA et al., 1999), 
compreendendo um pequeno número de elementos críticos da atividade, o que facilitará 
a implementação de mecanismos de coordenação. O processo de adaptação improvisada 
deve ser seguido por momentos de reflexividade pós-ação, nos quais os membros da equipa 
realinham os objetivos da atividade e partilham e combinam o conhecimento adquirido, o 
que resultará no alargamento do repertório de conhecimentos da equipa. A aprendizagem 
que deriva deste processo aumentará a probabilidade de a equipa, no futuro, se envolver em 
processos mais eficazes de adaptação improvisada.

Por outro lado, a eficácia de uma equipa para se adaptar e improvisar pode e deve ser treinada 
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e desenvolvida (CUNHA et al., 1999). Programas de treinamento de equipa podem ser 
desenvolvidos para simular situações reais que exigem uma resposta rápida a estímulos 
contingenciais. Por um lado, estas simulações permitem que os membros da equipa se 
familiarizem com práticas de adaptação improvisada, por outro lado, também os ajudarão a 
desenvolver modelos mentais partilhados, em particular modelos temporais, relativamente a 
tarefa sujeitas a escassez extrema de tempo. O treinamento baseado em simulação melhora 
a memória transativa intragrupo, o planejamento, a coordenação de tarefas, a resolução 
colaborativa de problemas e a comunicação em novos ambientes de tarefas (AGUINIS; 
KRAIGER, 2009).

No entanto, o treinamento de equipas para situações imprevisíveis deve evitar uma 
abordagem tradicional. Segundo Aguinis e Kraiger (2009), os modelos tradicionais de 
treinamento preparam as equipas para evitar erros. Em contraste, o treinamento de adaptação 
improvisada deve-se concentrar no gerenciamento de erros, encorajando os formandos 
a refletir sobre esses erros, entendê-los e planejar formas eficazes de os prever. Quando 
as equipas enfrentam situações imprevisíveis e não têm tempo para preparar um plano 
completo, elas cometem erros. O treinamento deve permitir que os membros da equipa 
identifiquem imediatamente esses erros, identifiquem a profundidade do seu impacto, 
decidam se o erro deve ser corrigido e, em caso afirmativo, planejem novas abordagens para 
corrigi-lo. Somente uma exposição prolongada a tais situações pode realmente preparar 
uma equipa para lidar com erros. Portanto, o programa de treinamento deve ser projetado 
para induzir erros e permitir que os membros da equipa os gerenciem. Para que tal possa 
acontecer, um elemento torna-se fundamental, seja em situação real ou em treinamento – 
segurança psicológica (EDMONDSON, 1999). Para que uma equipa identifique os erros 
coletivamente, os membros da equipe devem-se sentir seguros para apontar esses erros, 
independentemente de quem os provoca. É responsabilidade do líder da equipa desenvolver 
essa dimensão em configurações de treinamento e transferi-la para situações reais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo contribui com uma nova teoria do fluxo temporal da adaptação improvisada em 
equipa, compreendendo os fatores de influência temporal, o processo e as condições pelas 
quais as equipas podem aprender com o processo e ampliar repertórios de conhecimento. 
O estudo da adaptação em equipa tem procurado explicar o processo de adaptação, 
independentemente do nível de escassez de tempo, negligenciando a dimensão temporal 
(e.g., BURKE et al., 2006; MAYNARD et al., 2015). Este artigo contribui para a literatura 
sobre adaptação ao aprofundar a integração do tempo no construto e propor que, em 
condições severas de escassez temporal, as equipas devem passar pela reflexividade pós-
ação, caso queiram aprender com o processo de adaptação improvisada. Ao considerar o 
tempo como um aspeto ontológico da adaptação improvisada em equipa, reconhecemos o 
papel dos fatores de influência temporal, amplificadores da literatura atual de adaptação em 
equipa, a qual não considerou esses fatores devido à omissão do tempo nos seus modelos 
teóricos.
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A literatura de improvisação em equipa tem-se concentrado em antecedentes, no tipo 
de estímulos e na tipificação do construto (e.g., CUNHA et al., 2014, HADIDA et al., 
2015), dando menos atenção ao processo. Este artigo oferece uma visão do processo de 
improvisação em equipa como resposta a estímulos contingenciais. Sugerimos que a fusão 
temporal do desenho e execução é melhor gerida quando as equipas exercem reflexividade 
em-ação e ampliámos o conceito de estruturas mínimas, adicionando a noção de elementos 
críticos da atividade, como estruturas fundamentais para o estabelecimento de mecanismos 
de coordenação efetivos. As equipas podem aprender através de processos improvisados 
desde que empreguem reflexividade pós-ação. Em particular, o realinhamento de metas 
pós-ação desempenha um papel fundamental na garantia das condições para que as equipas 
aprendam, alinhando as expectativas dos seus elementos. Quando as equipas refletem sobre 
eventos passados, promovem a aprendizagem coletiva. Desta forma, perde validade a ideia 
de que a aprendizagem em equipa pode ou não ser um resultado da adaptação improvisada, 
como sugerido pela literatura de improvisação (e.g., CUNHA et al., 1999; MOORMAN; 
MINER, 1998a).

Embora tenhamos proposto a homogeneidade em relação à personalidade temporal dos 
membros da equipa como fator potenciador da probabilidade de esta se envolver em 
adaptação improvisada, outras características da equipa podem beneficiar de algum nível 
de heterogeneidade. Em particular, a diversidade cognitiva pode desempenhar um papel 
importante na adaptação improvisada. A diversidade cognitiva consiste nas diferenças 
percebidas nos estilos de pensamento, conhecimento, habilidades, valores e crenças entre os 
membros da equipa (SHIN et al., 2012). A investigação revelou que a diversidade cognitiva 
tem um efeito positivo na criatividade da equipa (e.g., WANG; KIM; LEE, 2016). A 
literatura também propôs que níveis elevados de criatividade favorecem a improvisação 
(e.g., CUNHA et al., 2014). Pode-se, portanto, inferir que a diversidade cognitiva facilitaria 
os comportamentos de adaptação improvisada em equipa. Estudos futuros podem explorar 
o impacto da diversidade cognitiva em processos de adaptação improvisada, diretamente 
ou mediados pela criatividade. Ao participarem em processos de adaptação improvisada, os 
elementos das equipas precisam de tomar decisões e de fazê-lo rapidamente. Um aspeto que 
a pesquisa futura também poderá explorar é o estilo de tomada de decisão adotado pelos 
membros e como ele influencia a adoção de processos de adaptação improvisada. Diferentes 
indivíduos expressam padrões de resposta distintos quando confrontados com situações de 
decisão (SCOTT; BRUCE, 1995). Devido à escassez de tempo envolvido nos processos de 
adaptação improvisada, é provável que diferentes padrões apresentem diversos impactos na 
adoção do processo e na sua eficácia.

Embora nos tenhamos concentrado no processo de adaptação improvisada e introduzido 
os conceitos de reflexividade em-ação e elementos críticos da atividade, pesquisas 
adicionais devem ser levadas a cabo para melhor entender como as equipas podem articular 
eficazmente diferentes processos quando precisam de planejar e executar simultaneamente. 
Marks et al. (2001) propõem que as equipas se envolvem em diferentes tipos de tarefas 
em diferentes fases da sua realização. Estes autores chamam fases de ação se as equipas 
estiverem diretamente envolvidas na realização dos objetivos, e fases de transição quando 
as equipas estão a refletir e a planejar. Os autores observam ainda que as equipas usam 
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diferentes processos em diferentes fases. Por exemplo, adotam ajustes reativos da estratégia 
quando têm que improvisar uma solução para uma interrupção. Com base no trabalho da 
Marks et al. (2001), seria útil explorar como estes diferentes processos são rearranjados 
quando as fases de transição e ação se fundem num único período.

Estudos futuros poderão ainda explorar a aprendizagem em equipa no longo prazo. 
Discutimos a reflexividade pós-ação como fator determinante para as equipas criarem 
conhecimento a partir de processos de adaptação improvisada. No entanto, é necessário 
considerar as variáveis que permitem que esse conhecimento seja mantido por longos 
períodos de tempo. Embora defendamos que as equipas aprendem melhor se refletirem 
coletivamente sobre a tarefa executada, é ousado inferir que esse conhecimento será mantido 
por um longo período de tempo. Mais pesquisas devem ser realizadas para que mais luz 
possa ser lançada sobre a retenção da aprendizagem de adaptação improvisada ao longo do 
tempo. Este problema pode ser abordado explorando a forma como as organizações podem 
usar processos de adaptação improvisada e inscrevê-los em rotinas e práticas organizacionais 
(CUNHA et al., 2015).

Ignorar a dimensão temporal dos processos de adaptação limita a sua compreensão. Ao 
reconhecer a natureza ontológica do tempo, a questão a que este artigo procura responder 
é: “Como podem as equipas ser eficazes quando precisam de se adaptar em condições 
extremas de escassez de tempo ao ponto de fundirem o planejamento e a execução?” 
Considerando que o ambiente empresarial empurra as equipas para estas situações com 
cada vez maior frequência, a questão torna-se determinante para a eficácia da equipa 
quando opera em contextos incertos. Propomos que, perante escassez de tempo, existem 
fatores temporais individuais e de equipa que favorecem processos eficazes de adaptação 
improvisada. Identificámos aspectos do processo que alavancam a sua eficácia e conduzem 
à aprendizagem.

Improvisar coletivamente quando ocorre uma disrupção é, em última instância, uma decisão 
da equipa. As equipas podem paralisar, aderir a algum plano previamente desenhado 
(mesmo sabendo que têm escassas hipóteses de sucesso), atrasar a execução ou desenhar 
um novo plano.  Participar em processos de adaptação improvisada em equipa é um ato 
de abertura ao risco, o qual requer a crença de que os membros sabem como improvisar 
eficazmente. Quanto mais ferramentas as equipas têm para gerir com sucesso situações 
incertas e inesperadas, mais capacitadas estarão as organizações para prosperar num mundo 
rápido e disruptivo.

GLOSSÁRIO

Adaptação em equipa – ajustes aos processos relevantes da equipa em resposta a disrupções 
ou estímulos que originam a necessidade de adaptação.

Adaptação improvisada em equipa – fusão deliberada do desenho e execução, resultando 
em ajustes nos processos relevantes da equipa em resposta a estímulos contingenciais.
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Adaptação preparada em equipa – ajustes aos processos relevantes da equipa em resposta a 
disrupções ou estímulos que originam a necessidade de adaptação levando à elaboração de 
um novo plano previamente à sua execução.

Ajustes da estratégia reativa – mudanças efetuadas aos planos atuais iniciais em resposta a 
disrupções imprevistas.

Aprendizagem em equipa – a aquisição coletiva de novos conhecimentos por grupos 
capazes e dispostos a aplicar esse conhecimento na tomada de decisões ou na influência de 
outros na organização, que se podem traduzir na melhoria de desempenho ou no domínio 
das tarefas da equipa.

Bricolage – processo de execução de uma tarefa com qualquer material que esteja disponível.

Capacidade de adaptação em equipa – capacidade de mudar, em resposta a algum tipo de 
perturbação.

Ciclo adaptativo – processo de adaptação que compreende as fases de avaliação da situação, 
formulação do plano, execução do plano e aprendizagem em equipa.

Competências de improvisação – capacidade de reconfigurar espontaneamente os recursos 
existentes para construir novas capacidades operacionais por forma a enfrentar situações 
ambientais urgentes, imprevisíveis e novas.

Correspondência temporal da personalidade – semelhança entre personalidades temporais 
individuais dentro de uma equipa.

Cultura experimental – cultura organizacional que promove a iniciativa individual e tolera 
o risco, captando a essência da regra “sim-e”, o que significa que os membros aceitam a 
contribuição dos outros e a desenvolvem.

Diversidade cognitiva – diferenças percebidas nos estilos de pensamento, conhecimento, 
habilidades, valores e crenças entre os membros da equipa.

Elementos críticos da atividade – elementos de uma atividade que se constituem como 
fundamentais, sem os quais a tarefa pode não ser realizada.

Estímulo contingencial – estímulo que promove a necessidade de improvisação e que 
deriva de circunstâncias externas à vontade da equipa.

Estímulo intencional – estímulo que promove a necessidade de improvisação e que decorre 
da vontade da equipa em improvisar. 

Estruturas mínimas – estruturas que consistem em quatro aspectos principais: mecanismos 
de controle invisíveis; objetivos claramente definidos; marcos de curto-prazo; e elementos 
críticos da atividade.

Fase de ação – fase de desempenho de uma equipa que consiste num período que contribui 
diretamente para a realização da tarefa. 
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Fase de transição – fase de desempenho de uma equipa que consiste num período em que 
a equipa avalia e planeja as atividades.

Improvisação – fusão deliberada e material do desenho e execução de uma produção 
inovadora.

Improvisação em equipa – processo coletivo de fusão deliberada e material do desenho e 
execução de uma produção inovadora.

Indivíduos imediatistas – indivíduos que combinam um elevado nível de urgência com 
uma orientação para o presente.

Indivíduos organizadores – indivíduos que combinam um elevado nível de urgência com 
uma orientação para o futuro.

Indivíduos presentistas – indivíduos que combinam um baixo nível de urgência com uma 
orientação para o presente.

Indivíduos visionários – indivíduos que combinam um baixo nível de urgência com uma 
orientação para o futuro. 

Lacunas temporais – divergências entre o tempo para implementar procedimentos 
estabelecidos e o tempo disponível para executar uma solução.

Modelos mentais partilhados – estruturas de conhecimento detidas pelos membros de 
uma equipa que lhes permitem formular explicações e criar expectativas sobre uma tarefa 
e, dessa forma, coordenar as ações e adaptar o comportamento às exigências da tarefa e dos 
restantes membros da equipa.

Modelos mentais temporais partilhados – partilha de elementos relacionados com o 
tempo e outros aspectos temporais da tarefa entre os membros de uma equipa.

Orientação temporal futura – perspetiva temporal caracterizada pelo foco num tempo 
futuro, no planejamento e no alcance de objetivos futuros.

Orientação temporal passada – perspetiva temporal caracterizada pelo enfoque num 
tempo passado, no qual a memória e a tradição se revelam determinantes.

Orientação temporal presente – perspetiva temporal caracterizada pelo foco num tempo 
presente, com particular atenção para as ocorrências imediatas e com pouca preocupação 
com as consequências futuras.

Personalidade temporal – a forma como um indivíduo entende e interage com o tempo, 
envolvendo disposições cognitivas e comportamentais.

Perspetiva temporal – processo não consciente em que as experiências sociais são afetadas 
a determinados prazos, os quais ajudam a dar sentido aos eventos.

Planejamento de contingência – preparação prévia de planos alternativos e ajustes 
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estratégicos às mudanças antecipadas no meio ambiente.

Planejamento deliberado – formulação e difusão da estratégia principal.

Processo de adaptação em equipa – ajustes realizados como reação a uma disrupção; 
configura um processo de mudança que medeia a relação entre a adaptabilidade e os 
resultados adaptativos. 

Processos de ação – processos de equipa que ocorrem essencialmente na fase de ação.

Processos de transição – processos de equipa que ocorrem essencialmente na fase de 
transição.

Processos interpessoais – processos de equipa que ocorrem em ambas as fases e que 
regulam as atividades relacionais dos elementos da equipa.

Reflexividade de equipa – processo coletivo de reflexão e comunicação aberta sobre 
os objetivos, estratégias e processos do grupo.

Reflexividade em-ação da equipa – processo de reflexividade de equipa que ocorre durante 
a fase de ação.

Reflexividade pós-ação da equipa – processo de reflexividade de equipa que ocorre numa 
fase de transição após a fase de ação.

Reflexividade pré-ação da equipa – processo de reflexividade de equipa que ocorre numa 
fase de transição antes da fase de ação.

Resultados adaptativos da equipa – consequências do processo de adaptação e que podem 
incluir diferentes estados emergentes ou a eficácia da equipa.

Sistemas de memória transativa – capacidade de identificar as diferentes peças de 
conhecimento existentes na equipa, ou seja, quem sabe o quê.

Urgência temporal – tipo de personalidade temporal que leva a comportamentos temporais 
em que os indivíduos tendem a estar conscientes da passagem do tempo e a considerarem-
no uma força de pressão.

NOTA

1 Submetido à RIGS em: fev. 2018. Aceito para publicação em: maio 2018.
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Pesquisas sobre Educação em Administração têm ganhado cada vez mais 
importância, pois muitos pós-graduandos em Administração já atuam 
ou vão atuar como professores e a nossa sociedade requer que as escolas 
de administração desenvolvam profissionais mais críticos, conscientes e 
orientados para a sustentabilidade. Este artigo trata de uma pesquisa-ação 
realizada na concepção – com uso de Desing Thinking – e desenvolvimento 
da Feira da Sustentabilidade, uma atividade da disciplina de Gestão 
Socioambiental no Curso de Graduação em Administração da UFRGS. 
Esta prática de Educação para a Sustentabilidade (EpS) foi analisada à luz 
da Teoria da Aprendizagem Experiencial. O Desing Thinking como técnica 
e a pesquisa-ação como metodologia, junto com a abordagem da Teoria da 
Aprendizagem Experiencial na EpS, revelaram-se uma combinação capaz 
de gerar importantes subsídios para a Educação em Administração. A 
técnica, a metodologia, a teoria e a EpS guardam, entre si, similaridades que 
têm potencial para gerar resultados sinérgicos, uma vez que um elemento 
alimenta e é realimentado pelos outros nesta combinação.

Aprendizagem Experiencial. Sustentabilidade. Educação para a 
Sustentabilidade. Educação em Administração. Design Thinking.

Research on Management Education has gained more importance since 
many graduate management students are – or will be – teaching, and our 
society demands Management Schools to develop more critic, aware and 
sustainability-oriented professionals. This paper is about an action-research 
conducted based on the conception – with Design Thinking (DT) – and 
development of a Sustainability Fair, an activity of the Socio-environmental 
Management discipline at the Federal University of Rio Grande do Sul 
- Brazil. This practice of Education for Sustainability (EfS) was analyzed 
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under the lights of the Experiential Learning Theory. DT as a technique 
and action-research as methodology, together with Experiential Learning 
in EfS, demonstrate to be a combination that is able to generate important 
subsidies to Management Education. The technique, the methodology, 
the theory and EfS display similarities that have potential to generate 
synergistic results, once one element feeds and is fed by the others in this 
combination.

Experiential Learning. Sustainability. Education for Sustainability. 
Management Education. Design Thinking.

Keywords

INTRODUÇÃO

Pesquisas sobre a Educação em Administração têm ganhado cada vez mais importância, em 
razão direta do crescimento das evidências da sociedade de risco ( JACOBI; RAUFFLET; 
ARRUDA, 2011) em que vivemos. A Educação para a Sustentabilidade (EpS) nos Cursos 
de Administração merece ainda mais destaque, pois, conforme Veiga (2010), antes de 
tentar salvar o planeta temos que salvar a nós mesmos. Este artigo é baseado em uma 
atividade prática de simulação realizada como parte integrante da disciplina de Gestão 
Socioambiental na Empresa do Curso de Graduação em Administração da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), num esforço que visa minimizar o risco e mitigar 
os efeitos de uma sociedade não sustentável.

A disciplina de Gestão Socioambiental na Empresa surgiu em 1997 como optativa no 
currículo e, diante do aumento da importância dos temas de que trata, a partir de 2007, 
passou a ser obrigatória no nono semestre do curso. Hoje em dia a importância da gestão 
ambiental nas empresas já está consagrada, conforme se verifica em extensa literatura 
( JACOBI, 2014; SPRINGETT, 2014; FIGUEIRÓ, 2015; PALMA, 2015). A disciplina 
trata de temas tais como resíduos sólidos urbanos (RSU), gestão da água, gestão da energia, 
mobilidade urbana, tecnologias de produção mais limpa, ecodesign, análise do ciclo de 
vida dos produtos, entre outros, escolhidos pelos próprios estudantes em conjunto com o 
professor a cada semestre.

O professor da disciplina trabalha com algumas linhas de pesquisa ligadas à sustentabilidade, 
entre elas – a mais recente – Educação para a Sustentabilidade. A EpS, em especial na 
Administração, envolve processos de ensino-aprendizagem com o objetivo de desenvolver 
administradores, potenciais gestores de organizações, mais orientados para a sustentabilidade. 
Conforme Sidiropoulos (2014), EpS é uma abordagem de aprendizagem com base na 
reflexão e no pensamento crítico, na construção de consenso e parcerias, bem como na 
capacitação dos estudantes em direção à ação e à mudança.
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Contudo, Carvalho, Brunstein e Godoy (2014) identificaram que a EpS enfrenta diversas 
barreiras para sua implementação, tais como falta de consciência, falta de tempo e resistência 
à mudança por parte dos professores, assim como falta de apoio dos administradores das 
Instituições de Ensino Superior (IES) e falta de políticas que promovam sustentabilidade 
no campus. A Feira da Sustentabilidade é uma iniciativa que visa quebrar essas barreiras 
e tornar a EpS mais significativa para os estudantes. Trata-se de um workshop simulado, 
realizado no saguão da Escola de Administração (EA) da UFRGS, no qual os estudantes 
expõem produtos e serviços criados por eles para resolver problemas econômicos e/ou sociais 
e/ou ambientais que lhes afetam de alguma maneira e que tenham alguma relação com os 
temas estudados na disciplina de Gestão Socioambiental na Empresa.

Na sua segunda edição, em 2015, a Feira apresentou algumas novidades em sua concepção 
e condução, contando com a participação de três pós-graduandos, orientandos do professor 
da disciplina. Dois dos três pós-graduandos, um deles autor deste artigo, pesquisam EpS na 
Administração, e a terceira pesquisadora, Cadeias Sustentáveis. Os mesmos compartilham 
com o professor uma inquietação ante o perfil dos egressos dos cursos de Administração, 
com os modelos de ensino-aprendizagem utilizados na academia e com a ação potencial 
destes egressos nas organizações das quais fazem ou farão parte. Tais inquietações podem 
ser sintetizadas nas seguintes questões: o que é ensinado nas escolas de Administração? O 
conhecimento de quem é ensinado nas escolas de Administração? Como este conhecimento 
pode contribuir para formar profissionais orientados para a sustentabilidade? Entendemos 
que, para formar um profissional com tal orientação, é necessário rever as bases metodológicas 
e epistemológicas que orientam a condução das aulas nas escolas de Administração.

Os idealizadores da Feira já atuam, ou irão atuar, como professores em outras instituições 
de ensino e buscaram inspiração epistemológica em teorias sobre educação (FREIRE, 
2011; 2005), modelos pedagógicos (BECKER, 1994; POZO, 2002; 2006), teorias de 
aprendizagem e aprendizagem de adultos (KNOWLES; HOLTON; SWANSON, 2005; 
KOLB, 1984; KOLB; KOLB, 2008; MERRIAM, 2008), abordagens críticas da educação 
(MEZIROW, 1981; FREIRE, 2005; CLOSS; ANTONELLO, 2011) e abordagens 
contemporâneas, tais como aprendizagem baseada em problemas (PBL), Design Thinking, 
entre outras.

Assim, para a Feira da Sustentabilidade de 2015, o grupo de pós-graduandos propôs ao 
professor da disciplina uma metodologia de concepção e realização que possibilitasse 
a integração de técnicas de Design Thinking (BROWN; WYATT, 2010) para criação e 
desenvolvimento de produtos e serviços e que o processo pudesse ser analisado sob a ótica 
da Teoria da Aprendizagem Experiencial (TAE).

Neste artigo, apresentamos os resultados dessa prática, as reflexões, os aprendizados e a 
transformação da experiência dos estudantes e dos próprios autores, profissionais da 
educação. Do ponto de vista acadêmico, buscou-se colaborar para as pesquisas futuras 
que pretendam desenvolver práticas inovadoras, com base na TAE na EpS nos Cursos 
de Administração. Entendemos que o relato da experiência vivida na condução da Feira 
de Sustentabilidade pode servir como orientação ou inspiração para outros professores 
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adotarem a TAE. Neste sentido, o objetivo deste artigo é compartilhar uma experiência 
vivenciada na Escola de Administração da UFRGS com a Feira da Sustentabilidade, 
ilustrando uma forma de aplicação prática da TAE. A Feira, aqui relatada, foi concebida 
com a intenção de experimentar na prática alternativas de ensino-aprendizagem que 
fomentem a sustentabilidade e colaborem para a formação de administradores mais críticos 
e conscientes, a fim de identificar dificuldades e potencialidades para quebrar as barreiras 
(CARVALHO; BRUNSTEIN; GODOY, 2014) ao ensino de sustentabilidade nos cursos 
de Administração.

Como contribuição gerencial do presente artigo, podemos destacar que a aprendizagem 
experiencial é aplicável em todas as áreas da vida, havendo relatos de uso da TAE para 
descrever processos de aprendizagem pelos gestores, equipes e organizações, para resolução 
de problemas, tomada de decisão, busca de oportunidades para empreender e para 
formulação de estratégia (KOLB; KOLB, 2008). Assim, gestores de organizações podem 
ser inspirados a realizar atividades que favoreçam a aprendizagem experiencial, encontrando 
aporte teórico no presente trabalho.

Realizou-se uma pesquisa-ação (KEMMIS; MCTAGGART, 2005) orientada também pela 
valorização da experiência profissional, atual ou anterior, dos estudantes jovens adultos, pelo 
fomento ao trabalho em equipe e ao espírito empreendedor, bem como pela sensibilização 
para problemas vinculados com a vida real deles. Numa perspectiva Freireana, buscou-se 
o compartilhamento da responsabilidade pelo aprendizado entre professores e estudantes, 
os quais foram estimulados para agir com mais protagonismo e menos passividade na 
criação do próprio conhecimento (FREIRE, 2005). Desse modo, o processo de ensino-
aprendizagem deverá fazer mais sentido no desenvolvimento de cada estudante, como 
futuros administradores profissionais e cidadãos orientados para a sustentabilidade.

Este artigo segue com uma discussão sobre aprendizagem de adultos, apresentando a TAE 
e sua aplicação na Administração. Na sequência, há uma breve discussão crítica sobre a 
necessidade da realização de experiências como esta e uma seção sobre Desing Thinking. 
Segue com a descrição da Feira da Sustentabilidade e as respectivas discussões sobre a 
teoria. Por último, as considerações finais do trabalho.

APRENDIZAGEM DE ADULTOS

Merriam (2008) diz que a aprendizagem de adultos é um fenômeno complexo que nunca 
pode ser reduzido a uma explicação única e simples. Contudo, após décadas de estudo sobre 
aprendizagem de adultos, a autora aponta a Andragogia, de Knowles (2005), como uma 
teoria de aprendizagem de adultos que tem ganhado popularidade. O autor identificou 
seis elementos-chave na aprendizagem de adultos, dos quais dois foram destacados neste 
artigo, a partir de Dachner e Polin (2016), por relacionarem a aprendizagem com o uso de 
simulações, tais como a Feira da Sustentabilidade.

O primeiro diz respeito à experiência de trabalho que, em geral, os adultos têm e que pode 
facilitar o aprendizado. Dachner e Polin (2016) afirmam que, nas simulações, os estudantes 
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têm liberdade para escolher os grupos e temas com os quais desejam trabalhar, onde podem 
expor e fazer valer sua experiência profissional. Conforme os autores, esta atividade ajuda 
no processamento de informações, porque proporciona uma nova forma dos estudantes 
relacionarem a sua experiência com o conteúdo. Além disso, esse trabalho em grupo também 
reforça a autoafirmação da identidade deles.

O segundo elemento é relativo ao desejo que os adultos têm de aplicar os novos conhecimentos 
imediatamente. Dachner e Polin (2016) citam Kolb (1984), autor da TAE que será ampliada 
mais adiante, dizendo que a teoria se refere a aprender fazendo e que atividades tais como 
a Feira da Sustentabilidade testam mais do que somente memorização – essas simulações 
permitem aprofundar conhecimentos e aplicações do conteúdo do curso.

Matsuo (2015) expõe que a TAE tem sido amplamente usada e aceita, destacando o papel 
crítico que a experiência de trabalho anterior tem no processo de aprendizagem de adultos. 
Além disso, a aprendizagem de adultos pode ser maximizada quando os mesmos estão 
ativamente envolvidos no processo de aprendizagem e conseguem ver a relevância do que 
estão aprendendo.

Essa abordagem de aprendizagem ativa, do trabalho coletivo, da participação e da pesquisa 
na construção do conhecimento, é aderente ao que descrevem Mafra et al. (2012), baseados 
em Paulo Freire, sobre a relação professor-aluno-conhecimento. Segundo os autores, 
essa relação transforma-se radicalmente, quebrando o vínculo da dependência, porque o 
professor se coloca junto ao educando para possibilitar-lhe as condições de produção de seu 
próprio conhecimento, num trabalho coletivo de construção.

 A sessão seguinte discute a Teoria da Aprendizagem Experiencial e permite uma melhor 
compreensão da sua aplicabilidade na Educação em Administração.

A TEORIA DA APRENDIZAGEM EXPERIENCIAL (TAE)

A Teoria da Aprendizagem Experiencial (KOLB, 1984) tem origem intelectual nos 
trabalhos de Lewin, Dewey e Piaget e é concebida como uma teoria de aprendizagem 
holística e integradora da aprendizagem, combinando experiência, percepção, cognição e 
comportamento. O modelo de Lewin é baseado na experiência do aqui e agora, seguido 
de coleta de dados e observação sobre a experiência. A experiência pessoal é o ponto focal 
do aprendizado e o feedback é chave para Lewin. O modelo de Dewey é muito similar 
ao modelo de Lewin, com a diferença de que Dewey destaca o propósito das ações, para 
além do feedback, para descrever como o aprendizado transforma os impulsos, sentimentos e 
desejos de experiência concreta em ação intencional de ordem superior. Já Piaget afirma que 
a chave para o aprendizado é a interação mútua dos processos de acomodação de conceitos 
à experiência no mundo e o processo de assimilação dos eventos e experiências do mundo 
nos conceitos existentes (KOLB, 1984).

Ao conceber a TAE, Kolb (1984) considerou os pontos de convergência desses autores 
e destacou a importância da experiência, no sentido de experiência vivencial, para o 
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desenvolvimento da aprendizagem e do conhecimento. Ele resumiu os fundamentos da 
teoria em seis proposições:

yy (a) A aprendizagem é melhor concebida como um processo, e não em termos 
de resultados. O autor argumenta que a TAE repousa sobre uma base filosófica 
e epistemológica diferente da abordagem idealista da educação tradicional e das 
teorias comportamentais de aprendizagem, refutando a noção de constância e 
de elementos fixos de pensamento. Essa lógica, a qual tem tido prevalência nas 
abordagens de aprendizagem e educação, resulta em uma tendência de se definir 
aprendizagem em termos de conhecimentos acumulados, de modo a parecer 
possível medir o quanto cada sujeito aprendeu pela quantidade de ideias fixas que 
é capaz de armazenar. Conforme Dewey, Lewin e Piaget, as ideias não são fixas e 
imutáveis, mas formadas e reformadas através da experiência. Kolb (1984) sintetiza 
essa ideia, baseado em Freire (2005, p. 67), dizendo que “só existe saber na invenção, 
na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente que os homens fazem no 
mundo, com o mundo e com os outros”;

yy (b) Todo aprendizado é um reaprendizado e – por ser um processo contínuo 
fundamentado na experiência – tem importantes implicações na educação (KOLB, 
1984);

yy (c) A aprendizagem requer a resolução de conflitos entre modos de adaptação ao 
mundo dialeticamente opostos. Cada um dos modelos de aprendizagem a seguir 
descreve conflitos entre modos diferentes de se lidar com o mundo, sugerindo que 
a aprendizagem resulta da resolução desses conflitos. O modelo de Lewin enfatiza 
o conflito entre experiência e conceitos abstratos, bem como o conflito entre 
observação e ação. Para Dewey, a maior dialética está entre o impulso, o qual dá à 
ideia força de movimento, e a razão, a qual dá ao desejo a sua direção. Para Piaget, a 
acomodação das ideias ao mundo externo e a assimilação da experiência na estrutura 
conceitual interna são as forças motrizes para o desenvolvimento cognitivo (KOLB, 
1984). Já para Freire (2005, p. 42), a natureza dialética de aprendizagem e adaptação 
é descompassada no seu conceito de práxis, o qual ele define como “reflexão e ação 
sobre o mundo com objetivo de transformá-lo”;

yy (d) Aprendizagem é um processo holístico de adaptação. A aprendizagem não se 
restringe a uma única ou algumas poucas funções humanas, tais como cognição 
ou percepção. A mesma envolve as funções integradas de todo o organismo – 
pensamento, sentimento, percepção e comportamento (KOLB, 1984);

yy (e) Aprendizagem envolve transações sinérgicas entre as pessoas e o meio 
ambiente. Embora óbvia, essa afirmação tem sido negligenciada em pesquisas 
sobre aprendizagem e práticas na educação, substituída por uma visão psicológica 
da aprendizagem centrada na pessoa. Além disso, o modelo de aprendizagem é 
totalmente descontextualizado, fazendo com que situações criadas no laboratório 
tenham pouca semelhança com o que acontece na vida real. Referindo-se ao 
raciocínio de Dewey sobre a relação que há entre o que uma pessoa está fazendo e 
o ambiente, Kolb (1984) ressalta que a palavra transação é mais adequada do que 
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a palavra interação, porque a conotação de interação é, de certo modo, mecânica, 
envolvendo entidades imutáveis e separadas que se entrelaçam, mas mantêm suas 
identidades separadas. Já o conceito de transação implica um relacionamento mais 
fluido, interpenetrado, entre as condições subjetivas e objetivas da experiência, de 
modo que, uma vez relacionadas, ambas são essencialmente modificadas (KOLB, 
1984);

yy (f ) Aprendizagem é o processo de criar conhecimento. Conhecimento é o resultado 
da transação entre conhecimento social e conhecimento pessoal. O conhecimento 
social, conforme Dewey, é a acumulação objetiva e civilizada de cultura humana, 
experiência; e o conhecimento pessoal é a acumulação da experiência subjetiva das 
pessoas (KOLB, 1984).

Figura 1 - Ciclo da aprendizagem experiencial

Fonte: Adaptado de Kolb (1984)

Kolb e Kolb (2008 p. 6) sintetizam a definição de aprendizagem como “o processo no qual 
conhecimento é criado através da transformação da experiência. Conhecimento resulta 
da combinação de capturar e transformar a experiência”. Esta definição enfatiza muitos 
aspectos críticos do processo de aprendizagem, vistos da perspectiva experiencial. Primeiro 
é a ênfase no processo de adaptação e aprendizagem como oposto ao conteúdo ou resultado. 
Segundo é que conhecimento é um processo de transformação, sendo continuamente 
criado e recriado, não uma entidade independente a ser adquirida e transmitida. Terceiro, o 
aprendizado transforma a experiência em ambas as formas, objetiva e subjetiva.

Assim, conforme a TAE (KOLB, 1984), o processo de aprendizagem ocorre em ciclos, 
ou espiral, no qual o aprendiz passa por todas as fases, de modo recursivo. As fases são: 
Experiência Concreta (CE): envolver-se completamente, abertamente e sem preconceitos 
em novas experiências; Observação Reflexiva (RO): refletir sobre e observar suas experiências 
a partir de muitas perspectivas; Conceituação Abstrata (AC): criar conceitos que integrem 
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suas observações em uma teoria que pareça lógica; Experimentação Ativa (AE): ser capaz 
de usar essas teorias para tomar decisões e resolver problemas. O ciclo está representado na 
Figura 1.

TAE como Abordagem para EpS na Educação em Administração

Alguns elementos-chave para EpS e educação de adultos nortearam a concepção da Feira 
da Sustentabilidade, tais como: valorizar a experiência profissional, atual ou anterior, dos 
estudantes; fomentar o trabalho em equipe e o espírito empreendedor; sensibilizar os 
estudantes para problemas vinculados com a vida real deles; e que, ao final, eles mesmos 
pudessem avaliar o aprendizado, como ele ocorreu, e que pudessem se reconhecer como 
responsáveis pelo resultado.

Segundo McKenzie (2012), historicamente, a experiência dos estudantes tem sido 
negligenciada na educação. Contudo, a experiência é uma fonte rica, capaz de aumentar o 
aprendizado tanto dentro da sala de aula, com os conteúdos que estão sendo trabalhados, 
quanto fora dela, nas atividades relacionadas a esses conteúdos. Além disso, aprendemos 
com as experiências todos os dias nas situações da vida cotidiana. Portanto, aprender através 
das experiências leva a um aprendizado mais profundo do que aquele tradicional (bancário) 
da sala de aula ordinária e, por isso, tem mais potencial de transformar os estudantes.

Nessa linha, Bevan e Kipka (2012) destacam que a TAE é particularmente poderosa para 
a Educação em Administração, pois é percebida como suporte efetivo para treinamento 
e educação em temas como gerenciamento de talentos, liderança, desenvolvimento 
de competências, mudanças gerenciais, envolvimento comunitário, voluntariado e 
empreendedorismo. Baden e Parkes (2013) argumentam sobre a importância de as atividades 
de ensino aprendizagem serem baseadas em uma perspectiva de ação. Eles defendem a 
necessidade de uma pedagogia e de estratégias de ensino que apresentem problemas reais 
ao aprendiz, para que este se conecte com a responsabilidade por resolvê-los.

Kolb e Kolb (2008) destacam que a aprendizagem experiencial é aplicável não somente 
na educação formal, mas em todas as áreas da vida. Os autores dizem que pesquisas sobre 
aprendizagem experiencial em Administração têm usado a TAE para descrever processos 
de gestão como processos de aprendizagem pelos gestores, equipes e organizações, para 
resolução de problemas, tomada de decisão, busca de oportunidades para empreender e 
para formulação de estratégia. Neste sentido, formar administradores orientados para a 
sustentabilidade é ainda mais importante, considerando que estes vão ser, de alguma forma, 
educadores nos espaços organizacionais que virão a ocupar.

A teoria de Kolb (1984) é relevante para a EpS de muitas maneiras. Primeiro, porque seu 
foco em percepção e compreensão é muito relevante. Um dos desafios fundamentais da 
EpS é integrar em um framework abrangente as ciências naturais, as ciências sociais e a 
ciência administrativa. A Sustentabilidade demanda dos sujeitos a compreensão dos efeitos 
de uma dimensão nas outras dimensões e também no todo, numa perspectiva histórica que 
considere o passado e o futuro (DIELEMAN; HUISINGH, 2006)
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UMA FEIRA SOB UMA ABORDAGEM CRÍTICA

Um fator importante que permeia este trabalho é a inquietação quanto a o que é ensinado nas 
escolas de Administração e o conhecimento de quem é ensinado. Esta inquietação conduz 
a uma busca por práticas mais progressistas, em contraponto a abordagens conservadoras 
cujos resultados já se conhece (APPLE, 1997).

Springett (2014, p. 7) afirma que as “perspectivas críticas sobre sustentabilidade revelam 
os pilares teóricos da racionalidade corporativa que têm colaborado para a relegação das 
questões ambientais e sociais ao nível de ‘externalidades’”. A autora diz ainda que “os 
objetivos da EpS são emancipadores, voltados para o estímulo de um ceticismo saudável e 
de um hábito de questionamento crítico [...] é fazer os estudantes refletirem sobre temas 
pessoais e temas societais mais amplos” (SPRINGETT, 2014, p. 8).

Sobre a teoria crítica no Brasil, Faria (2007) afirma que ela

fundamenta suas investigações na busca incessante das contradições sociais, 
pois procura identificá-las nas ações dos sujeitos individuais e coletivos em 
processos e relações sócio-históricas, pois seu objetivo essencial compreende os 
questionamentos da estrutura social vigente e da história. A realidade aparente 
passa a ser questionada e torna-se objeto de investigação (FARIA, 2007, p. 9).

Porém, a reflexão crítica ainda é incipiente entre gestores de organizações, o que reforça 
a importância dessa abordagem nos cursos de administração, para que os futuros gestores 
aprendam a refletir - para além da resolução de problemas e maximização da eficiência - 
sobre as relações de poder e controle nas situações que vão enfrentar nas organizações e 
também fora delas (CLOSS; ANTONELLO, 2011).

Isso, por si só, justifica que tentemos algo novo e diferente na Educação em Administração, 
não só com relação ao conteúdo dos cursos, mas, também – e sobretudo no caso deste estudo 
–, na forma como os conteúdos são abordados.

Se, hoje em dia, ainda não é possível fazer valer a prática emancipada e emancipatória 
dos sujeitos, egressos dos cursos de Administração, que colocam os objetivos sociais e 
ambientais em par de igualdade com os objetivos econômicos, de forma ampla e irrestrita, 
que sejam estes sujeitos, pelo menos, conscientes de suas ações e que se mantenham firmes 
na busca desta meta. Para modificar a estrutura racional funcionalista que há séculos dita o 
mainstream, é preciso persistir, esclarecer o que está errado e apontar alternativas.

Portanto, um dos objetivos da nossa prática como profissionais da educação no curso de 
Administração, antes de querer pretensiosamente emancipar os sujeitos, é conscientizá-
los e instrumentalizá-los para as lutas diárias que eles terão que travar nas organizações 
das quais fazem parte. Neste sentido, vemos a TAE como um importante instrumento de 
conscientização dos sujeitos, com autonomia, de forma que o conhecimento seja construído 
por cada um ao passar por uma experiência que pode ser replicada em sua atividade posterior, 
seja como docente ou gestor.
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A Cocriação de Soluções com Design Thinking (DT)

Os projetos apresentados na Feira da Sustentabilidade foram elaborados com a metodologia 
DT, com a perspectiva de fazer alguma coisa com os estudantes e não para os estudantes, 
em um espaço seguro (KISFALVI; OLIVER, 2015). Beckman e Barry (2007) afirmam 
que existem paralelos significativos entre DT e a TAE. Segundo os autores, o processo 
do DT move-se entre os mundos concreto e abstrato e alterna entre síntese e análise para 
gerar novos produtos, serviços, modelos de negócio e projetos. Assim como na teoria de 
Kolb (1984), as pessoas envolvem-se em experiências concretas e conceituação abstrata, 
observação reflexiva e experimentação ativa. Contudo, os autores fazem a ressalva de que o 
processo não é necessariamente linear, tal como é representado nos modelos cíclicos.

Dunne e Martin (2006), em um trabalho sobre como o DT pode modificar a Educação em 
Administração, ressaltam que o mesmo envolve raciocínio indutivo, dedutivo e abdutivo. 
Os autores esclarecem que o indutivo implica fazer generalizações a partir de situações 
específicas, enquanto o dedutivo envolve fazer inferências a partir de premissas lógicas. 
Em geral, os processos de educação tradicionais usam esses dois tipos de raciocínio, mas 
negligenciam o raciocínio abdutivo, o qual envolve o processo de formular hipóteses fora da 
caixa, e que essa seria uma forma de introduzir alguma novidade no processo de criação e, 
com isso, melhorar o processo de aprendizagem.

DT é uma técnica de trabalho em grupo, de cocriação de soluções criativas, relativamente 
nova na área da Administração e que possui diferentes versões em torno de uma ideia geral. 
Neste trabalho, foi adotada uma versão (BROWN; WYATT, 2010) de DT com as três 
etapas elementares: inspiração, ideação e implementação.

Segundo Brown e Wyatt (2010), o DT opera através das nossas capacidades intuitivas de 
reconhecer padrões, construir ideias que tenham significado emocional e também funcional. 
A inspiração surge de um problema ou oportunidade que motiva a busca por soluções; a 
ideação é o processo de gerar, desenvolver e testar ideias; e a implementação é o caminho 
que leva o projeto para dentro da vida das pessoas.

A inspiração começa com um brieffing, o qual expõe as restrições e os objetivos gerais a serem 
alcançados, para que o grupo de trabalho comece a pensar sobre quais são as necessidades 
das pessoas ou qual problema se pretende resolver. Brown e Wyatt (2010) recomendam a 
técnica do storytelling, ou seja, contar uma história inspiradora.

A segunda etapa – ideação – ocorre após um período de brainstorming e reflexão. O grupo 
deve sintetizar em insights o que viram e ouviram durante suas pesquisas e discussões sobre 
os temas propostos. Brown e Wyatt (2010, p. 34) ilustram esse processo citando Linus 
Pauling – ganhador do prêmio Nobel –: “para ter uma boa ideia você deve primeiro ter 
muitas ideias”.

Na terceira etapa – implementação – as melhores ideias são escolhidas pelo grupo e 
transformadas em um plano de ação. A parte principal desta fase é a prototipagem, ou 
seja, transformar as ideias em produtos e serviços de modo que possam ser testados, 
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complementados, refinados ou mesmo descartados. O objetivo é descobrir falhas não 
previstas na concepção e resultados não planejados, a fim de corrigi-los. Se o protótipo 
passar no teste, então pode virar um produto ou serviço e o grupo pode começar a trabalhar 
na estratégia de comunicação (BROWN; WYATT, 2010).

METODOLOGIA: UMA PESQUISA-AÇÃO – DA PROVOCAÇÃO À 
REALIZAÇÃO DA FEIRA

Formalmente, a metodologia adotada foi a de uma pesquisa-ação. Kemmis e McTaggart 
(2005) afirmam que a pesquisa-ação possui três atributos que a distingue das demais 
abordagens: um senso de propriedade compartilhada pelos projetos de pesquisa, análise 
dos problemas sociais baseados na comunidade e orientação para ação comunitária. Eles 
acrescentam que, dado seu compromisso com o desenvolvimento social, econômico e 
político em resposta às necessidades e opiniões de pessoas comuns, aqueles que realizam 
pesquisa-ação denunciam a política da pesquisa social convencional, argumentando que a 
ciência social ortodoxa, ainda que se autodeclare neutra, normalmente serve para justificar 
as posições ideológicas e os interesses dos ricos e poderosos.

Mafra et al. (2012, p. 51), em sua pesquisa-ação sobre uma prática docente, dizem que 
“o compromisso principal da pesquisa-ação é aliar a prática de intervenção à investigação 
propriamente dita [...] pois, além de uma tentativa de introdução de uma nova forma de 
ensinar e aprender sobre Administração, é uma tentativa de mudança em nós mesmas, como 
membros de um campo social próprio: o acadêmico”.

Cabe destacar que a pesquisa-ação dialoga com algumas diretrizes da EpS, pois a garantia 
de resultados positivos, a elaboração, o planejamento e o desenvolvimento da pesquisa-ação 
devem estar calcados em condições favoráveis, tais como a capacidade de iniciativa por 
parte das pessoas, autonomia, participação, liberdade para expressão, compartilhamento de 
responsabilidade pela criação do conhecimento mútuo (MAFRA et al., 2012).

Tripp (2005, p. 445) esclarece que a pesquisa-ação na educação “é uma estratégia para o 
desenvolvimento de professores e pesquisadores de modo que eles possam utilizar suas 
pesquisas para aprimorar seu ensino e, em decorrência, o aprendizado de seus alunos”. O 
autor alerta que pesquisa-ação se diferencia pela intervenção sistemática do pesquisador 
no objeto e que “não se pode especificar os tópicos sobre os quais se trabalhará, pois esses 
surgirão da análise da situação e serão selecionados pelos participantes” (TRIPP, 2005, p. 
459).

A pesquisa-ação realizada neste estudo foi concebida para ocorrer em sete momentos, entre 
setembro e outubro de 2015. Primeiro, houve uma reunião inicial de planejamento entre o 
professor e os pós-graduandos, depois, seguiram-se cinco encontros com a turma no horário 
da disciplina – terças e quintas das 20h30 às 22h00 –, sendo que o quinto encontro foi a 
realização da Feira das 20h às 20h30. Para reforçar a necessidade de compartilhamento 
da responsabilidade sobre o aprendizado com os estudantes, decidiu-se que não haveria 
registro de presença nos encontros, deixando os estudantes livres. Como última etapa da 
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pesquisa, foi feita uma reunião entre o professor da disciplina e os pós-graduandos para 
avaliação, debate e reflexões acerca da aprendizagem dos estudantes, à luz da TAE. Tais 
etapas são detalhadas na seção seguinte.

Planejamento dos Encontros

Na reunião inicial de planejamento foi elaborada a proposta da Feira e os planos dos cinco 
encontros com a turma. Como premissa para a proposta, destaca-se a necessidade de 
vinculação dos projetos a serem desenvolvidos com os conteúdos da disciplina. Além disso, 
decidiu-se fazer o relato da experiência bem-sucedida da feira realizada no ano anterior, a 
fim de motivar os estudantes. Também ficou combinado usar o DT para conjugar as ideias 
dos estudantes e transformá-las em projetos. Destacou-se a importância de registrar os 
encontros para subsidiar os debates sobre a aprendizagem à luz da TAE e para realizar a 
avaliação da Feira e dos estudantes na disciplina.

No primeiro encontro com os estudantes, o professor explicou brevemente a proposta da 
Feira da Sustentabilidade, dizendo que seria um workshop a ser realizado no saguão da 
faculdade, no qual grupos de trabalho iriam expor ideias e soluções – produtos ou serviços 
– para resolver problemas relativos aos temas estudados na disciplina.

Na sequência, o professor apresentou os três pós-graduandos como colaboradores. Deste 
ponto em diante, neste texto, professor e pós-graduandos serão referidos como facilitadores, 
pois, durante o processo, atuaram juntos, em par de igualdade, de modo que distinções 
somente serão feitas quando necessárias.

Os facilitadores, então, deram início à primeira etapa do DT: a inspiração (BROWN; 
WYATT, 2010). Conforme recomenda a técnica, foi contada a história da feira anterior – 
storytelling – com apresentação de fotos, de vídeos e do relato do professor da disciplina e da 
sua orientanda, a qual colaborou na realização da feira anterior.

Em seguida, foi feito um brainstorming (BROWN; WYATT, 2010) com a turma para 
recapitular os conteúdos da disciplina abordados até aquela data e os estudantes foram 
provocados a refletir sobre os principais problemas relativos a sustentabilidade – econômicos 
e/ou sociais e/ou ambientais – que eles vivenciavam no seu cotidiano. Eles foram estimulados, 
como sugere a literatura, a buscar na própria experiência profissional – atual ou anterior 
– os elementos para identificar tais problemas, bem como relacionar com os conteúdos 
abordados na disciplina. Somente em caso de ausência de experiência profissional eles 
poderiam recorrer a problemas pessoais, sem prejuízo para o projeto ou para a metodologia.

Uma vez elencados alguns problemas e destacados alguns temas centrais, a turma foi 
orientada a constituir grupos de trabalho, de quatro a seis membros, reunidos por temas 
de interesse. Os facilitadores cuidaram para equilibrar o número de pessoas por grupo e 
evitar temas idênticos em diferentes grupos. Constituídos os grupos, eles tiveram mais um 
tempo para debater sobre o tema de interesse e ficaram com a incumbência de informar, via 
plataforma de Ensino à Distância (EaD) da universidade, o tema escolhido pelo grupo e o 
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que motivou o grupo a fazer tal escolha.

Após este momento, a turma foi avisada de que a adesão ao projeto era voluntária e que 
não haveria registro de presença durante os encontros, que a avaliação seria em função 
dos resultados dos projetos a serem desenvolvidos. A observação do comportamento dos 
estudantes durante as dinâmicas, as formas de engajamento ou desistência de alguns, os 
temas escolhidos e o material publicado na plataforma EaD foram objeto tanto de análise 
para construção deste artigo quanto para avaliação dos alunos na disciplina.

No segundo encontro, envolvendo os 10 grupos já com seus temas parcialmente definidos, 
foi realizada a dinâmica do “mapa da empatia”, integrante da fase de ideação do DT 
(BROWN; WYATT, 2010). Cada grupo, cada um com um cartaz, colou folhas de papel 
adesivas (post it) com palavras ou frases curtas sobre seus temas. Os cartazes eram divididos 
em seis campos, cada campo com a seguinte descrição: o que ouvem, o que veem, o que 
falam, o que sentem, seus ganhos e suas perdas. Este exercício obrigou os participantes a se 
colocarem no lugar das pessoas que seriam beneficiadas pela solução que eles se propuseram 
a desenvolver, por isso, empatia. É uma dinâmica que gera o conflito de ideias e que tem 
potencial para fazê-las interagir, gerando novas ideias, com foco na solução do problema 
que eles escolheram.

Após criar o mapa, cada cartaz foi fotografado e os post it foram transferidos para outro 
cartaz, só que, dessa vez, as ideias foram agrupadas por semelhança semântica das palavras 
e frases curtas criadas pelo grupo. Essa dinâmica serve para conjugar as várias ideias e, a 
partir do consenso do grupo, especificar melhor qual será o problema a ser tratado e destacar 
possíveis caminhos para solução. Os grupos ficaram com a tarefa de, antes do encontro 
seguinte, discutir e elaborar melhor os projetos e publicar na plataforma EaD.

No terceiro encontro, os grupos trouxeram suas ideias de projetos de produtos e serviços e 
trabalharam na sua elaboração. Foi feita uma simulação em sala de aula com uso de papel, 
cartolina, canetas coloridas, tesoura e cola, durante a qual os estudantes tiveram que criar os 
protótipos de seus produtos e serviços (BROWN E WYATT, 2010) e apresentá-los para a 
turma com uma encenação criativa. O objetivo da dinâmica foi usar o raciocínio abdutivo 
(DUNNE; MARTIN, 2006)), testar as ideias e pensar fora da caixa num ambiente 
protegido, ou espaço seguro, conforme Kisfalvi e Oliver (2015). Os grupos ficaram com a 
tarefa de desenvolver protótipos mais elaborados, o mais próximo do real possível, e trazê-
los para serem apresentados no encontro seguinte em sala de aula, bem como desenvolver o 
plano de comunicação do produto ou serviço.

No quarto encontro, ocorreu uma nova simulação dentro da sala de aula, mas, dessa vez, 
como se já fosse a realização da Feira da Sustentabilidade. Foram montadas bancadas, com 
cartazes e exposição de produtos e serviços. Houve interação entre os grupos, os quais deram 
e receberam feedback uns aos outros. Assim, eles puderam perceber erros de concepção e 
comunicação, bem como aproveitaram para testar as formas de “vender” seus produtos e 
serviços.

Com relação à avaliação, durante todos os encontros com os estudantes, foram feitas 
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observações, anotações e usadas as entregas parciais que os grupos publicaram na plataforma 
EaD. Todos estes materiais foram trazidos para a discussão da reunião final de avaliação 
entre os facilitadores e, no início e ao final de cada encontro, o grupo fez pequenos ajustes 
na condução do processo. Com relação à avaliação dos estudantes na disciplina de Gestão 
Socioambiental na Empresa, a Feira representou 40% do conceito final no semestre.

O quinto encontro foi a realização da Feira no saguão da escola. Neste momento, cabe 
abrir uma nova seção para tratar dos projetos desenvolvidos pelos estudantes e já discutir o 
processo com base na TAE.

A Feira da Sustentabilidade

A Feira ocorreu no saguão da Escola de Administração e despertou o interesse de estudantes 
e servidores da universidade pelos produtos e serviços apresentados, como curiosidades e 
como novos conhecimentos.

Do total de 50 estudantes matriculados na disciplina de Gestão Socioambiental na Empresa, 
formaram-se 10 grupos. Os temas e nomes dos projetos de cada grupo e um resumo do 
planejamento estão no Quadro abaixo.

Quadro 1 - Resumo do grupos, temas e planejamento dos projetos

Grupo Tema / Nome Resumo do Planejamento dos Projetos

1 
Consumo 
Consciente / 
Frutas Nativas

“Apresentar as cartilhas de frutas nativas da região de Porto 
Alegre”, “o projeto que fez a pesquisa”, “adesivos e uma fruta 
da estação que é pouco conhecida pelos gaúchos: a cereja-do-
mato”. “Para a degustação da fruta, disponibilizaremos duas 
cestas com frutas, guardanapos e álcool gel”. 

2 

Consumo 
consciente / 
Alimento não 
é lixo

“Nosso projeto pretende minimizar o desperdício de 
alimentos”, “vamos desenvolver um site que virará um 
aplicativo no qual trará dicas de melhor armazenagem para 
os alimentos, também falará sobre consumo consciente 
dos alimentos e apresentará receitas para o consumo e não 
desperdício dos alimentos”, “disponibilizaremos amostras de 
produtos reaproveitáveis”

3 

Consumo 
consciente / 
Cozinhar e 
reaproveitar é 
só começar

“Verificar formas alternativas de uso de alimentos que 
seriam descartados, sendo, dessa forma, possível contribuir 
para amenizar diversos males ao ambiente e à saúde 
humana”. “Durante a feira, serão disponibilizadas” “receitas 
sustentáveis”, “foco no preparo correto dos alimentos, no 
reaproveitamento de sobras, na conservação adequada dos 
alimentos, bem como na pesquisa de receitas alternativas e 
saudáveis para o reaproveitamento destes alimentos”

Quadro continua pág. 73
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Grupo Tema / Nome Resumo do Planejamento dos Projetos

4 
Ecodesign / 
(não postaram 
nome)

(O grupo não postou dados do projeto, somente o tema). Na 
feira, eles apresentaram protótipos de produtos desmontáveis 
e com possibilidade de trocas das partes principais, como se 
fosse refil, tal como uma escova de dentes.

5 RSU / Jogo do 
Descarte

“Criaremos 10 fichas em papelão, onde estarão representados 
materiais que normalmente geram dúvidas quanto ao descarte 
correto, como óleo de cozinha, esmalte, entre outros. Os 
participantes devem relacionar a esses materiais as fichas 
contendo as respostas sobre seu descarte”, “quem acertar, no 
mínimo 4, ganha um prêmio”, “jogando em duplas, o jogo 
termina quando o primeiro participante responder todas e 
ganha o jogo quem acertar mais”, “traremos opções de postos 
de coleta para os materiais”

6 

Consumo 
consciente / 
Receitas com 
sobras de 
alimentos

“Seleção de receitas com sobras de alimentos, como talos e 
cascas”, “levar para as pessoas provarem e verem como podem 
ser aproveitados aqueles alimentos que geralmente são 
jogados no lixo”, “mostrar como esses alimentos sustentáveis 
podem ser tão saborosos como outros alimentos”, “folders 
com as receitas e os seus benefícios”, “levaremos duas receitas 
salgadas utilizando talos de brócolis e couve e cascas de 
cenouras, também faremos um suco com cascas de abacaxi” 

7 

Economia 
colaborativa 
/ Consumo 
colaborativo

“Mobilizar as pessoas para a economia colaborativa e, para 
tanto, trará exemplos de produtos/serviços que podem ser 
compartilhados”, “também contará com uma pesquisa para 
saber quais tipos de produtos/serviços as pessoas gostariam de 
compartilhar, se já compartilharam alguma vez”

8 RSU / Produtos 
sustentáveis

“Incentivar as pessoas a quebrar paradigmas, buscando novas 
alternativas de consumo, mais sustentáveis e que gerem 
menos resíduos”, “vamos contar com a presença de uma 
representante de vendas do coletor menstrual Inciclo, que 
irá responder a perguntas do público”, “reunir dados sobre 
o impacto de novas alternativas sobre a redução do resíduo 
sólido urbano”, “banners e vídeo explicativo também farão 
parte do material de apoio”

9 RSU / Fiscalixo 
POA

“Utilização de um tablet/notebook com acesso às redes sociais 
nas quais exibiremos as denúncias (de descarte incorreto de 
lixo) recebidas, bem como informaremos como realizar a 
denúncia diretamente aos órgãos responsáveis. Levaremos 
também um banner com o nome do projeto e as redes sociais 
nas quais estaremos presentes”

10
Ecodesign / 
Do que é feito 
isso?

“Miniatura de material de construção feito a partir de 
materiais reciclados (madeira, plástico, entulho)”, “um cartaz 
com a seguinte frase: ‘Do que é feito isso?’”, “apresentar 
várias miniaturas e amostras desses materiais”, “aproveitando 
mais as sobras que, para muitos, não servem para nada, mas 
que mostraremos o quão importante e útil isso pode se tornar 
numa construção civil”, “distribuir folders de empresas que 
trabalham com isso, para fins de divulgação do trabalho 
realizado com os materiais”

Fonte: Elaborado pelos autores
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No dia da Feira, em geral, os grupos apresentaram, em grande medida, o que fora planejado 
e ensaiado em sala de aula. Verificou-se, pelo teor dos temas escolhidos e pelo que foi 
observado na Feira, que os projetos contemplaram o conceito básico de sustentabilidade, ao 
integrarem as dimensões econômicas, sociais e ambientais em um framework abrangente, 
compreendendo os efeitos de uma dimensão nas outras dimensões (DIELEMAN; 
HUISINGH, 2006; SIDIROPOULOS, 2014).

Verificou-se também que a atividade prática de simulação cumpriu uma importante função 
para o aprendizado, pois criou realidades para os estudantes, dentro de certas regras e 
protegidos pelo ambiente acadêmico (KISFALVI; OLIVER, 2015), nas quais eles puderam 
assumir diferentes papéis e refletir sobre suas próprias atitudes de forma completamente 
autônoma (DACHNER; POLIN, 2016). A Feira promoveu, portanto, habilidades 
emocionais como empatia e autonomia, as quais normalmente não são ensinadas em outras 
metodologias de aprendizagem, pois os estudantes tiveram uma experiência vivencial 
intensa (KOLB, 1984), permitindo-lhes ver o próprio trabalho e, também, o que os demais 
grupos estavam desenvolvendo.

A intervenção constante dos facilitadores, baseada na metodologia de pesquisa-ação 
(TRIPP, 2005), muitas vezes, ocorreu com a intenção de compartilhar a responsabilidade 
pelo aprendizado com estudantes (FREIRE, 2005), pois eles estavam diante de problemas 
reais (BADEN; PARKES, 2013). Em cada uma das fases, sempre que os estudantes 
solicitaram auxílio aos facilitadores para identificar problemas, para elaborar soluções ou 
para transformá-las em projetos, eles foram estimulados a buscar os subsídios necessários 
na experiência profissional ou, na falta desta, na experiência pessoal.

Importante mencionar a decisão de não registrar presença e permitir aos estudantes não 
frequentarem a disciplina, o que pode ser considerado uma violação de regra na instituição 
de ensino. Contudo, neste projeto, essa decisão foi considerada como uma prática pedagógica 
que colaborou para a estratégia de compartilhamento da responsabilidade pelo aprendizado 
com os estudantes. Dos 50 estudantes, houve engajamento de 47. O professor avaliou 
com conceito A ou B aqueles que apresentaram seus projetos na Feira, dependendo das 
entregas parciais na plataforma EaD e da avaliação final durante a Feira. Aqueles (três) que 
evadiram, receberam conceito D (reprovaram). Destaque-se que, em anos anteriores, nesta 
mesma disciplina ministrada com métodos bancários (FREIRE, 2005) tradicionais, ou 
mesmo comparando com outras disciplinas da graduação em Administração da UFGRS, a 
distribuição dos conceitos e a evasão são muito semelhantes.

Estudos futuros podem apurar diferenças de avaliação ou diferenças no grau de conhecimento 
desenvolvido pelos estudantes com o uso de metodologias tradicionais em comparação 
com a metodologia ativa adotada no semestre de realização da Feira. Além disso, pesquisas 
futuras também podem buscar explicar a quantidade de projetos ligados a alimentação, o 
que, mesmo com diferentes ênfases, foi um tema recorrente.
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A Feira à Luz da Teoria da Aprendizagem Experiencial

Pode-se afirmar que, ao passar por todas as fases de desenvolvimento dos projetos, os 
estudantes passaram pelas quatro fases do ciclo de aprendizagem de Kolb (1984).

Antes mesmo do início das atividades ligadas à Feira, os estudantes já traziam Experiência(s) 
Concreta(s) (CE) de suas vivências fora da Escola de Administração. Durante as aulas 
regulares da disciplina de Gestão Socioambiental na Empresa, eles experimentaram a 
Observação Reflexiva (RO) ao estudarem conceitos básicos sobre sustentabilidade, tais 
como RSU, gestão da água, gestão da energia, mobilidade urbana, tecnologias de produção 
mais limpa, ecodesign, análise do ciclo de vida dos produtos. Eles refletiram e observaram 
esses conteúdos a partir de suas experiências, em diferentes contextos.

Com relação à etapa seguinte do ciclo da aprendizagem, a Conceituação Abstrata (AC), já no 
desenvolvimento dos projetos da Feira, a compreensão das teorias estudadas foi aprofundada, 
sobretudo quanto a seu alcance e limitações. Os estudantes foram estimulados a pensar fora 
da caixa (DUNNE; MARTIN, 2006; BROWN; WYATT, 2010) e a desenvolver soluções 
sustentáveis, acomodando e assimilando os conceitos e conteúdos da disciplina na criação 
de seus projetos.

A fase Experimentação Ativa (AE) ocorreu quando os estudantes puderam aplicar os 
conhecimentos que haviam adquirido até então na disciplina, bem como a compreensão 
do que eles mesmos haviam construído ao longo do processo. No desenvolvimento dos 
projetos, eles tiveram que usar as teorias para tomar decisões e resolver problemas do projeto.

Por fim, na fase de Experiência Concreta (CE), no dia da Feira, os estudantes tiveram a 
oportunidade de expor aquilo que eles conseguiram reunir, de forma autônoma e voluntária, 
teórica e prática, ao longo da disciplina. Durante a feira, era possível sentir no ar o orgulho 
dos grupos por seus projetos e ver o envolvimento naquela experiência, a qual, para muitos, 
era uma novidade.
Quadro 2 - Síntese dos resultados da Feira à luz da Teoria da Aprendizagem Experiencial

Fase do ciclo de Kolb (1984) Resultados encontrados

Experiência Concreta Experiência anterior, vivida pelos estudantes fora da 
Escola de Administração.

Observação Reflexiva Nas aulas de Gestão Socioambiental na Empresa, 
diante dos conteúdos e conceitos abordados.

Conceituação Abstrata
No trabalho em grupo de concepção da Feira, com 
a técnica do DT, acomodando e assimilando os 
conteúdos da disciplina na criação dos projetos.

Experimentação Ativa
Na escolha e apresentação do piloto dos projetos 
em sala de aula, tomando decisões e resolvendo 
problemas.

Quadro continua pág. 76



76 Teoria da Aprendizagem Experiencial e Design Thinking...

Fase do ciclo de Kolb (1984) Resultados encontrados

Experiência Concreta
No dia da realização da Feira, quando expuseram ao 
público os projetos que criaram de forma autônoma e 
voluntária, teórica e prática, de modo vivencial.

... o ciclo continua ...
As experiências da Feira servem como ponto de 
partida para o próximo ciclo de aprendizagem 
experiencial, de acordo com Kolb (1984).

Fonte: Elaborado pelos autores

Com relação à Educação em Administração, vinculada à EpS, foi possível identificar 
diferenças no engajamento, na capacidade empreendedora (KOLB; KOLB, 2008) e na 
liderança entre os grupos (BEVAN; KIPKA, 2012). Os grupos 1, 2, 3 e 6, com projetos 
sobre alimentação, e o grupo 8, com projeto sobre RSU, demonstraram melhor reflexão e 
pensamento crítico na construção de consenso e parcerias com objetivo de ação e mudança 
(SIDIROPOULOS, 2014), se comparados aos demais grupos. O grupo 4 destoou dos 
demais por não fazer entregas parciais e não desempenhar à altura dos demais no dia da 
Feira.

A Reunião Final para Debate e Reflexão sobre a Prática

Uma constatação recorrente em debates sobre EpS em Administração são as barreiras para 
sua implementação (CARVALHO; BRUNSTEIN; GODOY, 2014; SPRINGETT, 2014; 
FIGUEIRÓ, 2015; PALMA, 2015). Tentar algo novo, via de regra, é mais trabalhoso do 
que praticar uma metodologia de educação tradicional (KOLB, 1984) ou educação bancária 
(FREIRE, 2005). Contudo, por ser mais trabalhoso, é também mais recompensador, 
sobretudo para professores engajados em práticas mais progressistas (APPLE, 1997) que 
buscam romper essas barreiras.

A Feira da Sustentabilidade, em que pese as angústias que suscitou nos facilitadores e nos 
estudantes, revelou-se uma prática eficaz para fortalecer o desenvolvimento de sujeitos, 
egressos dos cursos de Administração, críticos (CLOSS; ANTONELLO, 2011) e cientes 
de que devem agir sobre o mundo com objetivo de transformá-lo (FREIRE, 2005) para 
melhor, e não pior (SPRINGETT, 2014; FARIA, 2007). A feira resultou, também, em 
reflexões dos facilitadores sobre a própria práxis.

A aprendizagem não se restringe a uma única ou algumas poucas funções humanas, mas 
várias como pensamento, sentimento, percepção e comportamento (KOLB, 1984). Se, 
por parte dos estudantes, verificou-se uma excitação – por estarem fazendo algo prático, 
relacionado à vida real deles, usando suas próprias experiências –, a falta de controle sobre o 
processo, por parte dos facilitadores, gerou uma angústia que precisa ser considerada. Pelo 
que foi discutido na reunião de avaliação final após a Feira, essa angústia foi substituída 
pela confiança no trabalho dos grupos e, na medida do possível, pelo entendimento de que, 
qualquer que fosse o resultado da Feira, o aprendizado teria sido obra conjunta, uma vez 
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que a responsabilidade fora compartilhada, tanto em termos metodológicos (KEMMIS 
E MCTAGGART, 2005) quanto em termos de aprendizagem (FREIRE, 2005) e, em 
especial, na EpS (MAFRA et al., 2012).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma reflexão do professor da disciplina sobre avaliação, fica como uma indicação para 
futuros projetos semelhantes a este que foi relatado. Ele diz que a avaliação deveria ocorrer 
seis meses depois do final do semestre, para realmente verificar o que ficou daquilo que foi 
estudado. Este artigo serve, ele próprio, para alimentar as reflexões dos autores (MAFRA et 
al., 2012), pós-graduandos, pois, sem dúvida, transformou suas experiências.

Do ponto de vista dos estudantes, não foi realizada uma avaliação formal que apurasse o 
aprendizado dos conteúdos da disciplina, pois a atividade não se baseou na lógica prevalente 
de se definir aprendizagem em termos de conhecimentos acumulados, pela quantidade de 
ideias fixas que cada um é capaz de armazenar (KOLB, 1984). Pelo contrário, a tendência 
é que a Feira seja lembrada pelos estudantes por muito tempo – mais de seis meses – pelo 
caráter inovador das metodologias utilizadas e pela transação (KOLB, 1984) que ocorreu 
entre os estudantes e o ambiente acadêmico, pessoal e profissional deles.

O que se observou na realização da Feira, foi protagonismo e autonomia na invenção, na 
reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente que os estudantes fizeram no seu 
mundo, com o mundo e com os outros (FREIRE, 2005). A Feira, em sua dinâmica, os fez 
refletir e agir sobre temas pessoais e societais mais amplos (SPRINGETT, 2014; CLOSS; 
ANTONELLO, 2011), de forma crítica e autocrítica, com potencial para aprofundar 
conhecimentos (DACHNER; POLIN, 2016; MATSUO, 2015; MAFRA et al., 2012).

Conforme destacado no texto, pesquisas futuras podem colaborar para ampliar a compreensão 
de alguns elementos destacados neste trabalho. Como colaboração para a área de Educação, 
de acordo com o objetivo projetado de buscar alternativas para quebrar as barreias ao ensino 
de sustentabilidade na Administração, foi encontrado que o Design Thinking como técnica 
e a pesquisa-ação como metodologia, junto com a Teoria da Aprendizagem Experiencial 
na Educação para a Sustentabilidade, revelaram uma combinação capaz de gerar subsídios 
interessantes para a Educação em Administração, sobretudo em atividades práticas de 
simulação, tal como a Feira da Sustentabilidade, pois guardam entre si similaridades que 
têm potencial para gerar resultados sinérgicos, uma vez que um elemento alimenta e é 
realimentado pelos outros nesta combinação.

NOTAS

1  Submetido à RIGS em: nov. 2017. Aceito para publicação em: maio 2018.
2  David Kolb, em seu artigo seminal de 1984, faz uma citação direta de Paulo Freire, Pedagogia 

do Oprimido (1974). Neste texto, utilizou-se a 47ª edição brasileira, de 2005.
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As adversidades sociais presentes na contemporaneidade colaboram para 
o surgimento de ações no campo social que buscam minimizar os efeitos 
negativos do sistema econômico vigente. Neste contexto, a criatividade social 
emerge como um meio para alcançar tal propósito. A partir de manifestos 
criativos, muitos empreendedores sociais fomentam inovações em prol da 
geração de impacto social significativo, entretanto, apesar da relevância 
atribuída a tais empreendedores, o Brasil ainda carece de pesquisas acerca do 
Empreendedorismo Social (ES). Assim, o objetivo deste trabalho consiste na 
análise dos fatores relacionais – experiência, motivação e habilidade criativa 
propostos por Amabile (1997) – em um empreendimento social incubado, 
realizando-se, para isso, uma pesquisa qualitativa exploratória descritiva. 
Os resultados confirmam que o empreendedor social necessita ser criativo 
para se manter atuante e que os fatores relacionais podem colaborar para o 
desenvolvimento da criatividade.

Criatividade. Empreendedorismo. Empreendedorismo Social. Inovação. 
Inovação Social.

Social adversities present in the contemporaneity collaborate for the 
emergence of actions in the social field that seek to minimize the negative 
effects of the current economic system. In this context, social creativity 
emerges as a means to achieve such purpose. Many social entrepreneurs foster 
innovations from the creative manifests in order to generate significant social 
impact. However, despite the relevance attributed to such entrepreneurs, 
Brazil still lacks research on Social Entrepreneurship. Thus, the objective 
of this work is to analyze the relational factors – experience, motivation 
and creative hability proposed by Amabile (1997) – in an incubated social 
enterprise, performing a descriptive exploratory qualitative research. The 
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results confirm that the social entrepreneur needs to be creative to remain 
active and that relational factors can contribute to the development of 
creativity.

Creativity. Entrepreneurship. Social Entrepreneurship. Innovation. Social 
Innovation.

Keywords

INTRODUÇÃO 

O objetivo do presente estudo consiste na análise dos aspectos de experiência, motivação e 
habilidade criativa, em um empreendimento social incubado, considerando que a criatividade 
é essencial para gerar inovações (AMABILE, 1997), e que esta última é característica 
presente nas ações fomentadas pelos empreendedores (DRUCKER, 1987).

A importância desta análise ancora-se na emergente relevância que os negócios sociais 
alcançam na contemporaneidade, tendo em vista a insuficiência do viés estritamente 
econômico para solucionar os problemas sociais (BRAGA, 2013). Busca-se o avanço no 
conhecimento na área acadêmica e social, a partir da análise da criatividade no cotidiano das 
ações inovadoras fomentadas por empreendedores sociais.

A atual conjuntura econômica contribui para a formulação dos estágios de um dos 
maiores processos de quebras de paradigmas por intermédio da criatividade em nível 
global (ELKINGTON; HARTIGAN, 2009). Difunde-se que a sociedade está alinhada 
aos acontecimentos que impactam o meio ambiente, a saúde e o bem-estar, desta forma, a 
preocupação com essas questões se amplia, não estando centrada apenas nas classes detentoras 
de bens financeiros, variando de acordo com a região no que se refere à emergência das 
demandas socioambientais (ELKINGTON; HARTIGAN, 2009).

Nesse cenário de exigências crescentes e de adequação entre o econômico e o social, os 
empreendedores, ao sobrepujar a competitividade no mercado, buscam sincronia com o 
atendimento de questões socioambientais, propondo soluções inovadoras que permitem 
o aproveitamento de oportunidades (DRUCKER, 1987). Segundo Pinto e Blattmann 
(2002), a temática emergente da criatividade teve como base os estudos pioneiros liderados 
por Guilford em 1950 ao realizar uma análise do cenário escasso de publicações no campo 
da psicologia, ganhando força ao longo dos anos no meio acadêmico e profissional a partir 
da interpretação de que ela pode ser um agente auxiliador das organizações no fomento de 
inovações, ideias e melhoramentos nos processos.

Na perspectiva conceitual, Amabile (1997), autora renomada no campo, apresenta a 
criatividade como o passo inicial da inovação, sendo efetiva para a empresa na geração de 
ideias, envolvendo os aspectos da experiência, a motivação para o negócio e a habilidade 
criativa. A autora supradita afirma que a criatividade não depende apenas da habilidade 
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individual de cada profissional, mas da combinação desses fatores. Nesse sentido, Anderson, 
Potocnik e Zhou (2014) reforçam defendendo que se deve considerar o processo de 
desenvolvimento da criatividade individual ou de pequenos grupos como favorecido por 
três fatores: a habilidade de pensamento criativo, a motivação intrínseca para o negócio e 
a experiência. Assim, a criatividade emerge de uma combinação de elementos, fazendo-se 
presente nos empreendimentos.

Ser criativo em um ambiente onde a criatividade é uma condição sine qua non para a 
competitividade dos negócios pode ser tida como uma tarefa difícil, pois todos precisam ser 
criativos a ponto de se reinventarem constantemente em busca da perpetuação organizacional 
(BRANCO, 2017). Enfrentar esses desafios pode ser ainda mais árduo quando se pensa em 
um tipo de empreendimento que seja direcionado ao social por envolver o fomento de ações 
que buscam a manutenção da organização no mercado concomitante a geração de impacto 
social.

A partir da atual lógica de competitividade mercadológica, as preocupações inerentes 
ao desenvolvimento financeiro superaram o viés estritamente econômico e passaram 
a vislumbrar também a perspectiva social como elemento importante para o bem-estar 
coletivo (FRANZONI; SILVA, 2016). Nessa ordem, o empreendedor intitulado como 
“social” surge como fomentador de melhorias sociais e ambientais, fazendo uso também da 
inovação intitulada como social (SILVA; MOURA; JUNQUEIRA, 2015).

A partir do espaço para a interação entre a criatividade e a inovação social (IS), a temática 
do Empreendedorismo Social (ES) ganha espaço nas discussões acadêmicas e no âmbito 
mercadológico. Como resultado dessa junção de temas, por meio do conhecimento teórico 
e das aplicações gerenciais, surgem novos modelos de negócios pautados na melhoria social 
das comunidades.

Por empreendedores sociais, entendem-se os agentes transformadores que buscam gerar 
benefícios relacionados ao bem-estar da sociedade, à qualidade de vida, à cidadania e à 
inclusão social, tendo como base o impacto positivo e a missão social (ESTIVALETE et 
al., 2016). Em outras palavras, por meio desses atores, é possível proporcionar soluções 
inovadoras que contribuam para melhorias coletivas e ambientais, coadjuvando para o 
desenvolvimento local.

Para essa ação, a inovação, mais uma vez, desponta como uma força capaz de transformar 
a realidade, incorporando o viés social na ação econômica. Considera-se a inovação uma 
ferramenta do empreendedor, seja ele social ou não, a qual pode ocorrer no nível do 
indivíduo, da empresa ou do grupo, combinados ou não (ANDERSON; POTOCNIK; 
ZHOU, 2014). Nessa lógica, a criatividade é o passo inicial de formulação de ideias para que 
haja a inovação (AMABILE, 1997), justificando-se a relevância da criatividade também no 
fomento de empreendimentos sociais.

O social aqui considerado envolve o desenvolvimento e bem-estar dos indivíduos por 
meio do atendimento de demandas específicas que podem estar direcionadas à saúde, à 
educação, à qualificação, à reinserção no mercado, à inclusão e à geração de emprego e 
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renda. Adentrando na perspectiva conceitual do termo, Barki et al. (2015) expõem que 
no geral a criação, desenvolvimento e benefícios gerados pela IS aos empreendedores e 
empresários. Utiliza-se, para esta pesquisa, a definição proposta por Franzoni e Silva (2016, 
p. 355) apresentando a IS como “[...] uma solução aos problemas crônicos que não podem 
ser resolvidos por intermédio da lógica atual que vigora em nossa sociedade, tais como 
a escassez de recursos e os problemas socioambientais, sendo necessária uma ruptura de 
paradigma. Depreende-se, portanto, que, por meio de soluções criativas, é possível gerir 
ações diante de demandas socioambientais atuais.

Quanto aos empreendimentos sociais, entende-se que estes aspiram não apenas cumprir 
o seu papel como desenvolvedor de produto/serviço, mas de contribuir para solucionar 
problemas no campo social como a fome, a insegurança, a desnutrição, a carência de 
educação de qualidade etc. Desta maneira, este tipo de empreendedor torna-se relevante 
para o desenvolvimento local por proporcionar soluções criativas e inovadoras aos problemas 
vigentes que o âmbito privado e o público não conseguem suprir (BRAGA, 2013), ou 
mesmo não têm o interesse suficiente para minimizar adversidades.

Mesmo gerando benefícios, os empreendimentos sociais enfrentam dificuldades ao tentarem 
se desenvolver. Nesse contexto, surgem organizações apoiadoras do Empreendedorismo 
Social, intituladas como incubadoras sociais. Para Guimarães, Maciel e Eidelwein (2007), 
as incubadoras sociais são relevantes por favorecer a construção de redes de relacionamento 
entre os setores formadores da sociedade, cooperando com o processo de difusão de 
informações. Silva e Dacorso (2016) corroboram, afirmando que é por meio dessas 
instituições que há a interação entre o setor público, privado, sociedade civil, incubados e 
instituições educacionais. Logo, essas instituições são relevantes também na atual conjuntura 
na qual emergem as temáticas da criatividade, Inovação Social e Empreendedorismo Social.

Depreendendo a relevância da criatividade no fomento de inovações sociais e do 
Empreendedorismo Social, e que este último é substancial para o desenvolvimento local, o 
problema de pesquisa a ser respondido é: Qual o papel da criatividade no desenvolvimento 
de empreendimentos sociais? Para isso, foram considerados os fatores relacionais da 
criatividade propostos por Amabile (1997). A escolha teórica de Amabile (1997) pauta-se 
nas convergências com estudos na área, como Rickards e Moger (2000) com o modelo multi-
nível de criatividade; Byrne et al. (2009), com as contribuições em relação à complexidade 
do processo criativo relacionado às motivações intrínsecas; e, mais recentemente, Sousa, 
Pellissier e Monteiro (2012), com as discussões sobre as características do processo de 
construção criativa. Ademais, a autora tem reconhecimento na área da criatividade, sendo a 
sua pesquisa de 1997 utilizada em diversos trabalhos até o presente momento. Desta forma, 
justifica-se a importância de suas contribuições e confiabilidade do modelo proposto.

O objetivo geral consiste na análise dos aspectos de experiência, motivação e habilidade 
criativa, em um empreendimento social incubado. A escolha do estudo em um 
empreendimento social em estágio de incubação justifica-se pela escassez de pesquisas dessa 
natureza no âmbito nacional (GAIOTTO, 2016), sendo lideradas principalmente pelos 
norte-americanos, contemplando áreas geralmente vinculadas a análise de desempenho 



87© RIGS  revista interdisciplinar de gestão social   v.7 n.3   set./dez. 2018 

e teorias organizacionais (FERREIRA et al., 2014). Foi ponderado também o papel 
fundamental das incubadoras no incentivo do empreendedorismo, tornando-se um ambiente 
propício para disseminação da criatividade, conforme demonstrado por autores como Silva 
e Dacorso (2016). Nesse sentido, Gaiotto (2016) corrobora, afirmando que as pesquisas 
nacionais acerca do Empreendedorismo Social ainda estão em fase inicial se comparadas 
às de outros países, sendo comum, no cenário nacional, estudos publicados vinculando 
ações de responsabilidade socioambiental com o ES (ROSOLEN; TISCOSKI; COMINI, 
2016). Espera-se a identificação da presença ou ausência dos fatores relacionais propulsores 
da criatividade, bem como a análise da prática dos empreendedores sociais no fomento de 
suas ações. Pretende-se, portanto, gerar enriquecimento do debate teórico ao responder 
uma pergunta de pesquisa que envolve temas infantes, principalmente no concernente ao 
contexto brasileiro, o qual, apesar de ser um celeiro de oportunidades para ações criativas, 
inovadoras e empreendedoras, ainda se encontra em estágio inicial se comparado a outros 
países.

O artigo está estruturado em mais cinco seções. Na próxima seção, discute-se o campo da 
criatividade, IS, ES e suas particularidades. Posteriormente, analisam-se as questões centrais 
do estudo, sendo essas a habilidade de pensamento criativo, motivação e experiência. Em 
seguida, os procedimentos metodológicos da pesquisa são expostos, seguidos da análise de 
resultados, e, por fim, são apresentadas as considerações finais e referências utilizadas.

REFERENCIAL TEÓRICO

A Criatividade como Fonte de Desenvolvimento Organizacional

Ao abordar o fenômeno da criatividade, observa-se que, apesar dos estudos serem considerados 
recentes, ela esteve presente desde os primórdios da humanidade, manifestando-se de 
diversas formas e por múltiplos meios. Nessa linha de raciocínio, Mariano e Mayer (2011) 
contribuem indicando que, mediante manifestos criativos, foi possível desenvolver criações e 
melhorias que possibilitaram os avanços tecnológicos e o direcionamento à “espiritualidade” 
inerente aos indivíduos.

A partir da década de 1930, pesquisas sobre criatividade vinculadas aos aspectos publicitários 
começam a ganhar ênfase no contexto norte-americano, recebendo amplitude internacional 
posteriormente ao relacionar ações criativas com o desenvolvimento de produtos e ideias 
direcionadas principalmente à área de design (XU; RICKARDS, 2007). Ulteriormente, 
surgiram novas pesquisas que proporcionaram o deslocamento da criatividade 
substancialmente psicológica para o campo interdisciplinar.

Dentre as principais áreas comtempladas por pesquisas vinculadas à criatividade, tem-
se a psicológica (ALENCAR; SORIANO; FLEITH, 2003), organizacional (PINTO; 
BATTMANN, 2002), sociológica e cultural (XU; RICKARDS, 2007). Pinto e Blattmann 
(2002) ratificam afirmando que os estudos da criatividade envolvem áreas como a sociologia, 
psicologia, educação, filosofia e história. Apesar da gama de estudos multidisciplinares, 
ainda não existe uma definição universalmente aceita para o termo (XU; RICKARDS, 
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2007), sendo considerado multifacetado.

Devido à falta de consenso na literatura, muitos autores definem o termo por diferentes 
perspectivas: Amabile (1997) conceitua criatividade como passo inicial à inovação, sendo 
essencial para o desenvolvimento da empresa e implantação de novas ideias, abordando o 
sentido de organizacional; para Xu e Rickards (2007), a criatividade é o processo liderado 
por indivíduos ou grupos no qual são desenvolvidas novas e valiosas ideias para grupos, 
indivíduos ou comunidade, apresentando uma significação atrelada à sociologia e cultura;  já 
Mariano e Mayer (2011) definem a criatividade de maneira generalista, como um processo 
no qual as ideias são geradas por indivíduos ou grupos, podendo ser cognitivo ou afetivo, 
com particularidades a depender do campo na qual a mesma se insere, apontando um 
pensamento vinculado a uma perspectiva psicológica.

Os autores supracitados ratificam que inovar é diferente de ser criativo, expondo que, 
enquanto a inovação transforma ideias em produtos e serviços, a criatividade trata da esfera 
do sentimento, da geração de ideias que dá base à inovação, não sendo possível, portanto, 
inovar sem ser criativo. Desta maneira, observa-se coerência acerca da diferenciação entre 
criatividade e inovação expostas na literatura pesquisada.

Assim, as definições apresentam compatibilidade com a conceituação de ES, pois ambos os 
fenômenos procuram o desenvolvimento de novas ideias, estrutura ou práticas sociais que 
poderão beneficiar um grupo de indivíduos ou comunidade, considerando as necessidades 
sociais e ambientais (MULGAN, 2006). Ou seja, é essencial que o empreendedor social 
desenvolva a criatividade na fomentação do seu negócio, pois, por meio dela, é possível o acesso 
a soluções antes nunca consideradas que favoreçam o crescimento dos empreendimentos e 
seu estabelecimento no mercado.

Regressando às pesquisas de Amabile (1997), o processo da criatividade pode ser favorecido 
pela “paixão” do negócio, ou seja, o prazer que o indivíduo sente ao desenvolver determinado 
empreendimento ou função. Ainda nesta perspectiva conexa à motivação, cita-se Anderson, 
Potocnik e Zhou (2014) ao relatarem que a habilidade de pensamento criativo, a motivação 
intrínseca e a experiência podem contribuir para ações criativas. Já para Xu e Rickards 
(2007), a questão ambiental, ou seja, o local no qual o indivíduo se insere é um dos princípios 
que favorecem a motivação à criatividade, podendo servir de estimulante ou limitante às 
ações criativas.

De maneira complementar, Mainemelis (2001) discorre sobre a correlação entre o ambiente 
de trabalho com a experiência atrelada às ações realizadas, apresentando uma concepção 
mais abrangente ao considerar que incentivos criativos podem advir da junção desses fatores, 
assim como fora retratado por Thomas Edison em sua famosa assertiva: “a criatividade 
consiste em 1% de inspiração e 99% de transpiração” (tradução nossa).

Nesse contexto, existe uma correlação com o princípio do desenvolvimento, o qual defende 
que a criatividade se torna real se não houver restrições à sua manifestação. Nessa linha de 
raciocínio, salienta-se que a criatividade não depende exclusivamente do talento inato do 
indivíduo, mas da combinação de fatores que, se integrados, permitem a potencialização 
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do capital criativo, como por exemplo, o ambiental e educacional (MARIANO; MAYER, 
2013).

Destarte, é possível observar que os fatores ligados à estrutura organizacional, à cultura e à 
liderança podem influenciar no desenvolvimento da criatividade e da inovação no contexto 
empresarial. Tal assertiva já havia sido descrita por Van de Ven (1986) e, mais recentemente, 
por Muzzio (2017), ao evidenciar a importância do gerenciamento da criatividade do 
indivíduo, da liderança e da cultura organizacional para o incremento da criatividade.

Parafraseando a respeito do processo criativo, Mariano e Mayer (2011) apresentam quatro 
fases de maneira não linear: preparação, incubação, iluminação e avaliação. Para as autoras, 
deve haver equilíbrio entre o pensamento lógico convergente e o divergente criativo, não 
podendo o lógico se sobrepor ao segundo pensamento para que não haja inibição. Sendo 
assim, entende-se que o campo cognitivo racional do ser humano pode se apresentar como 
limitante ao processo criativo.

Em outras palavras, a partir dos achados das autoras supraditas, torna-se possível a reflexão 
sobre a racionalidade do ser humano como limitante às ações criativas. Trazendo essa 
premissa para o contexto empresarial moderno, reflete-se a partir da situação em que uma 
organização não fornece meios para que haja a liberdade nas atividades desempenhadas, 
o famoso “pensar fora da caixa”, quando ações desse tipo deveriam ser estimuladas nesses 
ambientes, buscando o equilíbrio entre a racionalidade e a criatividade.

Ainda de acordo com Mariano e Mayer (2011), a partir do desafio concernente à busca 
pelo equilíbrio entre o lógico e o criativo, emergem possíveis soluções que permitem o 
estabelecimento de novas conexões entre as realidades existentes e posteriormente, 
à iluminação onde os fatos se “encaixam” e garantem o surgimento das ideias que serão 
testadas e julgadas.

Para esta pesquisa, optou-se pela classificação fornecida por Amabile (1997), a qual conceitua 
criatividade como passo inicial da inovação, sendo essencial para o desenvolvimento da 
empresa e implementação de novas ideias, devendo-se considerar aspectos para sua 
consolidação, como o papel da experiência, a motivação para o negócio e a habilidade criativa. 
Desta maneira, os fatores analisados na pesquisa são experiência, motivação e habilidade 
criativa, por serem considerados relevantes para a criatividade, conforme ilustrado na Figura 
1.
Figura 1- Fatores selecionados para o estudo

Fonte: Adaptado de Amabile (1997).

4 HabilidadeMotivação

Experiência
MotivaçãoHabilidade Criatividade
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Entende-se que, além da questão motivacional já explanada, a experiência pode contribuir para 
o desenvolvimento da criatividade por fornecer maior base no processo de desenvolvimento 
de ideias, estando vinculada também à habilidade criativa, a qual surge a partir destas e de 
motivações individuais, ancoradas em um contexto coletivo.

Diante do exposto, depreende-se que a criatividade é essencial às inovações (ANDERSON; 
POTOCNIK; ZHOU (2014), tornando-se fundamental também para que os 
empreendedores sociais desenvolvam inovações sociais. Considera-se que a natureza dos 
empreendedores é essencialmente criativa conforme já elencado por autores como Drucker 
(1987), desta forma, o entendimento do seu papel neste processo é considerado relevante 
por fornecer maior suporte ao desenvolvimento dos negócios.

Criando e Inovando Socialmente

A problemática da globalização e o sistema capitalista influenciam nas características de 
competitividade, geração de capital e aumento da produtividade, propiciando uma lógica 
individualista de mercado, a qual colabora para o agravamento das mazelas sociais e 
ambientais (FRANZONI; SILVA, 2016), como a desigualdade social, a crise socioambiental, 
a precariedade na qualidade de vida, o aumento da pobreza, da violência e da marginalização 
(SANTOS; GALELLI, 2013).

Como resposta ao atual cenário, a Inovação Social (IS) presta apoio aos grupos de indivíduos 
que estão em condição de vulnerabilidade, negligenciados pelo governo e não contemplados 
pelo setor privado (FRANZONI; SILVA, 2016). Por IS, entende-se uma ideia baseada na 
efetividade e criatividade que busca o atendimento de problemas sociais, podendo envolver 
os aspectos de bem-estar e desenvolvimento social (DIOGO; GUERRA, 2013). Dito 
de outro modo, é a partir da inovação social que a sociedade pode vivenciar uma nova 
configuração de aprendizagem coletiva, como também de empoderamento social.

Os autores supracitados ratificam a definição sugerida por André e Abreu (2007), ao apontar 
que a IS tem o intuito de atendimento das necessidades sociais e pode ser realizada também 
a partir de movimentos sociais. No mesmo ano, Mulgan (2007) apresenta que a IS pode ser 
encontrada em diferentes esferas e setores da sociedade, tais como tecnológico, ambiental, 
sustentável e social.

Ainda na perspectiva conceitual, Barki et al. (2015) expõem que pesquisas sobre a temática 
envolvem, dentre outros aspectos, criação, desenvolvimento e benefícios gerados pela 
Inovação Social aos empreendedores. Desta forma, o autor corrobora com Correia (2015) 
ao relatar que, dentre os principais assuntos que envolvem IS, tem-se no Brasil uma gama 
de trabalhos publicados sobre modelos de gestão; impactos da inovação; integração entre 
academia, sociedade e governo; e estratégia de negócio para base da pirâmide. Assim a 
Inovação Social não abarca exclusivamente o aspecto financeiro, mas diversos âmbitos da 
sociedade.
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No sentido de desenvolvimento de ideias, ressalta-se que a detecção de oportunidades de 
mercado ou possíveis ameaças podem contribuir para o alcance de vantagem competitiva 
nas organizações (TEECE, 2007), veiculando novas ideias às possíveis estratégias que 
poderão ser mais bem designadas de acordo com a situação vigente (VAN DE VEN, 1986). 
Apesar da natureza estratégica observada no contexto essencialmente mercadológico, isto 
pode ser aplicado também na IS. No âmbito público, por meio de ideias bem estruturadas e 
implantadas, também podem ser geradas políticas públicas consolidadas.

Compreende-se então que a criatividade se torna essencial para o desenvolvimento de 
inovação, inclusive as que possuem foco social. Assim, ainda que a presença da criatividade 
não seja condição suficiente para que haja inovação, ela é necessária e deve estar em conjunto 
com outros fatores para que a inovação aconteça (ANDERSON; POTOCNIK; ZHOU, 
2014), todavia, a inovação é proveniente de uma ideia criativa.

Neste sentido, cita-se Franzoni e Silva (2016) ao definir sete estágios da IS, sendo os primeiros 
classificados como de detecção de oportunidades de mercado, geração, desenvolvimento e 
teste de ideias. Nestes passos iniciais, a criatividade é mais estimulada e determinante para 
as etapas seguintes de construção de projetos; implementação e sustentação; escalonamento, 
crescimento e propagação; e, por fim, mudança sistêmica. A aplicabilidade desse modelo 
pode ser uma estratégia pertinente para o processo de Empreendedorismo Social.

O Empreendedor como Fomentador da Criatividade

Ao longo dos anos, o ato de empreender vem sendo largamente estudado a partir da inserção 
das pesquisas pioneiras de Schumpeter (1911) ao abordar os fatores que impulsionam 
a “destruição criativa”. Na perspectiva conceitual, Drucker (1987) afirma que a figura 
do empreendedor está vinculada à da inovação, sendo ele responsável pela mudança e 
dinamicidade comercial, e constantemente reativo às oportunidades do mercado.

Drucker (1987) reforça, desse modo, a definição exposta anteriormente por Schumpeter 
(1911) quando apresenta a expressão “destruição criativa”, ou seja, para o empreendedor 
se estabelecer no cenário competitivo, é necessário que ele desenvolva a capacidade de 
extinguir paradigmas vigentes, propondo novas soluções, propiciando maior impulso na 
economia e gerando mudanças significativas que podem contribuir para o surgimento de 
novos mercados e novas necessidades, destruindo modelos antepostos.

Em consonância, mais recentemente, o Global Entrepreneurship Monitor (GEM) apontou, 
em seu relatório executivo do ano de 2017, que a maioria dos empreendedores tem aberto 
o negócio pela observância de oportunidades existentes no mercado, amenizando a ideia da 
necessidade como propulsora do empreendedorismo (GEM, 2017).

Apesar da relevância do empreendedorismo para o desenvolvimento econômico local, no 
Brasil, o Instituto Brasileiro da Qualidade e Produtividade (IBQP) destaca a necessidade de 
incentivos acadêmicos formadores de empreendedores, pois o sistema educacional vigente 
prepara, no geral, funcionários para execução de serviços de mão de obra técnica (IBQP, 2015). 
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Mais recentemente, Paiva et al. (2016) explicitam a importância do empreendedorismo, 
afirmando que é realizado por atores que promovem crescimento econômico, fazendo uso 
da criatividade e inovação em suas ações. Desta forma, percebe-se a presença do elemento 
“criatividade” no processo de desenvolvimento nas ações empreendedoras por ser essencial 
para que haja inovação.

Focando-se no empreendedor intitulado como social, observam-se congruências com 
o discurso sobre IS. O Empreendedorismo Social (ES) desponta permeado por fatores 
relacionados ao ambiente e também a capacidade individual do sujeito empreendedor. Esta 
capacidade pode estar vinculada aos aspectos de resposta rápida em ambientes instáveis, 
ao desenvolvimento de visão de futuro, como também à mobilização de recursos para 
construção de novos cenários, cooperando no âmbito social para geração de emprego e 
renda, atuando como um agente de transformação (PIMENTA et al., 2016).

Assim, reconhece-se o empreendedor social como o agente que analisa as necessidades 
da sociedade e faz uso da criatividade para propor soluções inovadoras, convergindo, 
nesse ponto, com o processo do empreendedorismo tradicional no tangente à detecção de 
oportunidades e ao uso da inovação como diferencial, conforme ilustrado na Figura 2.
Figura 2 - Processo de empreendedorismo

Fonte: Elaborado pelos autores

Por meio da criatividade, a IS encontra terreno fértil para florescer com o foco no 
atendimento de demandas sociais, buscando o bem-estar social com a inserção de novas 
formas de processos, produtos ou serviços (DIOGO; GUERRA, 2013). Reforça-se que o 
agente fomentador intitulado como empreendedor social (ES) pode fazer uso de inovações 
sociais na proposição de ações. Desta maneira, diferentemente do empreendedor tradicional, 
esse não visa o âmbito econômico, mas o desenvolvimento das necessidades e interações 
locais, bem como o impacto social dos seus empreendimentos (BARKI et al., 2015).

A principal diferença entre os empreendedores sociais e os tradicionais é o objetivo e a 
medição de resultados. Esses processos se dão pelos benefícios que são gerados; toma-se 
como exemplo o empreendimento social intitulado como Pastoral da Criança que mede 
seus resultados pelo número de crianças que se desvincularam do índice de mortalidade 
infantil (MARIANO; MAYER, 2011). Nesse sentido, é oportuno destacar que, apesar 
de grande parte dos empreendedores sociais serem atuantes em áreas de difícil retorno 
financeiro, muitos deles, a depender do setor no qual se inserem, podem gerar lucro, sendo 
seu contraponto entre os tradicionais, vinculado à possibilidade de gerar valor social 
(ELKINGTON; HARTIGAN, 2009).

Vaz, Texeira e Olave (2015) elucidam que, dentre os principais fenômenos sociais englobados 
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pelos estudos nesse campo, tem-se o empreendedorismo comunitário, no qual a comunidade 
se torna o ator empreendedor e beneficiário de maneira simultânea; o institucional, 
realizado por indivíduos ou organizações; as Organizações Não Governamentais (ONGs); 
os empreendimentos sociais; e as empresas sociais. Entende-se então que diversificados 
fenômenos podem cooperar para geração de empreendimentos sociais, entretanto, todos 
abarcam o impacto social causado pelas suas ações, divergindo essencialmente em relação 
ao contexto, atores envolvidos, cenários e mudanças sociais (VAZ; TEXEIRA; OLAVE, 
2015).

Desta forma, é indiscutível o papel dos empreendedores sociais como agentes de 
transformação (BRAGA, 2013), criando valor a partir das ações vinculadas ao impacto 
positivo produzido nos mais diversos âmbitos, tais como ambiental, cultural e econômico 
(SILVA; MOURA; JUNQUEIRA, 2015).

Apesar da relevância atribuída a esses empreendedores no desenvolvimento local, os mesmos 
ainda enfrentam dificuldades econômicas, sociais, culturais, políticas e ambientais no 
progresso do negócio (SANTOS; GALELLI, 2013), desta maneira, muitos deles observam 
uma oportunidade de crescimento a partir do processo de incubação.

Aqui, é necessário explanar sumariamente o papel das incubadoras sociais para maior 
entendimento da sua relevância no fomento de empreendimentos sociais. Guimarães, 
Maciel e Eidelwein (2007) observam que é por meio das incubadoras sociais que as esferas 
governamentais, privadas e públicas ganham maior proximidade, pois é a partir do processo 
de incubação que se tem a construção de uma rede coletiva de troca e divulgação de 
conhecimentos. 

Parafraseando a respeito da essência do processo de incubação, as incubadoras sociais 
desenvolvem ações direcionadas a micro e pequenas empresas, permitindo a criação de um 
sistema que favoreça a colaboração entre os agentes bem como a interação e facilidade no 
relacionamento entre o setor público, privado, sociedade, centros de pesquisa e academia 
(SILVA; DACORSO, 2016), atuando como instituições fomentadoras de empreendimentos 
sociais.

Diante do exposto, conjectura-se a importância da criatividade para o fomento do 
Empreendedorismo Social e que este último desempenha um papel imprescindível ao 
proporcionar benefícios sociais e ambientais, amenizando assim as demandas existentes.

METODOLOGIA

Considerando que o objetivo do estudo envolve a análise dos aspectos de experiência, 
motivação e habilidade criativa em um empreendimento social incubado, entende-se a 
necessidade de investigação aprofundada do fenômeno, sendo realizada então a pesquisa 
qualitativa, descritiva e exploratória. Tal abordagem, segundo Gil (1999), permite o 
levantamento de opiniões e crenças dos entrevistados. Quanto aos meios, utilizou-se como 
instrumento de coleta a entrevista semiestruturada por proporcionar aos entrevistados 
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maior liberdade de expressão nas respostas e ao entrevistador maior aprofundamento na 
exploração dos resultados (FLICK, 2013).

Apreciando a abordagem qualitativa, optou-se pelo uso da entrevista semiestruturada, pois, 
segundo Duarte (2004), facilita a imersão do pesquisador nas significâncias das informações 
fornecidas, além de proporcionar a descrição relacional entre a lógica das estruturas 
selecionadas. A coleta de dados efetuou-se com as duas empreendedoras líderes do projeto 
pelo conhecimento nato atrelado à organização desde o nascimento da ideia até a atual 
conjuntura.

As entrevistas foram gravadas com o consentimento das participantes, totalizando um tempo 
médio de 1 hora e 20 minutos, sendo realizada em dois dias, em respeito à disponibilidade 
das informantes. Ulteriormente, as entrevistas foram transcritas para a realização da análise.

Entendendo a importância do processo de incubação para o incentivo das ações criativas, 
bem como para maior auxílio aos empreendedores sociais, optou-se pela seleção de um 
empreendimento em estágio de incubação. Assim, o locus de investigação foi o Porto Social, 
incubadora situada no município de Recife (PE), criado em 2016 com o intuito de colaborar 
para o desenvolvimento de projetos e negócios sociais, fornecendo mentoria, coworking, 
capacitação e desenvolvimento de redes de relacionamento para os empreendimentos 
sociais incubados. O acesso às entrevistadas ocorreu por meio de visitas prévias feitas ao 
Porto Social e pela participação em uma palestra pública realizada em 27 de setembro de 
2016 na sede da organização.

A partir das principais características emergentes da literatura acerca do Empreendedorismo 
Social, optou-se por usar como base a definição proposta por Estivalete et al. (2016) descrita 
anteriormente, por conciliar muitas das principais peculiaridades do fenômeno, fazendo 
despontar os seguintes critérios: a) foco na missão social; b) objetivo de proporcionar 
melhorias nas condições de vida, bem-estar, inclusão social ou cidadania; c) busca por 
impacto social; d) iniciativa inovadora, por considerar que o agente empreendedor por si 
só já é vinculado à inovação, seja ela social ou não, e que esta é resultado da aplicação de 
ideias criativas. A par destes critérios sobre empreendedorismo social, foi selecionado um 
empreendimento da área de inclusão social incubado no Porto Social.

Adentrando as peculiaridades do empreendimento selecionado, aqui apresentado como “A”, 
destaca-se que o mesmo foi julgado adequado por ser uma iniciativa nova no município 
de Recife (PE), atuando na capacitação e no acompanhamento de adolescentes em regime 
de reclusão. Tal atuação possui um caráter de difícil implantação devido à resistência da 
sociedade na prestação de apoio e doação de recursos a fim de prestar auxílio a detentos.

Concernente às ações propostas pelo empreendimento, sublinha-se que o atendimento e 
apoio prestados não são apenas no período de reclusão, mas também na saída do menor por 
meio de ações educativas, profissionais e psicológicas, buscando reinseri-lo na sociedade.

Há ainda uma série de restrições e peculiaridades na instituição criminal na qual atuam, 
vinculadas à legislação brasileira e a questões burocráticas, as quais induzem o fomento de 
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ações criativas e inovadoras com vistas à retirada desses jovens da margem da sociedade. 
Sendo assim, o empreendimento é considerado relevante para a pesquisa, pois, além de 
adequar-se aos requisitos analíticos descritos, insere-se em um contexto social crítico, 
oferecendo possíveis alternativas para melhorias comportamentais e a reinserção dos 
reclusos na sociedade.

Reflexiona-se também acerca da situação preocupante dos presídios brasileiros, exposta 
e criticada em diversos meios de comunicação, por não proporcionar adequadamente 
melhorias comportamentais nem a reinserção dos reclusos na sociedade. Sendo deste modo, 
um empreendimento que lida com assuntos atuais e de extrema relevância social.

Nesse sentido, justifica-se a relevância da atuação da organização estudada a partir dos 
dados expostos pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), afirmando que o Brasil está entre 
os países mais violentos do mundo, apresentando como causas motivadoras a impunidade 
dos crimes e a falência do sistema prisional (CNJ, 2016). Adicionalmente, o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) afirma que a “alta prevalência de homicídio de jovens 
acarreta inúmeras consequências na sociedade, que se estendem para além das tragédias 
humanas e familiares” (IPEA, 2016, p. 19), explicando a importância do desenvolvimento 
de projetos que estimulem a reinserção destes jovens na sociedade e a importância dos 
impactos sociais positivos que podem ser gerados.

Tendo como base essas informações, o estudo e a opção pelo empreendimento social 
justificam-se, pois, ao elaborar suas ações voltadas à reinserção dos jovens na sociedade e 
ao estímulo à educação, contribui para o desenvolvimento local, a retirada desses jovens da 
margem da sociedade e a redução da violência. No contexto brasileiro, a pesquisa torna-se 
ainda mais relevante para o estímulo à criação de novos empreendimentos sociais desta 
natureza, considerando que, no país, “a cada 9 minutos, 1 pessoa é assassinada” (FÓRUM 
BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2016, p. 6). Logo, a questão da violência 
apresenta-se como um item crítico para o desenvolvimento social e econômico.

O objetivo da pesquisa, suas implicações, escopo e questões éticas foram detalhados antes e 
ao iniciar as gravações, sendo factível a opção de sigilo das identidades. A primeira gestora 
(G1) é formada em arte e educação e, antes do projeto, já tinha experiência com ações 
filantrópicas direcionadas a jovens. A segunda gestora (G2) é mestra em biologia e também 
realizava ações filantrópicas com jovens, todavia, nenhuma das duas empreendedoras havia 
trabalhado anteriormente com reclusos.

A técnica de análise de dados selecionada foi a análise de conteúdo, a qual, para Bardin 
(2016), busca a descoberta do propósito das mensagens de forma a superar as incertezas e 
enriquecer os resultados obtidos nas pesquisas. As categorias foram previamente extraídas 
da literatura, tendo como base os achados de Amabile (1997), sendo essas: experiência, 
motivação para o empreendimento e elemento criatividade, classificando os relatos ao 
considerar seus referentes núcleos e os fatores relacionais, conforme exposto na seção 
subsequente.
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ANÁLISE DE RESULTADOS

Optou-se pela apresentação das categorias de maneira individual, mas salienta-se a 
importância da combinação para que haja desenvolvimento da criatividade, conforme já 
fora exposto.

Experiência

No campo da criatividade, a experiência permite maior confiança no desenvolvimento de 
determinadas ações e possível viés no processo de tomada de decisão (VAN DE VEN, 
1986). Neste sentido, percebe-se que as entrevistadas não possuem qualquer experiência 
no desenvolvimento de trabalhos direcionados a jovens reclusos – “já tínhamos experiência 
com jovens e adolescentes, mas não com esse perfil” (G1). Entretanto, o fato de já terem 
exercido trabalhos com jovens contribuiu para o desenvolvimento da ideia, sendo percebidas 
afinidades com a área educacional. Assim, as experiências que as empreendedoras adquiriram 
por meio das atividades filantrópicas norteou o desenvolvimento da ideia inicial do projeto.

No que tange à experiência com IS, as entrevistadas alegaram a ausência de conhecimento 
inicial acerca do fenômeno, em contrapartida, no decorrer das entrevistas, em diversas ocasiões, 
foi notória a importância atribuída às ações inovadoras no fomento do empreendimento, 
bem como os aspectos criativos como propulsores de iniciativas adotadas nas visitas aos 
reclusos.

Ressalta-se que Mariano e Mayer (2011) ratificam a ideia da inovação atrelada ao 
empreendedorismo, expondo que as pesquisas pioneiras de Schumpeter já apontavam que o 
agente é classificado como empreendedor a partir do momento que inova, deixando de sê-lo 
caso venha a ocupar cargos administrativos e a ignorar a inovação em suas ações.

Outro ponto emergente foi relativo à formação acadêmica de cada entrevistada. Sublinha-
se que a formação acadêmica direcionada à área de atuação da organização pode favorecer o 
desempenho das atividades, por estar atrelada à possibilidade de maior experiência pregressa 
ao fomento do empreendimento, entendendo que as empreendedoras também atuam na 
proposição de ações educativas.

No caso em particular, a formação educacional foi apontada como um desafio: “[...] uma 
bióloga e uma pedagoga” (G2). Tal condição pode ser relativizada pela emergência do campo 
do empreendedorismo social, no qual muitos de seus atores são iniciantes. Nesse contexto, 
Pinto e Blattmann (2002) reflexionam sobre o processo educativo brasileiro, o qual, ao invés 
de permitir o estímulo à criatividade, serve como limitante de desenvolvimento criativo, uma 
vez que o formato de ensino ainda obedece aos modelos de reprodução do conhecimento 
condizentes com séculos anteriores, desmotivando o pensamento crítico e o processo de 
reflexão.

Ainda no que se refere à educação e ao conhecimento, Alencar, Soriano e Fleith (2003) 
defendem que o conhecimento em determinada área favorece a redução de riscos de erros, 
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colaborando para a efetividade na identificação de possíveis problemas na organização. A 
partir da análise da obra de Mariano e Mayer (2011), percebe-se que as pessoas tendem a ser 
criativas em determinadas áreas do conhecimento, não abrangendo todas as áreas existentes. 
Complementarmente, sabe-se também que a formação de uma equipe multidisciplinar 
pode contribuir para o fomento de ideias criativas, sendo benéficos os conhecimentos, 
experiências e formações diferenciadas.

Quanto à aquisição de experiência para a equipe, as líderes buscam repassar suas ações 
para o restante do corpo funcional (aproximadamente 20 voluntários) e G1 ressalta que 
estimula a todos quanto à realização de visitas às unidades prisionais para conhecer o 
trabalho “de perto”, expondo a preocupação com o envolvimento efetivo da equipe com 
vistas ao favorecimento de experiências, convívio e, por consequência, motivação para o 
desenvolvimento do trabalho.

Tal fato corrobora a premissa observada por Amabile (1997) quando afirma que apenas 
a experiência não é fator suficiente para o desenvolvimento da criatividade; considerando 
também o conhecimento do negócio e fatores intrínsecos que podem motivar os 
funcionários. Convergindo também com o exposto nas pesquisas de Muzzio (2017) ao 
evidenciar a importância do gerenciamento da criatividade do indivíduo, da liderança e da 
cultura organizacional para o incremento da criatividade. A partir da análise, observaram-se 
congruências com a categoria motivacional no concernente ao conhecimento prévio da área.

Motivação 

Na etapa de coleta, G2 é transparente ao salientar que sempre desejou trabalhar com reclusos, 
entretanto, não o havia feito anteriormente. Ambas empreendedoras se conheceram na 
instituição religiosa que frequentavam, a partir daí, G2 tomou conhecimento do projeto 
que estava sendo desenvolvido e abdicou da sua carreira direcionada à biologia, na qual já 
tinha o título de mestra, para se dedicar apenas às atividades da organização, justificando 
sua decisão da seguinte maneira: “Meu sonho era entrar no presídio e fazer evangelização 
dentro do presídio”.

A partir dessa assertiva, é possível refletir sobre os aspectos de motivação individual e paixão 
pelo negócio como fatores essenciais ao desenvolvimento da criatividade e, por consequência, 
a IS, com foco na coletividade, conforme mencionado por Mulgan (2006). No caso em 
análise, a motivação exerceu um papel fundamental na desistência da empreendedora por 
uma linha de atuação para optar pela dedicação exclusiva à “causa” defendida.

No decorrer da entrevista, as gestoras salientam que as ações com intuito de reinserir os 
ex-reclusos beneficiam toda a sociedade. Ações essas que promovem a inclusão social e 
a valorização dos detentos, por meio do incentivo à educação, ao respeito e à autoestima. 
A motivação descrita por ambas advém da vontade de ajudar esses jovens a terem uma 
nova oportunidade. G1 afirma que visitou a unidade prisional inicialmente com o objetivo 
de ofertar uma oficina de fantoche para os reclusos e mudou rapidamente de objetivo, 
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propondo ao presidente da unidade que as ações pudessem ser contínuas, surgindo assim o 
empreendimento social “A”.

Tem-se, portanto, que ambas tiveram alto grau de motivação vinculada ao público beneficiado 
(DIOGO; GUERRA, 2013), apesar da ausência de experiência com jovens reclusos e da 
área de atuação divergente à essência do projeto, ambas demonstram “paixão pelo negócio”, 
o que permite, dentre outros fatores, maior envolvimento e comprometimento dos membros 
envolvidos.

Elemento Criatividade

Devido às dificuldades no desenvolvimento de empreendimentos sociais no âmbito brasileiro 
e às barreiras socioculturais existentes ao se trabalhar com ex-detentos, as empreendedoras 
destacam: a importância da criatividade para captação de recursos, obediência à legislação, 
falta de pessoas qualificadas e de parcerias – “a gente é forçado a ser criativo” (G1).

A entrevistada aponta também o preconceito ainda existente relativo a empreendimentos 
sociais: “Você trabalha com projeto social? Que massa! Mas tu vive de quê?”. G1 relatou esta 
frase, referindo-se a conhecidos de grupos sociais que a questionaram sobre seu trabalho. 
Segundo a entrevistada, no âmbito local, existe preconceito acerca dos trabalhos realizados 
em organizações caritativas, não sendo considerados um meio efetivo de sustento, e sim, 
como meio alternativo de contribuição social.

Nesse quesito, Mariano e Mayer (2011) expõem que, dependendo do grupo social do qual 
o indivíduo faz parte, a criatividade pode ser inibida por entender que não se adequa aos 
padrões cultivados, sendo influenciada pelo medo do recebimento de críticas e censuras. 
Percebe-se então o vínculo direto da criatividade com a motivação, bem como a relação 
entre grupos primários e secundários no fomento de ações.

Outro ponto levantado refere-se aos aspectos ambientais ou externos, sobre os quais foi feita 
uma analogia por G1 ao retratar o cultivo de uma planta que necessita de um solo fértil para 
se manter, assim como a criatividade que necessita de um ambiente acolhedor e propulsor à 
aceitabilidade de ideias. Retoma-se aqui a influência do ambiente e do contexto no qual os 
empreendedores sociais estão inseridos, podendo se tornar inibidores dos empreendimentos 
e da criatividade, conforme exposto na seção teórica. Tal condição apresenta-se adversa 
à ampliação do desafio de empreender socialmente, o que eleva a necessidade de usar a 
criatividade para buscar contornar essas dificuldades (VAZ; TEXEIRA; OLAVE, 2015).

No caso em análise, a missão social constitui uma dificuldade na aceitabilidade da sociedade 
em contribuir para a organização, concomitante que, a partir dos desafios arrecadatórios, as 
empreendedoras veem-se estimuladas a fomentar ações criativas que gerem valorização da 
organização e que favoreçam o processo de aquisição de recursos e parceiros. Neste ponto, 
também se aponta a cultura local como limitante ao desenvolvimento de empreendimentos 
sociais, considerando que esses agentes buscam inovar em suas ações para o bem comum e 
nem sempre essas inovações são aceitas ou corretamente valorizadas pelo meio, conforme 
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já explorado por Santos e Galelli (2013) ao elencarem que, entre as principais dificuldades 
enfrentadas, encontram-se as econômicas, sociais, culturais, políticas e ambientais.

Outra proposição exposta por G1 que merece destaque foi: “para a pessoa entrar na 
FUNASE, tem que ser criativa”. A FUNASE é uma sigla que representa a Fundação de 
Atendimento Socioeducativo, é o “órgão responsável pelo atendimento do adolescente sob 
medida socioeducativa de restrição e/ou privação de liberdade” (FUNASE, 2018, s.p.). Ao 
relatar a necessidade de ser criativo, é factível a relação existente entre o ambiente de atuação 
como também a atividade desenvolvida a partir da inquietação presente nos sentimentos 
das empreendedoras sociais, conforme demonstrado nas pesquisas de Mainemelis (2001).

Ainda na esfera ambiental, a literatura aponta que os líderes das organizações assumem 
um papel fundamental no fomento da criatividade no seu negócio, devendo promover um 
ambiente profissional convidativo às propostas criativas, favorecendo que os funcionários 
possam se expressar em meio às demandas de mercado, bem como fortalecendo o espírito 
de cooperação. No estudo de caso, a liderança procura o envolvimento efetivo da equipe por 
meio de incentivos de ações inovadoras, inclusivas e criativas, possibilitando a participação 
democrática.

Apesar das dificuldades enfrentadas pelo projeto, as empreendedoras observaram que uma 
das maneiras de adquirir parceria seria por meio de serviços. Sendo assim, elas buscaram, além 
de atuar internamente no presídio, fazer parcerias também com faculdades para propiciar 
a oferta de bolsas de nível superior para ex-detentos. Ademais, também são englobadas 
pessoas físicas (padrinhos) e outras pessoas jurídicas. G1 relata que “para o menor infrator, é 
complicado. Quando você fala ‘criança na rua’, ‘em orfanato’, ‘casa de acolhida’, ‘idoso’, é mais 
fácil, mas, quando se fala em ‘menor infrator’, é muito difícil”, salientando a importância da 
criatividade na aquisição de recursos e financiadores para o projeto. Expondo, mais uma vez, 
que o contexto sociocultural no qual o negócio se desenvolve apresenta preconceitos quanto 
aos empreendimentos sociais e ao público-alvo beneficiado.

As empreendedoras desenvolveram um tipo diferente de parceria para pessoas jurídicas: 
as organizações podem optar por ceder a estrutura física, recursos ou ainda fornecer 
ações pontuais para esses jovens, conferindo certo grau de “liberdade” para proposição e 
participação nas campanhas de arrecadação, “podendo fazer um evento próprio, com 
sua marca e do jeito que ela quer” (G1). Por conseguinte, verifica-se que, a partir dessa 
flexibilidade de negociação, o empreendimento social atinge seus objetivos, amenizando 
também o preconceito existente na captação de parceira no tangente ao investimento de 
recursos em ações que beneficiam detentos e ex-detentos.

Dito de outro modo, pela peculiaridade dos beneficiários abrangidos, as empreendedoras 
conceberam ações criativas que facultaram o envolvimento maior dos funcionários das 
empresas parceiras e de investidores. Ademais, era possível que esses negócios potenciais 
pudessem vincular o nome da sua empresa às ações propostas, favorecendo o fortalecimento e 
reconhecimento da marca no mercado no que tange às práticas de ações de responsabilidade 
socioambiental empresarial.



100 A Criatividade no Empreendedorismo Social

Neste cenário de dificuldades para o desenvolvimento criativo, cita-se Van de Ven (1986) 
ao defender que a criatividade pode ser desenvolvida se o ser humano não permanecer 
em sua zona de conforto, ou seja, quando, de certa maneira, ele é provocado a ser criativo. 
Definição essa que se adequa ao caso selecionado: “Criamos a oportunidade, identificamos 
a necessidade dentro da unidade e batemos nas portas procurando” (G1).

Apesar do termo “inovação” não aparecer integralmente e com frequência como a 
“criatividade”, o mesmo desponta de maneira subjetiva. Reflete-se que nem toda ação criativa 
pode ser classificada como inovadora, mas, no caso em particular, a partir da necessidade de 
superar as incertezas inerentes ao domínio cultural, nota-se que as empreendedoras buscam 
ações inovadoras na proposição de parcerias, principalmente no que tange aos meios de 
arrecadação financeira, fazendo uso também da criação e detecção de oportunidades, 
conforme observado por Franzoni e Silva (2016) ao abordarem as fases da inovação.

Registra-se, por fim, que, apesar das respondentes serem de áreas de formação distintas, 
ambas já possuíam experiências filantrópicas com jovens, bem como motivação e habilidades 
criativas, o que, para Amabile (1997), constitui um fator fundamental para o desenvolvimento 
do empreendimento.

Concernente aos aspectos de criatividade e motivação, observa-se que ambas se intitulam 
apaixonadas pela missão proposta e entendem que o elemento criativo se torna essencial 
para a organização, principalmente no contexto brasileiro, por apresentar uma série de 
barreiras que inibem o fomento de empreendimentos sociais, destacando-se, neste caso, a 
barreira sociocultural.

Numa perspectiva intrínseca, Amabile (1997) afirma que os componentes da criatividade 
são compostos por expertise (conhecimentos específicos), pensamento criativo e motivação 
(paixão na solução de problemas), desconstruindo a ideia de que a criatividade só requer o 
pensamento criativo. Aqui, aproveita-se para abordar a questão do mito de que a criatividade 
não é atrelada ao conhecimento e, sim, ao talento nato. Amabile (1997) afirma que a 
expertise é o componente do processo criativo, defendendo que o conhecimento adquirido 
pela educação formal, práticas ou ainda pelas interações entre os grupos sociais podem 
impactar na expertise do indivíduo (MARIANO; MAYER, 2011).

Visto que o cenário de dificuldades no qual as empreendedoras sociais atuam serviu de 
instigador ao fomento de ações criativas, e que essas foram implantadas em meio a uma 
conjuntura sociocultural turbulenta, a motivação emerge vinculada ao meio e à missão 
social, sendo produto desses. Assim, foi possível a adequação da Figura 1 para a realidade 
do empreendimento social entrevistado, conforme apresentado na Figura 3 (pág. 101). 

Desta forma, a análise das entrevistas permitiu a percepção da influencia das dificuldades 
cotidianas provenientes de uma perspectiva sociocultural comum no contexto brasileiro, 
impactando diretamente o fomento de inovações e a habilidade criatividade. Conforme já 
salientado, a literatura considera fatores socioculturais como influenciadores no fomento de 
empreendimentos, tal fato reflete-se também no empreendimento social estudado com o 
denodo que o mesmo possui uma missão social desafiadora na perspectiva de aceitabilidade, 
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arrecadação de recursos e investidores por ter como beneficiários reclusos.
Figura 3 - Fatores influenciadores da criatividade

Fonte: Elaborada pelos autores (2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entende-se que o estudo conseguiu alcançar o objetivo proposto, destacando a 
importância dos elementos que favorecem a criatividade no desenvolvimento de inovações 
e empreendimentos no campo social. Os resultados evidenciam que os elementos estão 
presentes no projeto e que são valorizados e repassados aos demais integrantes da equipe 
funcional composta por voluntários. Também foi possível observar a influência do contexto 
sociocultural no fomento dos negócios, o qual se posicionou negativamente por expressar 
resistência da sociedade no concernente à missão social fomentada por englobar ações 
direcionadas ao beneficiamento de adolescentes reclusos.

O norte de observância da criatividade no empreendimento social investigado foi permeado 
pela particularidade dos reclusos envolvidos, sendo assim, uma iniciativa valiosa ao se 
considerar a amplitude da problemática social trabalhada, como também a possibilidade de 
geração de impacto social positivo. Nesse sentido, observou-se que os aspectos ambientais e 
culturais foram desafiadores, ao passo que a sociedade ainda semeia uma cultura de rejeição 
aos transgressores, favorecendo o desequilíbrio social e o aumento da violência.

A pesquisa também é relevante por apontar a necessidade de incentivos às organizações 
atuantes nesse contexto, bem como a importância da criatividade no processo do 
Empreendedorismo Social, a qual, se bem empregada com os fatores relacionais, gera ideias 
que transpõem os limites das dificuldades. Ademais, geraram-se contribuições para a área 
do Empreendedorismo Social por ser um tema ainda em construção, bem como pela parcela 
discreta de publicações que o país possui no cenário internacional.

Os resultados permitem que os empreendedores possam verificar a aplicabilidade na 
pesquisa, referente aos aspectos relacionais utilizados, como também a influencia do cenário 
sociocultural nas características dos seus empreendimentos. As esferas pública e privada 
também podem conhecer estas novas ações que estão sendo desenvolvidas no âmbito social 
e verificar a possibilidade de possíveis investimentos nesses novos modelos de organizações. 
Da mesma maneira, a academia pode usar a pesquisa de base para outros estudos.
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Como limitação da pesquisa, o caráter qualitativo apresenta como característica a não 
generalização dos resultados (FLICK, 2013). Aponta-se também o fato do projeto ser 
relativamente novo, não sendo possível verificar de modo quantificável quantos beneficiários 
já foram envolvidos nas ações. Portanto, devem-se considerar os achados diante do contexto 
selecionado, sendo possível uma maior abrangência, posteriormente, de outros casos.

Como sugestões de estudos futuros, ilustra-se um estudo quantitativo dos empreendimentos 
com intuito de captar os fatores relacionais em organizações com similaridades quanto 
à missão social aqui selecionada, como também um estudo longitudinal sobre o 
desenvolvimento desses projetos no Porto Social ou em outras incubadoras, a fim de obter 
uma análise comparativa.

Sugere-se ainda que novas pesquisas possam ser desenvolvidas com o objetivo de verificar 
possíveis lacunas que não foram comtempladas, como, por exemplo, a relação entre a cultura 
local e organizacional no desenvolvimento criativo nos negócios sociais ou de impacto 
social, como também pesquisas que possam envolver outros segmentos de mercado.

NOTA

1  Submetido à RIGS em: mar. 2018. Aceito para publicação em: jun. 2018.
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O presente estudo, de natureza qualitativa, tem por objetivo analisar 
como práticas discursivas instituídas contribuem para o estabelecimento 
e manutenção de discursos e formação de identidades que se pretendem 
hegemônicas em determinado grupo social. Foi possível perceber, através 
da pesquisa realizada, que a formação de identidade está, invariavelmente, 
atrelada às práticas sociais. A partir da análise de discurso realizada através do 
estudo de reportagens veiculadas sobre um município de tradição germânica 
do Oeste do Paraná, no período que compreende os anos de 2008 a 2015, 
foi possível perceber que a maneira como estes são disseminados contribuem 
significativamente para a atribuição de uma identidade coletiva, sem que se 
leve em consideração todas as culturas que a compõem.

Discursos Hegemônicos. Práticas Sociais. Raça. Formação de Identidade.

The purpose of this qualitative study is to analyze how established discursive 
practices contribute to the establishment and maintenance of discourses 
and the formation of hegemonic identities in a given social group. It was 
possible to perceive that the formation of identity is invariably linked to 
social practices. Based on the discourse analysis carried out through the 
study of reports about a traditional Germanic municipality in the west of 
Paraná, between 2008 to 2015, it was possible to perceive that the way in 
which these are disseminated contributes significantly to the attribution of a 
collective identity, without taking into account all the cultures that compose 
it.

Hegemonic Discourses. Social Practices. Race. Formation of Identity.
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INTRODUÇÃO

A proposta que apresento neste estudo é uma abordagem do campo da Administração, 
mais especificamente, dos Estudos Organizacionais. Esta possui características diferentes 
daquelas que o mainstream da área costuma apresentar, como ficará perceptível ao leitor 
nas próximas páginas. Nesta perspectiva de estudo, busca-se transcender os limites das 
organizações formalmente constituídas, apresentadas nas abordagens ditas tradicionais 
da Administração. Esta abertura possibilita que outras abordagens sejam incorporadas ao 
campo. Diante disso, o presente artigo está vinculado à proposta de abordar a perspectiva da 
vida social organizada (CARRIERI, 2014).

O locus será uma pequena cidade do oeste paranaense, o município de Quatro Pontes, 
constituído por uma população de 4.081 habitantes (IBGE, 2018). Formado por cerca de 
90% de descendentes de alemães, o município caracteriza-se por manter aspectos desta 
cultura, tanto nas construções públicas, quanto no estilo de vida das pessoas. Desta forma, 
outras culturas presentes na localidade acabam silenciadas. Por ser filha de mãe germânica e 
pai negro, mas me identificar hoje – após um longo processo de dúvidas e reconhecimentos 
– como mulher negra, optei por compreender como se dá o processo de inclusão – ou 
não – dos negros neste município ao qual as pessoas se referem como sendo um município 
alemão. Desta forma, mantive a minha atenção à cultura dita hegemônica e aos discursos 
disseminados por seus representantes, e como a presença dos “outros” – neste estudo, 
considero “outros” os negros que nele vivem – é silenciada.

O estudo tem por objetivo, portanto, analisar como práticas discursivas instituídas 
contribuem para o estabelecimento e manutenção de discursos e formação de identidades 
que se pretendem hegemônicas em determinado grupo social. O desenvolvimento da 
proposta realizou-se através da análise dos discursos disseminados em matérias a respeito 
do município, veiculadas na imprensa escrita e televisionada, a fim de identificar se, sob o 
pretexto de informar, o conteúdo das publicações não estaria disseminando práticas sociais 
com a finalidade de manter a perspectiva hegemônica e posicionar aqueles que não fazem 
parte desta em um espaço à parte.

Na atual conjuntura em que vivemos, somos levados a pensar que o melhor modo de 
organizar as pessoas é através da atribuição de um lugar, um papel e da apresentação de 
produtos a serem consumidos – ainda que culturais – ou seja, formas de subordinação 
dos indivíduos a sistemas hegemônicos, formalmente estabelecidos. Destarte, considero 
importante elucidar como se constroem elos entre indivíduos quando culturas díspares se 
encontram – chocando-se ou entrelaçando-se – em relações por vezes assimétricas. Tais 
relações podem ser percebidas ao se tratar da formação de identidades locais vinculadas a 
relações raciais e práticas sociais, comuns nos ambientes das cidades.

Desta forma, como salienta Hofbauer (2006), palavras e conceitos articulam-se enquanto 
produtos histórico-culturais que, por sua vez, expressam intencionalidades individuais ou 
coletivas e podem ser vistos como diretamente ligados à construção da realidade social. 
Várias são as formas de manifestação das práticas sociais que determinam comportamentos. 
Estas podem ser expressas pela linguagem verbalizada, silenciamento ou expressões 
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culturais mantidas como forma de sustentar a hegemonia de determinado grupo social. 
Para Giddens (1991, p. 38), “nas culturas tradicionais, o passado é honrado e os símbolos 
valorizados porque contêm e perpetuam a experiência de gerações”. Para o autor, portanto, 
são as tradições que visam integrar a ação com a organização de uma comunidade, sendo 
estas estruturadas a partir de práticas sociais recorrentes.

Diante deste contexto, tem-se a abordagem da formação da identidade, vinculada às práticas 
sociais disseminadas. Como afirmam Souza e Carrieri (2012), não é possível pensar em 
identidade sem considerar as práticas cotidianas que a constituem. Isto, porque os sujeitos, 
imersos em seu cotidiano, invariavelmente reproduzem – consciente ou inconscientemente 
– práticas sociais previamente estabelecidas.

Nesta perspectiva de pesquisa, entendo que as questões étnico-raciais não podem ser 
negligenciadas, uma vez que estão diretamente relacionadas às práticas sociais desenvolvidas 
para a formação de identidade do município supramencionado. É preciso salientar, neste 
contexto, que, conforme afirma Hall (2011), até mesmo o conceito de raça que hoje 
conhecemos, antes de ser concebido a partir de uma perspectiva biológica, já estava cunhado 
no âmbito discursivo. Logo, de acordo com o mesmo autor, o conceito é constituído a partir 
de sistemas de representação e práticas sociais que determinam que as diferenças físicas são 
marcas simbólicas que diferenciam socialmente um grupo de outro.

A globalização, cada vez mais, tem levado pessoas de diversas culturas e origens a conviverem 
nos mesmos espaços. Tal perspectiva leva a ações que façam com que identidades 
hegemônicas prevaleçam sobre as demais, sob o pretexto de manutenção da cultura e da 
tradição. Conforme salienta Hall (2011, p. 85), “o fortalecimento de identidades locais pode 
ser visto na forte reação defensiva daqueles membros dos grupos étnicos dominantes que se 
sentem ameaçados pela presença de outras culturas”.

Para a análise das perspectivas expostas, o artigo divide-se em seis seções, sendo a primeira 
esta introdução. Na segunda seção, apresentarei a questão das relações raciais e a forma como 
diferentes raças se constituem e convivem em determinado ambiente social. Posteriormente, 
abordarei o contexto de práticas sociais e discursivas e sua relação com a formação de 
identidades. Após este aporte teórico, a quarta seção traz os procedimentos metodológicos 
que darão suporte à análise dos dados, os quais serão apresentados na sequência. Finalmente, 
apresentarei as considerações finais do referido estudo.

RELAÇÕES RACIAIS NA PERSPECTIVA DOS ESTUDOS ORGANIZACIONAIS

Falar de relações étnico-raciais no Brasil é ainda tabu em muitas áreas do conhecimento, entre 
elas, no campo da Administração e dos Estudos Organizacionais. Isto, porque esta questão 
ainda não está bem resolvida em nosso país, conforme afirma Rosa (2014).  Para Conceição 
(2009), a maneira como historicamente se tratou da questão racial em nosso país influencia 
o modo como os brasileiros enfrentam os problemas relativos à discriminação. Entendo, 
porém, ser fundamental que esta questão seja abordada neste campo de estudo, tendo em 
vista que, conforme salienta Linstead (1999), na medida em que os estudos organizacionais 
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ignoram as perspectivas de estudos contra-hegemônicos, acaba por legitimar mecanismos 
que institucionalizam questões como o controle social, por exemplo.

O Brasil tem sido construído historicamente como um país miscigenado e, portanto, livre 
de preconceitos. A ideia de democracia racial brasileira (FREYRE, 2006) ancorou esta visão 
durante muito tempo, fazendo com que a construção do país se desse de maneira que as 
questões raciais não fossem vistas como um problema que merecesse grande preocupação. 
No entanto, um olhar mais detido para a realidade que nos cerca permite-nos perceber 
que o colorido harmônico, aparente na superfície, não se sustenta quando confrontado 
com uma análise mais profunda. Neste sentido, o silenciamento acerca da temática que 
persistiu durante anos no contexto dos Estudos Organizacionais privilegiou o pensamento 
hegemônico da harmonia racial. O silêncio, em muitos momentos, é mais poderoso do que 
as palavras. Quando se trata de relações étnico-raciais o que se tem é um ambiente ocupado 
por silêncios, entre os quais o silêncio institucional, que pouco questiona a realidade que 
hoje nos é apresentada.

De acordo com o que afirma Conceição (2009), a ideia de harmonia racial que povoa o nosso 
imaginário coletivo é quebrada através de uma rápida observação de como são ocupados os 
espaços de poder em nossa sociedade. No entanto, de acordo com a mesma autora: “Causa 
inquietação analisar as publicações acadêmicas em administração e verificar que tão pouco 
tem sido escrito a respeito desse assunto” (CONCEIÇÃO, 2009, p. 1). Tal conduta resulta 
em certa naturalização das diferentes posições ocupadas por brancos e negros nos contextos 
e ambientes em que atuam.

Assim como apresentado por Hofbauer (2006), entendo que conceitos de cor, raça e cultura 
não são neutros, estão vinculados a uma intencionalidade que pode ser apreendida através 
de práticas sociais. Estas, por vezes, através de palavras que são ditas ou silenciadas, através 
de ações ou de gestos, podem demonstrar a forma como tais questões são tecidas. É possível 
perceber, a partir do apresentado, que o conceito de raça que hoje determina as ações dos 
sujeitos foi construído a partir de interesses particulares, assim como muitos dos discursos 
que aceitamos e, por vezes, disseminamos em nosso cotidiano. Assim, discursos e práticas 
sociais constituíram a ideia de raça e a maneira como esta é articulada em nosso cotidiano.

Relações Raciais: entre Diferenças Biologicamente Determinadas e 
Formações Discursivas bem Articuladas

Para compreender a realidade brasileira no que diz respeito às relações étnico-raciais, é 
preciso entender como esta foi construída no decorrer do tempo. Para tanto, apresento 
uma breve contextualização histórica da formação do pensamento étnico-racial no Brasil. 
Considero importante esta compreensão, uma vez que as nossas ações são, muitas vezes, 
regidas a partir do que internalizamos desta construção. Sabe-se que a formação étnica do 
Brasil tem, em sua base, quatro elementos principais que Ribeiro (1995) apresenta como 
sendo as populações autóctones que aqui viviam, antes da chegada dos portugueses ao país; 
os europeus que chegaram ao Brasil durante o período colonial; os negros africanos trazidos 
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na condição de escravos e os imigrantes europeus e asiáticos que encontraram no país uma 
abertura para que pudessem conduzir as suas vidas de maneira que lhes parecia mais digna. 
Esta miscigenação é tão explicitamente percebida que, em finais do século XIX, o Brasil era 
apontado como um caso único e singular de extrema miscigenação racial, afirma Schwarcz 
(1993).

No entanto, conforme afirma Barros (2014), há no ser humano a tendência de transformar 
diferenças em desigualdade. No que diz respeito às relações raciais, isto ocorreu de maneira 
muito evidente, levando a um perverso processo de hierarquização. Esta ideia de hierarquia 
racial foi utilizada por diversos países ao redor do mundo para manter hegemonia de 
determinados grupos e, no Brasil, não foi diferente. Para Munanga (2013), o que ocorre em 
nosso país ainda hoje é que não há o reconhecimento oficial e público dessas diversidades, 
as quais ainda estão sendo tratadas desigualmente. Esta desigualdade tem colocado, 
historicamente, o branco em posição de superioridade em relação ao negro. Para comprovar 
tal superioridade, foram aceitos em nosso país os resultados de estudos biológicos que 
supostamente comprovavam tal hierarquização.

Estes estudos, de acordo com Schwarcz (1993), traziam em seu cerne reflexões advindas 
do chamado século das luzes – sem retomar estas ideias, de acordo com Schwarcz (1993), 
a compreensão da evolução das teorias raciais ficaria incompleta – no qual havia duas 
perspectivas de análise para a formação da humanidade. Por um lado, conforme salienta a 
autora, Rousseau trazia a ideia de uma humanidade una, proveniente de uma mesma raiz 
de formação. Esta abordagem foi posteriormente conhecida como teoria monogenista. De 
outro ponto de vista, as teorias de Buffon e De Pauw, justificavam as diferenças humanas a 
partir de uma abordagem poligenista, ou seja, a ideia de que havia diversas bases de criação 
do ser humano e, por isso, as diferenças eram justificadas. Tanto a abordagem monogenista 
quanto a poligenista auxiliaram na construção posterior das teorias raciais, no entanto “a 
partir do século XIX, será a segunda postura a mais influente, estabelecendo-se correlações 
rígidas entre patrimônio genético, aptidões intelectuais e inclinações morais” afirma 
Schwarcz (1993, p. 62).

As abordagens iluministas foram, portanto, apropriadas aos estudos biológicos realizados 
nos séculos XVIII e XIX, visando determinar o que diferenciava os distintos grupos 
humanos. O termo raça, conforme afirma Schwarcz (1993), é introduzido por Georges 
Cuvier no início do século XIX, como variante do debate sobre a cidadania, uma vez que o 
interesse dos debates estava em compreender os sujeitos a partir das determinações de seu 
grupo biológico.

A ideia de diferença entre raças, desta forma, adquire tal força que, conforme afirmam 
Cabecinhas e Amâncio (2003), mesmo após a publicação de Darwin dando conta da origem 
das espécies, muitos cientistas relutavam em aceitar que pudesse ter havido uma origem 
comum para o ser humano. É possível perceber que se tratou de um período no qual se 
buscava comprovar que existiam diferenças naturais entre os sujeitos de diferentes raças, o 
que explicava as perspectivas de superioridade e inferioridade de uns em relação aos outros. 
Para Santos (2002), neste momento, a ideia de evolução torna-se o paradigma incontestável 
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para toda investigação científica – tanto a partir da visão mono quanto poligenista – já não 
se aceitam tolerantemente, portanto, as diferenças entre os homens. Para os evolucionistas, 
haveria uma raça pura, mais forte e sábia que eliminaria as mais fracas e menos sábias e, a 
partir disso, se desenvolveria a eugenia, afirma a autora.

Foi, portanto, em meados do século XIX, que, conforme afirma Schwarcz (1993), chegou-
se à conclusão de que as diversidades humanas observáveis eram um produto direto das 
diferenças na estrutura racial. Os estudos que tomavam por base a análise do crânio dos 
sujeitos foram essenciais neste período a fim de comprovar o pressuposto de hierarquização 
racial. Estes estudos davam conta de que os brancos eram inquestionavelmente superiores 
uma vez que possuíam um crânio maior (SANTOS, 2002).

É importante salientar que conforme apresentado por Hall (2011), tais estudos tinham a 
intenção de comprovar cientificamente um argumento que, no âmbito discursivo, já era 
tido como verdadeiro. Logo, de acordo com o mesmo autor, o conceito de hierarquização 
racial é constituído a partir de sistemas de representação e práticas sociais que determinam 
que as diferenças físicas são marcas simbólicas que diferenciam socialmente um grupo de 
outro. No mesmo sentido, Barros (2014) destaca que a ideia de que os indivíduos podem ser 
classificados em diferentes raças em virtude da pigmentação da sua pele é uma construção 
social e histórica. Neste sentido, Lévi-Strauss (1976) também apresenta a raça a partir 
da abordagem cultural e social, uma vez que afirma que a ideia de humanidade surge 
tardiamente e não é totalmente compreendida. Muitas vezes, diz o autor, ela termina nas 
fronteiras dos grupos dos quais fazemos parte. Diante disso, para Lévi-Strauss (1976), o que 
convence o ser humano de que existem diferentes raças não está vinculado à sua constituição 
biológica, mas a evidência imediata dos seus sentidos, quando vê, juntos, sujeitos advindos 
de diferentes locais e que, portanto, possuem características físicas diversas.

Esta construção do conceito de raça também afetou as relações pessoais no Brasil. Para 
compreender como este processo de diferenciação e superioridade racial se fundamentou 
e consolidou em nosso país, sugiro iniciar esta análise retornando aos períodos pré- e pós-
abolição da escravatura. Foram estes os momentos nos quais ganhou força um movimento 
que visava comprovar cientificamente a inferioridade do sujeito negro em relação aos demais, 
uma vez que “demonstrada ‘cientificamente’ a desigualdade racial, estavam justificadas a 
desigualdade social e a inexistência de cidadania para os recém-libertos” (VIEIRA, 2015, 
p. 62).

Os discursos difundidos atestavam esta suposta inferioridade negra. Freyre (2006, p. 397) 
apresenta parte do discurso de D. Frei José Fialho, datado do ano de 1738, arquivado na 
catedral de Olinda, no qual ele afirma que “há decerto, e abundam os documentos que nos 
mostram no negro um tipo antropologicamente inferior, não raro próximo do antropoide, e 
bem pouco digno do nome homem”.

Para Schwarcz (1987), as notícias veiculadas nos meios de comunicação da época também 
disseminavam a ideia da inferioridade do negro e auxiliavam a reprodução das teorias racistas. 
Em um dos fragmentos destacados por Schwarcz (1987, p. 113), lê-se: “O negro só sabia ser 
sensual, idiota, sem a menor idéia de religião, de outra vida moral e nem sequer de justiça 
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humana. Dançar no domingo, embriagar-se, era a sua única atividade [...]” (CORREIO 
PAULISTANO, 19 jul. 1892). Esta forma de pensamento foi amplamente disseminada e 
fortalecida no Brasil no final do século XIX e início do século XX. Considero importante 
destacar aqui a influência que tem os meios de comunicação para a formação identitária. 
A maneira como as notícias são veiculadas auxiliam no processo de desenvolvimento e 
manutenção de práticas sociais e discursivas que moldam a forma de pensar daqueles 
que fazem parte de determinada realidade.  Conforme afirma Santos (2002), havia um 
intuito claro, neste período, de colocar o cidadão negro à margem da sociedade, devendo 
este resignar-se à sua condição de estranho à civilidade. A partir dela, duas correntes de 
pensamento foram estabelecidas, quais sejam a segregação e a extinção dos sujeitos inferiores 
(HOFBAUER, 2006).

A primeira linha, de acordo com Rosa (2014), defendia que a miscigenação era uma ameaça 
que poderia degenerar o povo brasileiro, impedindo a sua constituição enquanto nação. A 
segunda corrente de pensamento, por sua vez, defendia a ideia do branqueamento, com a 
possibilidade de extinção paulatina de negros e mestiços de pele escura, afirma Rosa (2014). 
Neste período apresentava-se o país como sendo mestiço, no entanto, com forte perspectiva 
de branqueamento. Como salienta Schwarcz (1993, p. 16): “O país era descrito como uma 
nação composta por raças miscigenadas, porém em transição. Essas, passando por um 
processo acelerado de cruzamento, e depuradas mediante uma seleção natural (ou quiçá 
milagrosa), levariam a supor que o Brasil seria, algum dia, branco”. 

Pretendia-se, portanto, regenerar o povo brasileiro a partir de um processo de 
embranquecimento gradual. Schwarcz (1993) corrobora esta ideia de que houve um processo 
de construção simbólica da raça e salienta que, no Brasil, essa construção foi moldada pelas 
elites intelectuais do início do século XX. As elites acomodavam modelos diversos em 
suas composições, utilizando o que combinava com o discurso que deveria ser aceito e 
descartando o que era considerado problemático para a construção de um argumento sobre 
as questões raciais no país. Desta forma, é possível afirmar que a diferença entre negros 
e brancos, hoje naturalizada, advém de uma construção histórica e social que atendia aos 
interesses específicos do período em que foi constituída.

Entendo, a partir do apresentado, que o conceito de raça que hoje determina as ações dos 
sujeitos foi construído a partir de interesses particulares, assim como muitos dos discursos 
que aceitamos e, por vezes, disseminamos em nosso cotidiano. Isto, porque, como salienta 
Fanon (2008, p. 28), “a sociedade, ao contrário dos processos bioquímicos, não escapa à 
influência humana. É pelo homem que a sociedade chega ao ser”.

Nesta perspectiva, como apresenta Ribeiro (1995), a luta mais árdua que o negro enfrentou, 
e ainda enfrenta em nossa sociedade, é a conquista de um lugar, de uma participação legítima 
na sociedade brasileira. O processo de imigração pelo qual passou o Brasil, no entanto, teve 
contornos diferentes e possibilitou um posicionamento diferenciado dos recém-chegados 
em nosso país.
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A Imigração Europeia e a Formação dos Estados do Sul do Brasil

Para os brancos europeus, por sua vez, a vinda ao Brasil ocorreu em circunstâncias e motivações 
diversas da realidade dos negros africanos. Sob a promessa de uma expectativa de vida 
melhor, os europeus deixaram os seus países não a força ou para serem escravizados, mas para 
aqui receberem e cultivarem terras. Como salienta Magalhães (1993), fez-se uma intensa 
propaganda para atrair os germânicos ao Brasil, uma vez que era necessário incrementar a 
produção e suprir a força de trabalho necessária em nosso país, principalmente na região 
sul. A decisão, portanto, foi política e vislumbrava colonização de áreas do Rio Grande do 
Sul, em virtude de disputas territoriais que o Brasil travava com os países vizinhos. Como 
afirma Seyferth (2000, p. 144):

A decisão do governo imperial de implantar no sul um sistema de colonização com 
imigrantes agricultores, a partir de 1824, tinha motivação geopolítica – povoar uma região 
problemática do território nacional, ainda sujeita a disputas fronteiriças com países vizinhos 
– e um propósito de diversificação econômica, objetivando estimular o progresso com a 
vinda de camponeses e artífices europeus.

As terras disponíveis para esta ocupação não foram repassadas aos brasileiros neste período, 
uma vez que, como salienta Seyferth (2000), estes aparecem nos discursos imigrantistas 
como racialmente inferiores e incapazes de garantir a produtividade das terras. Não se fala 
aqui ainda dos negros – estes eram ignorados e vistos como incapazes de produzir e manter 
as terras – mas dos brancos ou mestiços que aqui já se encontravam.

Os primeiros imigrantes europeus foram, portanto, deliberadamente assentados em 
locais que os isolassem das famílias brasileiras já estabelecidas por aqui e passaram por 
situações discriminatórias à medida que não eram bem aceitos fora de suas comunidades. 
Assim, além de expressar os modos de vida diferenciados, as expressões “colônia alemã” ou 
“colônia italiana”, por exemplo, também demonstram este distanciamento uma vez que “o 
contato com a sociedade nacional abrangente era intermitente e muitas vezes restrito à 
parcela da população envolvida na atividade comercial ou residente nos núcleos urbanos” 
(SEYFERTH, 2000, p. 147).

A partir dos registros disponíveis, tem-se que uma das primeiras colônias germânicas no 
Brasil foi fundada em São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, no ano de 1824 (SEYFERTH, 
2000). Deste ano até meados de 1830, quatro colônias germânicas foram fundadas no 
sul. Estas, conforme Oberacker Jr. (1968), tinham prioridade, em virtude da influência 
da imperatriz brasileira D. Leopoldina, a qual era austríaca. A partir daí, a imigração 
alemã intensificou-se no sul do país, chegando também aos estados de Santa Catarina e, 
posteriormente, ao Paraná. Neste estado, especificamente na região oeste, foi que se fixaram 
muitos dos alemães, vindos do Rio Grande do Sul e Santa Catarina em meados da década 
de 1950.

Embora a história oficial o apresente como desabitado, na qual os migrantes puderam adquirir 
terras e desmatar a região, alguns estudos nos trazem a perspectiva de que o território foi 
povoado também por questões políticas de proteção de fronteira, uma vez que era ocupado 
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por empresas de capital estrangeiro – inglês e argentino –, as quais utilizavam a mão de 
obra de índios e mestiços – denominados mensus – que ocupavam este território (STEIN, 
2000). Estes sujeitos que habitavam as terras até a chegada da empresa colonizadora são 
arbitrariamente desconsiderados na história oficial da região. Este fato pode ser percebido 
no relato apresentado a seguir, o qual aborda a forma como foi estabelecido o que hoje é o 
município de Marechal Cândido Rondon, no oeste do Paraná:

Em 1951 foi fundada a Colônia General Rondon, de cujo estabelecimento e desenvolvimento 
participaram exclusivamente alemães.  Quem hoje visitar General Rondon, mal pode 
compreender que há três anos apenas imperava nesta região, impenetrável, a mata virgem. 
Com perseverança tenaz e à custa de muito trabalho, o colono germânico lá mostrou a sua 
capacidade. O primeiro habitante e fundador de General Rondon é o Sr. Benno Weirich; 
derrubou a primeira árvore a fim de iniciar a construção da localidade. Durante cinco 
meses viveu com a mulher e os filhos em meio da selva, completamente isolado de qualquer 
comunicação (AULICH, 1953, p. 43-44).  

O relato apresentado evidencia o discurso fundador da região mencionada, o qual impera 
ainda hoje. Neste, não são considerados os sujeitos que já estavam na região quando foi 
iniciado o seu processo de colonização. Apenas são citados na história oficial os germânicos 
– destemidos desbravadores – que trouxeram para a região a sua força de trabalho e a 
transformaram no que hoje temos.

Considero importante salientar aqui que, conforme menciona Stein (2000), a ocupação 
do extremo oeste do Paraná foi feita a partir de um planejamento deliberado – executado 
pela empresa Madeireira Colonizadora Rio Paraná S.A. - MARIPÁ – o qual tinha como 
um de seus pilares que as terras deveriam ser vendidas exclusivamente para descendentes 
de italianos ou alemães. Assim, foi a colonizadora que, de maneira impositiva, determinou 
quem seriam os ocupantes daquelas localidades. É possível apreender ainda, diante do 
exposto, que, conforme afirma Seyferth (2000), a distribuição dos espaços a serem ocupados 
não foi aleatória e proporcionava certo isolamento das colônias, o que permitiu a formulação 
de identidades étnicas. “Em muitos desses núcleos coloniais, foram conservadas tradições 
culturais, falando a língua e manifestando costumes e hábitos, denotando em alguns casos 
uma profunda identificação com o país de onde os imigrantes provinham”, diz Zanelatto 
(2007, p. 140).

Diante deste contexto, pude perceber que os imigrantes, apesar de terem sido submetidos 
a um forte discurso nacionalista no Brasil, tendo períodos em que inclusive a língua 
alemã foi proibida no país, conseguiram manter vivas as bases de sua cultura em colônias 
espalhadas por todo o país, principalmente nos estados do sul. Conforme pondera Ribeiro 
(1995), o papel do imigrante foi relevante para a região sul, na perspectiva da formação de 
conglomerados regionais, nos quais foram criadas paisagens de características europeias e 
populações predominantemente brancas.

Assim, embora as colônias tenham sido por vezes isoladas, como visto, diferentemente do 
que ocorreu com os negros, os quais eram separados já em seu lugar de origem, a fim de 
que não houvesse possibilidade de disseminação de sua cultura, com os europeus, ocorreu o 
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contrário. Isto possibilitou que, além de manter, pudessem fortalecer os laços que remetiam 
ao seu ambiente de origem. Esta característica pode ser percebida ainda hoje nos locais que 
possuem forte influência de descendentes desses grupos de imigrantes. Em se falando dos 
germânicos, podemos perceber traços de sua cultura originária presente na arquitetura, na 
manutenção da língua alemã e, principalmente, nos discursos e práticas que são disseminados 
nos locais onde tal cultura predomina, possibilitando a formação e manutenção de uma 
forte identidade étnica.

PRÁTICAS SOCIAIS E FORMAÇÃO DE IDENTIDADE

Questões que envolvem relações raciais e culturais, como apresentado, estão intimamente 
articuladas a práticas sociais que moldam e constituem os sujeitos. Não há, portanto, como 
pensar em formação de identidade sem que as práticas dos sujeitos sejam consideradas. Ao 
abordar a questão da identidade, parto do conceito apresentado por Ciampa (2005), o qual 
afirma que identidade é metamorfose e é construída no decorrer da vida dos sujeitos. Desta 
forma, entendo que o processo de formação da identidade vincula-se fortemente com a 
maneira como as representações e práticas sociais são apresentadas e manifestadas pelos 
indivíduos.

Tais práticas derivam de formações discursivas e identitárias reproduzidas em determinados 
espaços, no decorrer do tempo. Desta forma, torna-se fundamental compreender como 
práticas sociais contribuem para a formação e manutenção da identidade dos sujeitos. Para 
tanto, é necessário considerar tanto a perspectiva pessoal quanto a social. Isto, porque, como 
afirmam Souza e Carrieri (2012, p. 43), “a emergência de uma história de vida singular se 
dá necessariamente em interação mútua com as histórias de vida de todos aqueles com 
quem se entra em contato”. Logo, “para entendermos a identidade, precisamos entender 
o próprio processo de produção da identidade” (CIAMPA, 2005, p. 159). Não se trata de 
uma identidade fixa, imutável, mas em constante processo de produção. Tomando-se a 
concepção apresentada por Hall (2011), tem-se a identidade como fragmentada, construída 
e reconstruída no decorrer do tempo. A partir deste conceito, tem-se que o sujeito é 
composto não de uma única, mas de várias identidades. Por vezes, estas são até mesmo 
contraditórias. Estas identidades são também móveis e estão atreladas à identidade cultural 
na qual o sujeito está inserido. Para Hall (2011, p. 13), “a identidade plenamente unificada, 
completa, segura e coerente é uma fantasia”. Diante disso, conforme salienta Ciampa (2005, 
p. 22), “a identidade dos sujeitos transcende a sua individualidade”.

Neste sentido, Hall (2011, p. 13) afirma que “[...] à medida em que os sistemas de significação 
e representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade 
desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos 
nos identificar – ao menos temporariamente”. A identidade é, portanto, um fenômeno social. 
Logo, não é possível dissociar o estudo da identidade do estudo da sociedade, uma vez que a 
identidade se modifica a partir das relações sociais. Destarte, Ciampa (2005, p. 169) afirma 
que “é a estrutura social mais ampla que oferece os padrões de identidade”. Porém, como 
esta estrutura social pode ser configurada a fim de que possa oferecer tais padrões?
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Analisar como se articulam representações e práticas sociais pode auxiliar na busca pela 
resposta à questão apresentada. Isto, porque tanto uma quanto a outra advêm de formações 
discursivas e, conforme afirma Woodward (2000), discursos e representações constroem os 
lugares a partir dos quais os sujeitos podem falar e expor os seus posicionamentos. No mesmo 
sentido, para Cabaña e Ichikawa (2017, p. 289), “as práticas estão estreitamente ligadas 
a aspectos identitários, pois a cada momento procuramos um lugar no meio das nossas 
interações sociais”. Neste sentido, entendo que a identidade dos sujeitos não é formada a 
partir de percepções individuais, mas do conjunto de práticas sociais que são determinadas 
no ambiente em que atua. Desta forma, tem-se a importância dos processos de interação 
entre os sujeitos para a construção da realidade social (SOUZA; CARRIERI, 2012).

Assim, conforme afirmam Rampazo e Ichikawa (2013, p. 107), “falar de identidade implica, 
necessariamente, falar do processo de socialização”. Para Dubar (2005, p. 136), “[...] 
identidade nada mais é que o resultado a um só tempo estável e provisório, individual e 
coletivo, subjetivo e objetivo, biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização 
que, conjuntamente, constroem os indivíduos e definem as instituições”.

Dubar (2005) defende que, para ser aceito no ambiente em que se insere, o sujeito adere 
a uma identidade que lhe é socialmente imposta. Este processo é chamado pelo autor de 
atribuição, no qual os sujeitos são identificados por outros e passam a ser classificados 
como membros de um grupo. Ainda de acordo com Dubar (2005), este processo impõe-se 
temporária e coletivamente aos sujeitos, através da socialização.

A formação da identidade não se dá, portanto, apenas em nível individual, mas também 
coletivo. A identidade coletiva, conforme apresenta Paulino-Pereira (2014, p. 59), “[...] é uma 
construção histórica que se dá a partir da relação dialética que ocorre em um determinado 
tempo/espaço entre indivíduos e/ou grupos que organizam sua vida cotidiana em torno 
de atividades semelhantes, tendo como base um conjunto de significados compartilhados, 
próprios de sua cultura [...]”.

Os sujeitos, neste contexto, deixam-se moldar pelas práticas sociais que compõem o 
ambiente em que se inserem, até mesmo para serem aceitos nele. “O agente, por meio do 
reconhecimento, internaliza e incorpora as relações sociais e reproduz suas práticas com o 
intuito de acumular prestígio em um determinado campo”, dizem Rampazo e Ichikawa 
(2013, p. 107).

Diante deste contexto, outra articulação importante se faz necessária, uma vez que 
representações e práticas sociais são estabelecidas através de relações discursivas. Para 
Fairclough (2001), o discurso é o uso da linguagem como uma forma de prática social. 
Logo, para este autor, assim como o texto, as práticas sociais são elementos essenciais para 
a formação discursiva. O discurso, portanto, é aqui compreendido como algo que está para 
além da fala, está atrelado também a relações de poder. Importa salientar, neste sentido, 
que os sujeitos não são donos dos seus discursos – apesar de muitos acreditarem ser – mas 
manifestam através do discurso aquilo que entendem como verdadeiro e que lhes é conferido 
a partir das representações e práticas sociais, fundamentais para a sua formação identitária.
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Neste contexto, Hardy e Phillips (2004) afirmam que o discurso constitui-se de fenômenos 
que passam a existir a partir da articulação entre o próprio discurso e as relações de poder. 
Assim, passa a ser fundamental a compreensão de que, enquanto sujeitos, via de regra, 
reproduzimos o que está formalmente estabelecido. Tal pressuposto pode levar-nos a viver 
a alienação da vida cotidiana, no momento em que se aceita passivamente os discursos 
estabelecidos.

Na concepção de autores como Heller (2000) e Lefebvre (1991), esta ideia é fortemente 
estabelecida. Para eles, os sujeitos vivem alienados com breves momentos de lucidez. Em 
contrapartida, Certeau (2000) apresenta a possibilidade de sujeitos que podem construir 
a sua história através de estratégias e táticas que os permitem escapar ao formalmente 
estabelecido. Esta perspectiva poderia fazê-los questionar e se desvencilhar das imposições 
daqueles que detêm o poder formal.

No entanto, mesmo diante desta abordagem apresentada por Certeau (2000), é possível 
perceber que, cada vez mais, se estabelecem tentativas de neutralização desses sujeitos, as 
quais ocorrem através de práticas sociais e discursos amplamente disseminados, tornando 
difícil que as amarras que prendem os sujeitos sejam totalmente desfeitas. Isso não significa 
impossibilidade de os sujeitos construírem a sua história, uma vez que, conforme salienta 
Ciampa (2005), até mesmo esse jogo que estrutura as relações sociais é mantido pelas 
atividades individuais. Assim, para este autor, as identidades refletem a estrutura social, mas 
também reagem sobre ela. Esta reação pode ser para a conservação ou transformação da 
realidade (CIAMPA, 2005; FAIRCLOUGH, 2001).

No entanto, entendo que, por vezes, o que vemos é um jogo desigual, no qual as estruturas 
dominantes possuem maior força para manter a realidade do que têm os sujeitos para 
transformá-la. Neste sentido, Lauwe (1983) afirma que, na ânsia de atender a seus próprios 
interesses, grupos dominantes podem influenciar as condições de vida e trabalho estabelecidas 
e a definição dos espaços a serem ocupados. Como seria possível, por exemplo, sem o apoio 
destes mecanismos e práticas, fazer com que, em um ambiente de maioria germânica, a 
manutenção de sua cultura não fosse ameaçada por outras raças que possam coexistir no 
mesmo espaço? Como demarcar simbolicamente os lugares a serem ocupados e os limites 
das ações dos sujeitos neste contexto? Carrieri, Silva e Junquilho (2008, p. 6) afirmam, neste 
sentido, que “as práticas sociais dos sujeitos envolvidos ou não na deliberação refletem uma 
construção social em torno dela, na busca por familiarizar os elementos desconhecidos”.

É importante mencionar também que práticas sociais são atravessadas por ideologias que 
determinam as ações dos sujeitos. Chaui (1980 apud BRANDÃO, 2002, p. 21), salienta 
que a ideologia se organiza como “um sistema lógico e coerente de representações (ideias 
e valores) e de normas ou regras (de conduta) que indicam e prescrevem aos membros da 
sociedade o que devem pensar, o que devem valorizar, o que devem sentir, o que devem fazer 
e como devem fazer”.

A manifestação de ideologias pode ocorrer através da verbalização ou mesmo pelo 
silenciamento, quando, na ânsia de manter um determinado padrão, considerado importante 
para determinada comunidade, os sujeitos silenciam diante de situações que poderiam levar a 
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refletir sobre a sua manutenção. Este posicionamento, em diversos momentos, é chancelado 
por práticas sociais determinadas e reproduzidas pelos sujeitos em seu cotidiano. É possível 
verificar, diante disto, que os discursos, na perspectiva das práticas sociais, realizam um 
trabalho ideológico no sentido de moldar as relações dos sujeitos no mundo, de maneiras 
que nem sempre são evidentes para eles, afirma Mumby (2004).

É possível apreender, diante de tal abordagem, que os sujeitos não são “donos” de seu 
discurso, mas reproduzem o que já é tido como verdade a partir de ideologias previamente 
estabelecidas, por vezes, sem que se deem conta disso. Orlandi (2013) corrobora esta visão, 
ao afirmar que, na perspectiva ideológica, o indivíduo tem a ilusão de ser a origem do que 
diz, quando, na verdade, está apenas retomando sentidos preexistentes. Desta maneira, é 
fundamental estar atento a tais detalhes, analisando as relações existentes entre a língua, 
os indivíduos que a manifestam e as situações que são produzidas através desta relação. É 
preciso, portanto, buscar compreender o que está por trás do que está sendo dito, quais são os 
conceitos que determinam os discursos dos indivíduos, tal qual se apresentam. É primordial 
perceber de que maneira o discurso se articula e, por vezes, manipula os indivíduos em suas 
práticas.

Neste contexto, têm-se ainda a linguagem (verbalizada ou não) como determinante de 
práticas sociais. De acordo com Lane (2012, p. 34), a linguagem pode ser vista como produto 
de uma coletividade e, desta maneira, reproduz os valores associados às práticas sociais que 
se cristalizaram. Assim, ela reproduz uma visão de mundo que é produto de relações que se 
desenvolvem para a sobrevivência de determinado grupo social. Em minha percepção, são 
essas práticas que passam a constituir a identidade dos grupos sociais.

Diante disso, é possível perceber que os grupos étnicos também são resultados de tais 
construções. Neste sentido, Poutignat (1998) diz que as histórias de tais grupos podem ser 
puramente ficcionais, sendo invocadas e articuladas de acordo com as circunstâncias. Para 
Ciampa (2005, p. 141), “a realidade é sempre movimento, é transformação, sendo as práticas 
sociais transformadas à luz de novas necessidades, alterando assim o seu caráter”. Logo, “[...] 
as formas de vida social são parcialmente constituídas pelo conhecimento que os atores têm 
delas” (GIDDENS, 1991, p. 39). Neste sentido, entendo que os discursos possuem um papel 
decisivo, uma vez que, como apresenta Linstead (1999), os textos são importantes formas 
de ação social.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Após ter discorrido sobre as bases teóricas a partir das quais estabelecerei as discussões 
acerca da formação de identidade vinculada às práticas discursivas, considero ser importante 
apresentar o aporte metodológico, ou seja, os caminhos que percorri para a construção deste 
estudo qualitativo.

A coleta de dados deu-se a partir de fontes documentais. Optei pela utilização de reportagens 
sobre o município veiculadas na imprensa escrita e televisionada, bem como materiais 
disponíveis no site oficial do município, no período que compreende os anos de 2008 a 
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2015. A escolha deu-se em virtude de, neste período, Quatro Pontes ter sido reconhecida 
pelos seus índices de qualidade de vida e desenvolvimento humano, obtendo assim destaque 
na imprensa local e regional. No que concerne à imprensa escrita, utilizei-me de três fontes, 
quais sejam, materiais publicados no endereço eletrônico oficial do município; reportagens 
produzidas a respeito do município por jornais de circulação regional – distribuídos física e/
ou eletronicamente; edições especiais, produzidas pelo poder público municipal anualmente, 
em virtude das comemorações de aniversário do município. Esta escolha teve o intuito de 
tentar perceber se há diferença na maneira como o município é apresentado por terceiros e 
como ele é apresentado a partir da perspectiva do poder público.

Em relação à imprensa televisionada, foi analisada reportagem veiculada no ano de 2014, 
quando o município foi reconhecido como a segunda melhor cidade do Paraná em termos 
de IDH – Índice de Desenvolvimento Humano, estando na ocasião apenas atrás de Curitiba 
– capital do estado – neste quesito.

As reportagens foram selecionadas levando em conta o seu conteúdo, o qual deveria estar 
vinculado a abordagens que destacassem características do município no que diz respeito 
a qualidade de vida, cultura e tradição. Foram selecionadas para análise, portanto, uma 
reportagem televisiva; informações acerca da história do município disponíveis em seu site 
oficial; duas reportagens escritas de jornais da região; três reportagens de jornais eletrônicos; 
e sete edições comemorativas ao aniversário do município. Os jornais comemorativos 
foram descartados, tendo em vista não atenderem ao critério de abordarem os temas acima 
apresentados. Nestas publicações, destacam-se apenas os feitos da administração pública 
municipal nos diferentes anos em que os tais jornais foram distribuídos, não sendo, desta 
forma, relevantes para este estudo. Importa destacar ainda que não serão mencionados os 
nomes dos jornais ou canais de televisão nos quais as reportagens foram veiculadas. As 
fontes serão identificadas como: site oficial do município; reportagem televisiva; jornal físico 
e jornal eletrônico, seguido do ano das referidas reportagens.

O que pretendo é, através da análise dos discursos disseminados em tais meios, identificar 
se, sob o pretexto de informar, o conteúdo das publicações não estaria disseminando práticas 
discursivas com a finalidade de manter a perspectiva hegemônica e posicionar aqueles que 
não fazem parte da mesma em um “lugar” à parte. Esta abordagem é proposta uma vez 
que, conforme exposto, os discursos se inserem e são, por vezes, formadores de práticas 
através das relações sociais, o que tem aumentado o interesse por sua análise nos estudos 
organizacionais.

A análise de discurso tem por objetivo compreender o processo de construção do conhecimento 
da sociedade por meio da linguagem. De acordo com Orlandi (2013, p. 15), “[...] procura-se 
compreender a língua fazendo sentido, enquanto trabalho simbólico, parte do trabalho social 
geral, constitutivo do homem e da sua história”. Dentre as possibilidades para a realização 
da análise de discurso, Saraiva (2009) apresenta uma sistematização de procedimentos, dos 
quais utilizarei, para esta análise, os seguintes itens: análise lexical; temas e figuras (explícitos 
ou implícitos no texto); percursos semânticos; aspectos interdiscursivos; sintaxe discursiva; 
condições sociais de produção dos discursos; aspectos ideológicos combatidos e defendidos 
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no discurso; e a posição do texto em relação ao discurso hegemônico na sociedade em que 
se situa. 

O que pretendo compreender no estudo ora proposto é o sentido do que é dito, indo, porém, 
além do que é expresso pela fala.

A PRÁTICA SOCIAL EM AÇÃO - QUATRO PONTES: UMA CIDADE 
GERMÂNICA?

Diante da proposta deste estudo, passo a apresentar fragmentos de reportagens selecionadas, 
dentre aquelas que foram veiculadas sobre o município de Quatro Pontes, no que diz 
respeito à sua cultura. Nelas, foi possível identificar fortes tendências à preservação da 
cultura germânica e da formação de uma identidade coletiva relacionada a ela. As análises 
foram realizadas buscando identificar conteúdos explícitos de exaltação da germanidade; 
presença de práticas discursivas que visam levar à aceitação de uma identidade coletiva; 
os silenciamentos presentes, os quais também podem ser articulados com vistas a manter 
discursos hegemônicos; e as manifestações implícitas presentes nos discursos.

Iniciei a análise através de textos que tratavam da cultura do município de Quatro Pontes e 
que também trouxessem algo sobre o período de sua fundação a fim de identificar como a 
história é retratada. Os fragmentos 001 e 002 apresentam tal perspectiva:

(001) A década de 1950 já estava em andamento quando chegaram ao hoje 
município de Quatro Pontes [...] os primeiros habitantes, vinda viabilizada pela 
empresa Industrial Madeireira Colonizadora Rio Paraná S/A – Maripá. [...] 
agricultores do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, especialmente descendentes 
de alemães e italianos, foram motivados a adquirirem terra na nova colonização, 
que brotava de forma vigorosa no Oeste do Paraná. A estratégia deu certo e, 
poucos anos depois foi iniciada a ocupação do solo (SITE DO MUNICÍPIO DE 
QUATRO PONTES, 2016).  

(002) Esta companhia tinha adquirido, em 1945, os direitos sobre as terras da 
companhia inglesa “Madera del Alto Paraná”, com o objetivo de: derrubar a mata; 
assentar colonos Riograndenses e Catarinenses, principalmente de origem Alemã 
e Italiana; comercializar a madeira extraída e a produção das colônias e estabelecer 
núcleos urbanos (SITE DO MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES, 2016).

Nos fragmentos supra apresentados, pude identificar que a entidade enunciadora apresenta 
um tema explícito: corrobora o discurso amplamente difundido de que os germânicos, 
convidados por representantes da indústria madeireira, foram os primeiros a ocupar as 
terras onde hoje fica o município. Mantém-se, portanto, a perspectiva de que não havia 
qualquer outro ocupante nesta área. Tal fator destaca-se quando a reportagem apresenta 
a ocupação como uma “nova colonização” e silencia sobre a existência de quaisquer outras 
possibilidades. No segundo fragmento, apesar da empresa inglesa que explorava as terras ter 
sido citada, novamente há o silenciamento em relação aos sujeitos que dela faziam parte.
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Importante salientar ainda que apenas as raças alemãs e italianas são mencionadas. Não há 
qualquer menção a outros sujeitos que pudessem fazer parte ou ter auxiliado em qualquer 
atividade na região. Os fragmentos apresentados corroboram a perspectiva apresentada por 
Poutignat (1998) de que as histórias que nos são contadas podem ser invocadas e articuladas 
de acordo com circunstâncias e interesses específicos.

Como visto anteriormente, o processo de formação de comunidades dos descendentes 
europeus no Brasil foi deliberadamente planejado a fim de que os mesmos se mantivessem 
vinculados às suas culturas de origem (SEYFERTH, 2000). Isto se deu para garantir que 
as tradições europeias fossem disseminadas e mantidas em nosso país. Muitas décadas 
passaram-se desde que tais práticas foram estabelecidas, no entanto, esta forma de agir 
continua presente nos locais de forte influência cultural europeia. No município que é 
objeto deste estudo, este é também um fator fortemente destacado.

Em minha concepção, temos nos fragmentos 003 a 006, uma das mais fortes manifestações 
práticas discursivas que visam, como diz Hofbauer (2006), se articular para a construção 
da realidade social e formação de uma identidade coletiva. Penso isto com base em Souza 
e Carrieri (2012) ao dizerem que não é possível pensar em identidade sem considerar as 
práticas cotidianas que a constituem. Assim, grande parte das reportagens veiculadas sobre 
o município não deixam de enaltecer a arquitetura germânica presente na cidade, tendo por 
objetivo lembrar a todos quais são as suas origens ou em qual cultura devem se inserir.

(003) Formada por descendentes de alemães, a cidade não esconde a herança 
da colonização: detalhes na arquitetura de prédios públicos revelam o traço 
típico das construções alemães, com as vigas expostas nas fachadas ( JORNAL 
ELETRÔNICO, 2014).  

(004) Quem chega a Quatro Pontes logo percebe, a cidade foi fundada por 
descendentes de alemães. Os sinais estão na arquitetura: no portal de entrada, 
na câmara de vereadores, na prefeitura, nas escolas [...] (REPORTAGEM 
TELEVISIVA, 2014).

(005) Ruas asfaltadas, limpas, arborizadas, a maioria das casas sem grades ou muros, 
prédios públicos e estabelecimentos com arquitetura da cultura germânica – estilo 
enxaimel, demonstram as raízes da maioria da população de Quatro Pontes. O 
alemão continua sendo uma espécie de segundo idioma de boa parte da população, 
da mesma forma a música e a dança dos pioneiros são cultivadas principalmente na 
Casa da Cultura da cidade (BOLETIM FAEP, 2013).

(006) A arquitetura germânica logo chama atenção de quem visita pela primeira 
vez o pequeno município de Quatro Pontes, localizado no extremo Oeste do 
Paraná. Os principais prédios públicos da cidade e a maioria das casas seguem o 
estilo de construção enxaimel, trazido pelos alemães, cuja principal característica 
é a adaptação, além de expressar a cultura do povo europeu ( JORNAL 
ELETRÔNICO, 2008).

Nos fragmentos acima dispostos, é possível perceber como práticas discursivas podem 
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interferir na formação da identidade de um povo. Explicitamente, tem-se o tema da 
valorização da cultura germânica, como se a mesma representasse por igual a totalidade da 
população local. A expressão “valorizando a cultura germânica do município” demonstra 
essa inclinação. Outro fragmento que chama a atenção e que, em minha concepção, tem 
também o objetivo de fortalecer a ideia de que a cidade pertence aos germânicos está na frase 
“formada por descendentes de alemães, a cidade não esconde a herança da colonização”. O 
léxico herança é uma figura interessante aqui, uma vez que remete ao conceito de família, de 
laços que não se desfazem facilmente.

Já no fragmento 006, chama a atenção a seguinte frase: “cuja principal característica é a 
adaptação”. Adaptação de quem? A quê? Seria uma forma implícita de dizer aos representantes 
de outras raças que vivem no município que devem se adaptar à cultura germânica, afinal 
é esta que representa a identidade do mesmo? Entendo que este posicionamento esteja 
vinculado à perspectiva de que práticas sociais e ideologias são impostas de forma que os 
sujeitos sequer se deem conta (LAUWE, 1983; MUMBY, 2004).

No mesmo sentido, é possível perceber que as práticas sociais não são expressas apenas por 
palavras. Por vezes, os silêncios dizem-nos muito mais do que grandes narrativas. Pude 
identificar nas reportagens televisivas – nas quais se destacam o povo de Quatro Pontes e 
os altos índices de qualidade de vida do município – um fator que vai além do destaque que 
é dado à arquitetura do local. Nas reportagens, apenas são entrevistados descendentes de 
alemães. Não houve qualquer reportagem no período analisado em que um negro tivesse 
sido entrevistado ou mostrado. Aliás, os mesmos sequer são mencionados como integrantes 
deste município. Evidência que também é identificada nas reportagens escritas, nas quais se 
destaca o município como “um pedacinho da Alemanha no Oeste”:

(007) Na população predomina a origem alemã com 90%, seguindo-se a italiana 
com 5%, e 5% de outras. O povo é simples, trabalhador, ligado às origens e 
apreciador de festas (SITE DO MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES, 2016).

Vemos, no fragmento discursivo ora apresentado, que são mencionadas as etnias alemã e 
italiana, as mesmas que a madeireira responsável pela destinação de terras na década de 
1940 levou à região oeste. O implícito que pode ser aqui percebido é que se mantém ainda, 
como acontecia no século passado, o conceito de colônia altamente arraigado.

 As atividades culturais realizadas no município, da mesma forma, expressam a cultura que 
se deseja manter:

(008) Aconteceu [...] junto ao Centro de Eventos [...] Encontro de Danças 
Folclóricas de Quatro Pontes, intitulado “Die Kleine Tänzer”. As apresentações 
foram de dança alemã, italiana e sênior. O nome “Die Kleine Tänzer” é atribuído 
ao evento pois leva o nome do grupo quatropontense de dança alemã ( JORNAL 
ELETRÔNICO, 2015).

Novamente, podem ser identificados aqui elementos de práticas que visam determinar qual 
a cultura hegemônica e que deve ser mantida no município. É possível, portanto, perceber 
nitidamente que o texto se articula com o discurso hegemônico defendido a fim de garantir 
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a sua legitimidade. Como estabelecido por Hofbauer (2006), tem-se aqui conceitos que 
se articulam enquanto produtos histórico-culturais, expressando uma intencionalidade 
explícita. O grupo de dança alemã mantido no município “Die Kleine Tänzer”, visa 
disseminar nas crianças o gosto pela cultura germânica, através da dança típica. Tem-se, 
portanto, a intenção explícita de manutenção da cultura predominante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da realização do presente estudo, foi possível perceber a maneira como os conceitos 
de raça foram constituídos no decorrer do tempo, não através de uma perspectiva biológica, 
mas de uma construção social. Assim, desde os processos de imigração e colonização que 
ocorreram no Brasil, até os dias atuais, o que pude apreender é que o negro foi relegado a 
uma posição de inferioridade. Este posicionamento ocorreu, ao longo do tempo, tendo em 
vista os discursos que foram construídos, nos quais a figura do negro aparece em segundo 
plano, quando é citado.

No município que utilizei para a realização desta pesquisa, através da análise de fragmentos 
de reportagens, também foi possível perceber que, de maneira silenciosa, mas nem por isso 
implícita, os negros são excluídos da perspectiva cultural e também da dinâmica da cidade, 
buscando manter uma identidade coletiva através da qual a tradição germânica seja vista 
como a única possível. Foi possível perceber que as práticas discursivas, estabelecidas desde 
o período de colonização, e mantidas até os dias de hoje, contribuem diretamente para essa 
exclusão.

Assim, quando se fala em cultura no município, apenas a germânica é citada, com raras 
exceções nas quais aparecem menções à cultura italiana. Em relação ao negro, total 
silenciamento. É como se estes indivíduos não fizessem parte do dia a dia da cidade. Logo, 
é possível confirmar a abordagem apresentada de que vivemos em uma sociedade na qual 
o racismo é combatido discursivamente, no entanto, é amplamente praticado no âmbito 
da ação. Penso, neste sentido, que não são necessárias palavras grosseiras ou atitudes de 
violência para caracterizar a discriminação. O silêncio, por vezes, escancara o preconceito 
com uma perspicácia muito maior.

Não pretendo, com este estudo, dizer que o cultivo de tradições não seja importante ou 
que deva ser extinto. No entanto, é preciso compreender como a construção de identidades 
coletivas podem fortalecer determinadas culturas, não permitindo que outras manifestações 
apareçam. Assim, à medida em que apenas uma cultura é apresentada como representante 
de uma comunidade, ou quando se busca enquadrar a todos em perspectivas comuns, sem 
levar em conta as diferenças individuais, é que as ações falham.

Entendo que o presente estudo poderá ser ampliado através de entrevistas com representantes 
das diversas culturas que compõem o município, ainda que sejam minorias, a fim de que 
novos olhares possam ser lançados e todos possam ser respeitados e incluídos. No entanto, 
apresenta uma contribuição ao campo dos estudos organizacionais ao abordar o tema, tendo 
em vista ser este ainda um tabu na área. Cabe salientar ainda que as práticas sociais que 
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determinam os lugares sociais de brancos e negros também determinam os seus lugares 
no ambiente organizacional e, desta forma, torna-se fundamental que tais temas sejam 
amplamente discutidos no campo da Administração.

NOTAS

1  Submetido à RIGS em: jan. 2018. Aceito para publicação em: maio 2018.
2  Vou me deter neste estudo ao processo de imigração alemã que deu origem ao município que 

é o locus desta pesquisa. 
3  Os pequenos dançarinos (tradução livre).
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A confiança é considerada como um meio eficaz para coordenar as 
expectativas e a interação nas relações entre atores individuais e/ou atores 
coletivos, e não como uma atitude ou estado de espírito de um indivíduo, 
e é nessa visão que o presente trabalho está pautado. O objetivo principal 
deste trabalho é compreender como o capital social imerso nas relações 
interorganizacionais condiciona as relações de confiança entre as empresas. 
O estudo caracteriza-se como qualitativo e inclui a utilização de um roteiro 
de entrevistas. As unidades de análise do estudo foram indústrias de móveis 
localizadas na região norte do Estado do Paraná (em Arapongas), e na região 
norte do Estado do Espírito Santo (em Linhares).  Os resultados apontam 
que o capital social pode atuar como antecedente das relações e, também, 
como facilitador da construção e manutenção da relação de confiança entre 
as empresas. O capital social reforça a confiança à medida que recursos são 
trocados entre atores sociais e novas interações são realizadas, ao passo que 
a relação de confiança favorece a formação do capital social, no sentido de 
que quanto mais eu confio no parceiro maior também a probabilidade de 
aumentar o capital social.

Capital Social. Confiança. Relações Interorganizacionais. Setor Moveleiro.

Trust is regarded as an effective means to coordinate expectations and 
interaction in the relationship between individual actors and/or collective 
actors, not as an attitude or state of mind of an individual. This article is 
based on such view. Its main objective is to understand how social capital 
embedded in interorganizational relationships affect trust relationship 
among companies. The study is characterized as qualitative and it includes 
the use of a set of interviews. The analysis units were furniture industries 
located in the north of Paraná State (in Arapongas), and in northern Espírito 
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Santo State (in Linhares). The results show that social capital can act as a 
precedent of relationship, as well as a facilitator to build and maintain trust 
among companies. Social capital enhances confidence when resources are 
exchanged among social actors and new interactions are made. Trust favors 
the formation of social capital, the more one trusts the partner the more 
likely it is to increase social capital.

Social Capital. Trust. Interorganizational Relationships. Furniture Industry.Keywords

INTRODUÇÃO 

O estudo sobre confiança é o foco do trabalho de estudiosos organizacionais em muitos 
campos. Uma das razões seria o fato de que a confiança no ambiente de trabalho tem 
implicações importantes para os resultados de indivíduos, grupos e organizações. A 
confiança possibilita melhores relações de trabalho, e melhorias na eficácia organizacional e 
na tomada de decisão ( JEFFRIES; BECKER, 2008). Além disso, a confiança influencia os 
comportamentos que podem ser explicados pelo grau de confiabilidade estabelecido entre 
indivíduos ou membros de um grupo e/ou entre organizações.

A construção da confiança é influenciada pelo capital social, sobretudo, a confiança desenvolvida 
entre empresas. Diversos estudos, tanto em âmbito nacional quanto internacional, têm 
como foco principal o capital social. Tais estudos partem de diferentes abordagens teóricas 
e perspectivas epistemológicas e se utilizam de uma série de procedimentos metodológicos 
distintos para alcançar seus objetivos, como é possível constatar ao passo em que avançamos 
na discussão sobre o assunto.

Alguns textos clássicos sobre o tema enfatizaram a relação entre capital social e investimento 
em capital humano (COLEMAN, 1988), as dimensões do capital social e o crescimento 
econômico (KNACK; KEEFER, 1997; WOOLCOCK, 1998; PUTNAM, 2002), por 
exemplo, dentre outros aspectos. Estudos brasileiros no contexto das organizações têm 
enfatizado o estudo do capital social e sua relação com o turismo rural (SANTOS et al., 
2017), capital social e políticas públicas (SIMÃO et al., 2017), capital social empreendedor 
(SOUZA; TEIXEIRA, 2016), capital social em APLs (AZEVEDO; PARDINI; SIMÃO, 
2015; MONTEIRO; REGIS; MELO, 2010), em redes de indústrias vitivinícolas 
(GENARI; MACKE; FACCIN, 2012), nas redes sociais de empreendedores (DUCCI; 
TEIXEIRA, 2011) e em cluster moveleiro (FERRAZ; GOBB; LIMA, 2011), só para citar 
alguns estudos.

Há também pesquisas que discutem o capital social atrelado a redes, normas e confiança, 
as quais começaram a ser desenvolvidas no final dos anos 1980 e na década de 1990. O 
capital social no contexto de redes tem sido investigado ao longo dos anos, por exemplo, nos 
trabalhos de Granovetter (1985), Burt (1992; 1997; 1998; 2000; 2001) e Lin (2001).
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É possível perceber que, embora tais estudos não tenham o mesmo objeto de análise, 
eles apresentam um objetivo comum no que se refere à busca pelo aprofundamento e 
pela compreensão de como ocorre a construção do capital social. No presente trabalho, 
temos como objetivo principal compreender como o capital social imerso nas relações 
interorganizacionais condiciona as relações de confiança entre as empresas do setor 
moveleiro.

Pesquisas recentes têm sido desenvolvidas no setor moveleiro no Brasil (MELLO, 2017; 
BERTOLINI; CISLAGHI; FERNANDES, 2016; DELIBERAL et al., 2016; ROCHA 
et al. 2014; SILVA; SOUSA; FREITAS, 2012; XAVIER; MARTINS, 2011; ALBINO 
et al., 2010; PASQUALOTTO; UGALDE, 2010). Além destes, outros pesquisadores 
têm realizado estudos na mesma região geográfica escolhida para o desenvolvimento 
deste trabalho, por exemplo, os estudos desenvolvidos por Pereira e Campos (2009) e 
Murad (2007) – no setor moveleiro de Linhares – e por Câmara, Zapparoli, Campaner e 
Pizaia (2010) e Arruda (2009) – no setor moveleiro de Arapongas. Esses estudos ajudam 
a compreender as características e as particularidades do setor, ainda que não tenham o 
mesmo objetivo desta pesquisa.

Entendemos que, na perspectiva prática, este estudo justifica-se especialmente pelo 
fato de que a confiança pode ser considerada como base de sustentação das relações 
interorganizacionais e no compartilhamento de recursos. Ademais, a tênue relação entre 
o capital social e a confiança, e a procura por maior consistência em pesquisas empíricas 
sobre confiança que vai além da visão psicológica, desperta o interesse em nos aprofundar 
no assunto.

Se a confiança é considerada um alicerce dos relacionamentos interorganizacionais, a 
investigação da construção de seu processo poderá contribuir para o entendimento sobre 
o porquê algumas relações de confiança são fortalecidas e mantidas e outras não, e como o 
capital social, de fato, condiciona tais relações.

RELAÇÕES DE CONFIANÇA

A maioria das definições de confiança, conforme afirmam Fulmer e Gelfand (2012), faz 
referência à vulnerabilidade, com a utilização de uma linguagem comum, como por exemplo: 
risco, incerteza e oportunidades. Confiança inclui expectativas positivas quanto à conduta 
do outro, inclusive a expectativa de que o outro irá cooperar ( JEFFRIES; BECKER, 2008). 
Confiar é como depositar a esperança em outra parte e aguardar que algo favorável ocorra.

Zanini (2007) define confiança como fruto de normas e regras, formais e informais, e de 
valores compartilhados, que governam as interações humanas e que podem gerar níveis 
de cooperação espontânea. Por meio de repetidas trocas sociais, os atores desenvolvem 
sentimentos de confiança, respeito, relação afetiva e coesão (KUWABARA; SHELDON, 
2012).
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A confiança está baseada em expectativas positivas quanto à boa vontade e à competência, 
e isto reduz o risco percebido em um relacionamento (DAS; TENG, 2001). No entanto, 
Nooteboom (2006) ressalta que confiança incondicional pode ser imprudente, posto que 
mesmo as pessoas benevolentes necessitam proteger seu próprio interesse, e isto quer dizer 
que a resistência à tentação de oportunismo ou à traição tende a ser limitada. Sendo assim, 
é de se esperar que as pessoas possam vir a enganar o parceiro que está sob pressões para 
sobreviver. Por exemplo, gestores empresariais podem acabar enganando o outro à medida 
que sua empresa está sob pressão para sobreviver em relação à concorrência e ao mercado 
competitivo. Em uma atmosfera de desconfiança, entende-se que pode ser difícil desenvolver 
a confiança.

O fato é que, em parte, acabamos por reproduzir o sistema de confiança predominante na 
sociedade na qual estamos inseridos. Como prova disto, diversos estudos têm abordado a 
questão da confiança dentro de sociedades em diferentes países. Por exemplo, no Brasil, 
Cunha (2004) desenvolveu um estudo sobre confiança nas relações interorganizacionais, o 
autor dedicou parte da sua tese à explicação sobre os fundamentos da confiança na sociedade 
brasileira. No estudo desenvolvido por Fukuyama (1995), o autor relata que os franceses, 
por motivos históricos, têm dificuldade em confiar nos pares, mas eles confiam facilmente 
na autoridade central, o que pressupõe maior confiança nas instituições do que em contatos 
pessoais.

A confiança é governada por expectativas gerais de reciprocidade (KRAMER, 2010). A 
reciprocidade é o processo de troca dentro de uma relação social. Relações recíprocas são 
regidas por normas, de modo que as partes que estão a trocar compreendem o contrato 
social firmado (STONE, 2001).

Na visão de Paliszkiewicz (2011), a confiança geral no nível da empresa está baseada na 
boa reputação de uma empresa ou de seus recursos. Confiança nas organizações envolve a 
disposição dos funcionários em ser vulneráveis às ações de sua organização, entretanto, essa 
disposição pode ser processada apenas quando uma organização comunica claramente suas 
ações para seus colaboradores por meio de redes formais e informais.

A confiança é considerada como um meio eficaz para coordenar as expectativas e interação 
nas relações entre atores individuais e/ou atores coletivos, e não como uma atitude ou 
estado de espírito de um indivíduo (BACHMANN; INKPEN, 2011), e é nessa visão que 
o presente trabalho está pautado. 

As relações sociais nas suas interações implicam na existência de capital social, o qual, por 
sua vez, está relacionado a recursos imersos em tais relações e que podem influenciar a 
construção da confiança entre atores sociais pertencentes a uma rede e/ou setor e área de 
atuação.  Desse modo, a partir do exposto e da necessidade de elucidar a possível relação 
entre capital social e a construção da confiança, discutimos na sequência o capital social e 
suas implicações.
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CAPITAL SOCIAL

As pesquisas que tratam do tema capital social comumente têm foco em específicos níveis 
de análise, dimensões e tipos de capital social. Dentre as críticas aos estudos que abordam 
este tema, podemos apontar: a falta de clareza de conceitos e aspectos relacionados a eles, a 
delimitação do campo de estudo e o uso indiscriminado do termo. Parte dessas críticas tem 
surgido devido à popularização do termo. De fato, ‘capital social’ tem se tornado de domínio 
público, desde que Putnam redefiniu e popularizou o termo, conforme apontam Portes 
e Vickstrom (2011). Entretanto, é importante ressaltar que o capital social não deve ser 
considerado como um poder maior do que as associações humanas que o tornaram possível 
(FARR, 2004).

O conceito de capital social ganha maior corpo nas décadas de 1970 e 1980 com os trabalhos 
e contribuições de Bourdieu (SWAIN, 2003). Bourdieu analisou o capital social dentro 
do contexto de sua teoria crítica da sociedade. Capital social na perspectiva de Bourdieu 
pode ser um instrumento útil, relacionado ao conceito de trabalho diário na análise social 
(SWAIN, 2003). Capital social em Bourdieu pode ser definido como competências e 
recursos que resultam de redes de relacionamentos; refere-se à totalidade de recursos de 
uma rede de relações sociais duráveis; é o valor acrescentado que o pertencer a um grupo 
traz (EVERETT, 2002). A reprodução do capital social, requer um contínuo esforço de 
sociabilidade, de trocas, em que o reconhecimento é afirmado e reforçado (BOURDIEU, 
1986).

O capital social é conceituado por Farr (2004) como a rede de associações, atividades ou 
relações que conectam as pessoas como uma comunidade, por meio de certas normas e 
capacidades psicológicas, nomeadamente de confiança, as quais são essenciais para a 
sociedade civil e produtiva de ação coletiva futura, na forma de outros tipos de capital.

No que diz respeito à tipificação, Nahapiet e Ghoshal (1998) tratam dos seguintes tipos 
de capital social: o relacional, o cognitivo e o estrutural. O relacional envolve confiança, 
obrigações, normas; o cognitivo inclui valores e crenças e envolve significados compartilhados; 
e o estrutural está relacionado à configuração das relações.

Sobre as dimensões do capital social, Liu e Besser (2003) identificam quatro dimensões: 
laços sociais informais, laços sociais formais, confiança e normas de ação coletiva. Outras 
dimensões do capital social são identificadas no trabalho de Narayan e Cassidy (2001), 
sendo elas: normas gerais compartilhadas, características do grupo, união dos membros 
de um grupo, voluntarismo (ou não voluntarismo), sociabilidade, conexões mantidas entre 
agentes vizinhos e confiança (em agências, na comunidade de negócios e nos membros do 
grupo).

No Quadro 1, estão relacionadas as principais dimensões do capital social e dos aspectos 
relacionados às mesmas. O Quadro foi elaborado inicialmente a partir das dimensões 
abordadas por Nahapiet e Ghoshal (1998) e de textos lidos dos autores mencionados na 
terceira coluna do quadro.
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Quadro 1 – Dimensões de Capital Social

Dimensões Aspectos considerados Alguns estudos relacionados

Relacional

Confiança
Normas
Obrigações
Identificação

Confiança (COLEMAN, 1988; 
PUTNAM, 1993; SNIJDERS, 1999).
Normas, regras na ação social 
(COLEMAN 1988; FUKUYAMA, 
2001; PORTES; SENSENBRENNER, 
1993)

Cognitivo

Códigos e linguagem 
compartilhados 
Narrativas compartilhadas Putnam (1993; 1995)

Estrutural
Laços da rede 
Configuração da rede, 
Organizações 

Burt (1992); Moody (2004); 
Dekker, Krackhardt e Snijders 
(2007).

Fonte: Elaborado pelos autores a partir das dimensões retratadas por Nahapiet e Ghoshal (1998)

Sobre as dimensões, Nahapiet (2008) explica que a dimensão estrutural refere-se ao padrão 
global e à configuração de conexões (relações) entre os atores. Como apresentado no 
Quadro 1, exemplos de estudo dessa dimensão podem ser encontrados em Burt (1992), 
Moody (2004), Dekker, Krackhardt e Snijders (2007). A dimensão cognitiva é definida 
como representações, interpretações e sistemas de significado que são compartilhados 
entre os atores e que podem permitir ou restringir sua troca social (NAHAPIET, 2008). A 
dimensão relacional trata de aspectos particulares das relações entre atores, quais sejam: a 
confiança, a amizade, as normas compartilhadas, as obrigações mútuas que influenciam o 
comportamento.

Para a realização deste estudo, utilizamos o conceito de capital social de Lin (2001). Nas 
palavras do autor, o capital social é composto por recursos imersos nas relações sociais e 
na estrutura de tais relações, os quais podem ser mobilizados quando um ator pretende 
aumentar a probabilidade de sucesso em uma ação intencional.

Implicações do Capital Social

Os economistas relacionam a contribuição do capital social ao crescimento econômico. Em 
um nível micro, eles veem o capital social primeiramente por meio da sua habilidade em 
melhorar o funcionamento do mercado. Em um nível macro, os economistas consideram 
o capital social como instituições, quadros legais e o papel do governo na organização da 
produção que afetam o desempenho de mercado (SERAGELDIN; GROOTAERT, 2000).

Burt (1997; 1998) e outros pesquisadores têm mostrado que os avanços e os benefícios 
econômicos são também reforçados nas organizações para os indivíduos em locais estratégicos 
nas redes informais. Knack e Keefer (1997), por exemplo, estudaram a relação entre capital 
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social e o retorno econômico em uma amostra de 29 economias de mercado. A base de 
dados utilizada inclui informações disponibilizadas nos relatórios da Pesquisa Mundial de 
Valor. O capital social nessa pesquisa foi expresso por duas medidas: confiança e normas de 
cooperação cívica. Para avaliar o nível de confiança (em uma sociedade), a seguinte questão 
foi levantada: “De modo geral, você diria que a maioria das pessoas pode ser confiável, ou 
nunca é demais ter cuidado (cautela) com as pessoas?” A confiança reflete o percentual de 
pessoas em uma sociedade que esperam que a maioria dos outros aja cooperativamente.

A ênfase de indicadores econômicos em pesquisas sobre o nível de confiança existente nas 
relações sociais e comerciais continua promissora e crescente.  Entretanto, Bachmann e 
Inkpen (2011) ressaltam que a construção da confiança baseada em instituições merece mais 
atenção em contextos de negócios, tendo em vista que avançados sistemas socioeconômicos 
dificilmente podem confiar em interação com base na criação de confiança individual, o que 
exigiria repetidos contatos face a face, um processo muito demorado e (economicamente 
falando) nem sempre muito eficiente.

Em contrapartida, quando existe confiança institucional, as partes envolvidas podem 
desenvolver confiança a partir de garantias institucionais (MELLO, 2017), sem ter qualquer 
experiência prévia pessoal em lidar com o outro. Os autores Knack e Keefer (1997) usam 
como base em sua pesquisa o texto de Zucker (1986), dentre outros, para reforçar a confiança 
baseada em instituições, a qual envolve arranjos de nível macro e que só pode, em parte, 
ser capturada pelas percepções transferidas na interação. Até mesmo a confiança em nível 
individual, conforme afirmam Fulmer e Gelfand (2012), pode ser influenciada por fatores 
presentes em todos os outros níveis: de grupo, organizacional e interorganizacional.

Na sequência, apresentamos os procedimentos metodológicos adotados para a realização 
deste estudo.

PERCURSO METODOLÓGICO

O presente trabalho caracteriza-se como qualitativo e inclui a utilização de um roteiro 
de entrevista. O método qualitativo contribui para a compreensão das características do 
fenômeno, bem como ajuda a levantar prováveis causas e/ou consequências do fenômeno 
(CRESWELL, 2007).

As unidades de análise do estudo foram indústrias de móveis localizadas na região norte 
do Estado do Paraná (na cidade de Arapongas) e na região norte do Estado do Espírito 
Santo (em Linhares).  O objetivo em escolher um setor específico de atuação, qual seja, a 
indústria moveleira, ocorreu mediante ao fato de que possibilita a identificação e a análise da 
existência (ou não) de um padrão de comportamento de práticas nesse setor, especialmente 
no que se refere às relações de confiança. A escolha das regiões investigadas foi realizada 
com base na representatividade que essas localidades têm para seus Estados.

A coleta de dados foi realizada entre os meses de setembro e novembro de 2013, e no 
mês janeiro de 2014. Os respondentes foram os proprietários ou os gerentes das empresas 
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moveleiras. Em Linhares, a coleta de dados foi realizada em 15 empresas, das quais 14 
foram validadas para a análise; na região de Arapongas, os dados também foram coletados 
em 14 empresas.

O capital social foi operacionalizado pela identificação e análise das relações de cooperação 
e não cooperação, de bens coletivos, dos recursos compartilhados e pela presença (ou 
ausência) de parceiros com alta reputação. A operacionalização ocorreu por meio de 
entrevistas semiestruturadas e a elaboração das questões é decorrente da teoria que trata do 
capital social, especialmente de Lin (2001). O intuito foi o de identificar como ocorrem as 
relações sociais e quais recursos estão envolvidos em tais relações.

As questões do roteiro de entrevista tiveram seu foco em cooperação interorganizacional, 
recursos compartilhados, resultados da união e colaboração entre as empresas do setor. As 
entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas na íntegra.

A análise dos dados foi realizada por meio da utilização da técnica de narrativa. A narrativa 
é um meio de compreender as próprias ações e as ações dos outros. Conforme salienta 
Chase (2005), qualquer narrativa é significativa, porque é moldada e compreensível dentro 
de um contexto social específico. 

ANÁLISE DOS DADOS: CAPITAL SOCIAL

A proposta foi a de analisar como o capital social, imbricado nas relações interorganizacionais, 
condiciona as relações de confiança entre as empresas e quais elementos relacionais afetam 
a construção dessa confiança. O capital social foi operacionalizado pela quantidade de 
relações, de bens coletivos, dos recursos compartilhados e pela presença (ou ausência) de 
parceiros com alta reputação. As categorias de análise descritas nesta seção emergem de 
falas que aparecem nas entrevistas. Desse modo, para melhor entendimento, discutimos de 
modo detalhado as relações de cooperação e os recursos envolvidos em tais relações.

Cooperação Interorganizacional

Em relação à cooperação interorganizacional, procuramos identificar a existência ou a não 
existência da colaboração, em que situações as empresas tendem a colaborar entre si e em 
quais circunstâncias não estão dispostas a compartilhar seus recursos. Também apontamos 
a importância dessas relações com respeito ao desenvolvimento das empresas e do setor. As 
empresas do setor moveleiro de Arapongas estão enumeradas de 1 a 14 e as empresas do 
setor moveleiro de Linhares foram enumeradas de 15 a 28, todas sendo representadas pela 
letra ‘E’ que antecede a numeração.

A cooperação interorganizacional está presente no setor moveleiro das duas regiões 
investigadas e tem o intuito de contribuir para: o crescimento das empresas, fortalecimento 
do polo moveleiro como um todo e, consequentemente, para o desenvolvimento econômico 
e social da região onde atuam.
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Em maior ou menor grau, as empresas parecem estar dispostas a criar relações de cooperação 
entre si. A percepção do setor é a de que, em uma ação coletiva, não há perdas, e que a 
colaboração tem um sentido de ajuda ao outro e, como resultado, um bom relacionamento.

Existe colaboração entre as empresas, não esquecendo que são concorrentes, mas, 
numa necessidade, até em termos de matéria-prima, máquina, sempre houve uma 
colaboração das outras empresas para com nossa empresa (E5).

[...] essas ações são pequenas em relação à proporção toda do polo, essa integração, 
ainda ela é tímida (E13).

Nós criamos a central de compra e [...] começamos a conversar mais, a trocar 
informação com o outro, emprestar produto um para o outro, dá opinião na 
produção do outro (E15).

[...] você nunca perde em entrar numa ação coletiva (E19).

Aqui, a maioria das indústrias coopera bastante, se ajudam bastante [...] (E20).

Aqui, sempre existiu uma boa cooperação. [...] sempre existiu esse bom 
relacionamento (E28).

A visão da cooperação está atrelada ao sentido de união para fortalecimento das empresas 
envolvidas. Algumas expressões dos respondentes refletem este pensamento, incluindo os 
setores moveleiros das duas regiões investigadas. A união dos membros de um grupo foi 
identificada por Narayan e Cassidy (2001) como sendo uma dimensão do capital social. O 
significado da união das empresas é colaborar para fortalecer as empresas e o polo moveleiro 
como um todo.

[...] a união faz a força. [...] Quanto mais unidas as empresas estiverem, melhor 
para o polo, melhor para a região. [...] não enxergo as empresas daqui como 
concorrentes (E1).

É a união do grupo. [...] tem um grupo que participa, colabora (E6).

O pensamento da maioria é um ajudar o outro. [...] é um lema certo: a união faz 
a força (E15).

[...] vamos fazer junto, a gente tem esse clima aqui [...] (E27).

A crença é a de que a cooperação interorganizacional leva ao crescimento e ao desenvolvimento 
das empresas. Os resultados aparecerem no desempenho das funções e atividades executadas 
pelas empresas, na maturidade do grupo e na imagem do setor.

[...] preocupação do crescimento da Empresa X, mas também da evolução da 
maturidade do grupo todo. Entendemos que, se todas as empresas passam a se 
organizar, passam a ter melhores práticas, a ter melhores processos [...] isso melhora 
como um todo: a imagem do setor, a imagem perante os clientes, o mercado. [...] as 
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empresas vão passar a qualificar melhor a mão de obra [...] (E2).

Alguns entrevistados ressaltam que, entre as empresas pertencentes ao mesmo polo, não 
existe tanta cooperação. Isto se justifica, porque, ainda que haja interesse comum entre 
membros de um mesmo grupo, especialmente para adquirir benefícios coletivos, muitas 
vezes, isso não é o suficiente para fazer com que todos os membros do grupo contribuam 
para alcançar tais benefícios (OLSON, 1975).

Essa colaboração praticamente não existe, ninguém colabora com ninguém. As 
colaborações são trocas de ideias, de informações [...] (E12).

[...] não é tão assim vinculado uma com a outra, porque vai da questão de 
concorrência (E22).

A cooperação entre empresas que não competem diretamente entre si tende a ser 
maior do que entre empresas que oferecem produtos similares, que apresentam 
mesmas funções. A confiança no outro, conforme apontam Fulmer e Gelfand (2012), 
pode ser influenciada, dentre outros fatores, pela competição interorganizacional.

O polo aqui não coopera muito uma empresa com a outra, nessa questão de 
informações, principalmente se for do mesmo segmento (E7).

O foco de cada um é diferente. Isso facilita a cooperação entre as empresas (E17).

A partir dos depoimentos anteriores, começamos a perceber que as empresas do setor 
moveleiro de Linhares tendem a ser mais colaborativas do que as empresas pertencentes ao 
setor moveleiro de Arapongas. Entretanto, notamos o surgimento de novas tendências de 
comportamento no que se refere à disposição em colaborar em Linhares, comportamento 
este denominado por um dos entrevistados de ‘casamento sem compromisso’.

[...] a partir do ano passado, como cresceu um pouco, aí começou a conflitar. Todo 
mundo se estruturou e começou a voar livre. Ainda tem um casamento, mas sem 
compromisso (E23).

O crescimento do setor e a independência das empresas favorecem um maior distanciamento 
interorganizacional e uma redução na colaboração entre as mesmas.

Os benefícios da cooperação vão sendo evidenciados no discurso dos entrevistados. 
No Quadro 2, estão elencadas as principais vantagens da cooperação e das relações 
interorganizacionais identificadas nos depoimentos.

O apoio do governo é mencionado em diferentes momentos pelos entrevistados, 
especificamente, no setor moveleiro de Linhares, o qual têm recebido alguns benefícios 
advindos de políticas públicas voltadas para o setor, como é o caso da redução de ICMS, e 
ações desenvolvidas na viabilização da implantação de uma fábrica de placas na região, o 
que favorece a redução de custos dos produtos. As ações junto ao governo são coordenadas 
pelo sindicato do setor.
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Quadro 2 - Principais vantagens da cooperação e das relações interorganizacionais

Vantagens/ Benefícios Trechos de depoimentos dos entrevistados

Acesso a maior quantidade de fornecedores
[...] você tem acesso a mais fornecedores, 
você tem mais ofertas de matéria-prima [...] 
(E1).

Mão de obra qualificada

A mão de obra aqui no parque industrial, 
também você acha com mais facilidade, 
mão de obra qualificada, você não precisa 
ficar treinando, porque o próprio parque se 
torna uma escola (E1).

Apoio do governo e melhorias para o setor

Quando precisam de alguma coisa do 
Governo do Estado, essas empresas têm 
essa cooperação. [...] juntas conseguimos 
melhorias para o polo. Quando é uma 
parte que envolve governo, aí todo mundo 
vai, por exemplo, redução de ICMS, algum 
subsídio que o governo vai dar [...] (E16).

[...] acordo com o Governo do Estado 
também é feito em comum, todos têm 
que participar para se adquirir o benefício. 
Outros benefícios que conseguimos através 
do governo do Estado são redução do 
ICMS e o Invest, acordo diretamente com o 
governo do Estado. Isso tudo é organizado 
por meio do Sindimol. Eles [se referindo aos 
membros da gestão do Sindimol] buscam as 
melhorias para o setor (E18).

Uma das ações que estão tomando junto 
aí é a fábrica de placas, inclusive já estão 
com uma empresa aberta [...]. Essa fábrica 
de placas é de suma importância, porque 
a nossa placa aqui vem de São Paulo. 
O governo do Estado está colaborando 
também, ele tem interesse que a placa seja 
montada no norte do estado para gerar 
emprego, porque essa região é pobre [...] 
(E28).

Fonte: Elaborado pelos autores 

A cooperação interorganizacional envolve o compartilhamento de recursos que estão 
imersos nas relações. A discussão que se segue é sobre os recursos compartilhados pelas 
empresas do setor.

Recursos Compartilhados

A identificação e a avaliação dos recursos compartilhados no setor ajudam a entender os 
padrões de comportamento predominantes no setor moveleiro.
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Nos relatos que se seguem, fica evidente que o recurso mais compartilhado entre as empresas 
é a informação. São compartilhadas informações sobre clientes, fornecedores, tecnologias e 
outros interesses comuns aos que estão trocando e compartilhando tais informações.

Informação comercial de clientes. Acontece essa troca de informação pra análise de 
crédito desse cliente que a gente tem em comum (E4).

Cooperação existe quando é, por exemplo, na área financeira. Você vai pedir 
informação pra uma empresa, e eles fornecem, se o cliente paga bem ou não paga. 
Na área financeira, então, existe um relacionamento um pouco maior (E12).

A gente, às vezes, abre as portas para receber, mesmo concorrente, para olhar a 
estrutura [...] (E13).

[...] a gente compartilha algumas informações, sim. A gente compartilha a questão 
de preço, e compartilhamos também a questão de clientes (E20).

[Na] parte técnica. Acontece de uma empresa ceder uma informação para outra 
(E22).

Nós trocamos informações, não tem muito que esconder. A gente compartilha 
[sobre] tudo, [informações] de produto, de tintas, de qualidade, de produtos novos.  
Indicação de representantes, informações relacionadas a crédito de clientes e sobre 
fornecedores [...] (E24).

A gente troca informação desde transporte, dados cadastrais de clientes, layout de 
fábrica, maquinário, até informações de sistema (E25).

[...] a informação que conseguimos de interessante aqui disseminamos isso pelo 
polo (E25).

A gente vê tecnologia um do outro, as portas são abertas (E28).

Os laços sociais promovem uma troca mais livre e mais confiável de informações entre 
os membros da rede (EBERS, 1999). As informações mais comuns compartilhadas entre 
as empresas do setor referem-se a clientes, fornecedores e/ou representantes comerciais, 
tecnologia, funcionamento e eficiência de maquinários instalados e afins.

As empresas também se unem para desenvolver ações que envolvam a sociedade.

A gente tem colaborado na parte social (E12).

A primeira coisa é a responsabilidade social. [...] acho interessante participar desses 
eventos e estar sempre ajudando (E20).

Temos uma ação de comunidade onde nós temos 415 meninos que nós tomamos 
conta, o ‘Crescer’ que é o envolvido. Nossas empresas contribuem e aí nossas 
mulheres tomam conta (E23).
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O Projeto Crescer, mencionado pelo entrevistado, é uma das ações sociais desenvolvidas pelas 
empresas. O projeto, iniciado pelo Sindicato das Indústrias da Madeira e do Mobiliário de 
Linhares e Região Norte do Espírito Santo em 2007, está atualmente sob a responsabilidade 
da Associação Feminina do Sindimol – Afemol e atende em torno de 400 crianças (filhos 
de funcionários que trabalham no setor moveleiro), de sete a dez anos, do bairro Canivete 
e região norte de Linhares.

Existe uma preocupação com o desenvolvimento social na região, especialmente por parte 
daqueles que fazem parte do setor moveleiro, e as ações desenvolvidas favorecem o próprio 
setor. O acesso ao recurso disponível – o conhecimento – está restrito aos que participam do 
setor, corroborando Lin (1999), quando menciona que o capital social, por meio das relações 
sociais, proporciona acesso a recursos da rede ou do grupo dos quais fazem parte.

Além da questão social, as empresas estão dispostas a cooperar com outras em relação a: 
compra de máquinas, equipamentos e matéria-prima, bem como quando necessitam de 
empréstimo de mercadorias e/ou matérias-primas.

Com relação a equipamentos, com relação à matéria-prima. Se você quer ver um 
equipamento que você quer adquirir, as outras empresas abrem as portas pra você 
ver [...] (E3).

[...] empréstimo de mercadoria sempre deu certo, nunca teve problema (E13).

A gente se junta pra comprar máquina [...], matéria-prima, um passa o preço que 
tá praticando com o outro, não só fornecedor, com banco também. Se une pra ir em 
feira. [...] pra trazer produto de fora, importação, pra tentar diminuir o custo (E15).

[...] na hora de comprar máquinas. [...] vou comprar 10 empilhadeiras, [...] (a 
gente) se junta também nessa parte (E21).

Através de empréstimo de matérias-primas e insumos para a produção e com peças 
de manutenção. [...] parcerias que sempre são realizadas em feiras do setor, como 
a Móvel Show [...] (E24).

[...] compra de máquinas. [...] se unem [...] (E26).

Alguns empresários salientam que as empresas costumam abrir as portas para que outras 
empresas do setor possam verificar e acompanhar o funcionamento de algum equipamento 
ou máquina que se pretende adquirir. Empresas com maior tempo de mercado mostraram-
se mais abertas a desenvolver essas ações.

Na área comercial, especificamente no que se refere às vendas, as empresas preferem não 
cooperar ou não compartilhar informações, especialmente aquelas informações consideradas 
estratégicas para sua sobrevivência, como preço, comercialização de seus produtos, visão de 
mercado e planejamento estratégico.

Na parte comercial, o pessoal é mais difícil de cooperar (E6).
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A gente não chega a trocar informações de estratégia, como preço (E8).

Na área comercial, cada um luta com as forças que tem (E12).

[...] planejamento estratégico, visão de mercado [...] (E14).

[...] esquece a área de vendas. [...] não há [cooperação] na venda (E21).

Não tem tanta assim união em termos de preço (E22).

A gente não passa muita informação de cliente (E25).

[compra de] mercadoria não, porque mercadoria é muito estratégico (E26).

Também no desenvolvimento de produtos, não há cooperação, já que isso implicaria em 
transmitir informações consideradas estratégicas da empresa. Essa atitude é justificada por 
Paliszkiewicz (2011) quando comenta que um indivíduo aumenta sua vulnerabilidade em 
relação ao outro no momento em que revela informações sobre suas metas, alternativas e 
intenções, tendo em vista que o outro poderá usar tais informações para bloquear ou minar 
os planos do primeiro.

Cada uma trabalha meio que isolada no seu mundo, tanto para desenvolver 
novos produtos, para pesquisa de mercado. No quesito mercado, é cada um por 
si (E7).

[...] um concorrente direto não cooperaria com o outro num produto, na parte 
produtiva, no desenvolvimento do produto (E10).

Compartilhar informações estratégicas representa uma ameaça para os empresários em 
relação aos seus concorrentes diretos ou não. Isto sugere que a confiança no parceiro 
tem limites e não é irrestrita. Nooteboom (2006) alerta que confiança irrestrita pode ser 
imprudente, porque mesmo as pessoas benevolentes precisam assegurar seus próprios 
interesses.

A seguir, elaboramos um quadro com o resumo das principais atividades e recursos 
compartilhados e dos recursos não compartilhados entre as organizações.

Quadro 3 – Resumo das Principais Atividades e Recursos Compartilhados e Não Compartilhados

Existe cooperação interorganizacional Não existe cooperação 
interorganizacional

Troca de informações sobre: clientes e 
fornecedores, representantes, tecnologia, 
funcionamento e eficiência de máquinas e 
equipamentos instalados e interesses comuns

Produção

Quadro continua pág. 147
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Existe cooperação interorganizacional Não existe cooperação 
interorganizacional

Compra ou empréstimo de material, matérias-
primas

Desenvolvimento do produto

Ações sociais Compartilhamento de infraestrutura

Empréstimo de mercadorias Vendas/comercialização dos produtos 
finais

Descarte de resíduos Precificação dos produtos

Compra de máquinas Compra de mercadorias

Importação de produtos Informações sobre o preço

Outras ações comuns a todas as empresas. Planejamento estratégico

 Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa.

O motivo principal para participar de ações coletivas, identificado nos relatos, está vinculado 
aos interesses de cada empresa e a um possível retorno advindo da participação nessas 
ações, como crescimento, maior competitividade, qualificação da mão de obra, melhoria do 
processo fabril, distribuição de recursos, redução de custos, poder de compra e melhorias 
do setor.

[...] quando nós enxergamos que vai ser bom para nossa empresa. Vai ter algum 
retorno, vai ajudar de alguma maneira nossa empresa [...] (E1).

Depende do interesse das empresas. Se há interesse comum, uma vai cooperar com 
a outra (E4).

A gente participa de acordo com o potencial, com o nosso interesse comercial (E7).

O interesse de cada um [...] (E8).

Facilidade pra resolver muita coisa, a questão de recursos, transportes (E9).

[...] buscar o crescimento, novos mercados, diminuir custos (E10).

O pensamento desse grupo é colaborar, é ajudar, passar informação [...] O retorno 
é melhor (E16).

Vamos nos unir para poder comprar melhor (E20).

Poder de compra. [...] criar um sistema de fazer compras em conjunto, sai bem 
mais barato, aí você tem o preço competitivo lá na ponta (E27).

Além das particularidades e interesses específicos de cada empresa, há também a motivação 
por colaborar quando existem interesses em comum entre as empresas do setor. Quando as 
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demandas (problemas, dificuldades, necessidades) são de interesse coletivo, torna-se mais 
fácil mobilizar as empresas para uma ação conjunta. Os interesses individuais tornam-se 
interesses coletivos quando determinados problemas e/ou necessidades afetam as atividades 
e desempenho da maioria das empresas.

O que leva realmente à colaboração das empresas é o interesse em comum. A partir 
do momento em que há uma demanda comum entre as empresas em relação ao 
mercado, em relação à tecnologia, conhecimento, desperta realmente o interesse de 
muitas empresas em tentar trabalhar o processo colaborativo, [...] disseminação de 
conhecimentos de experiências, [...] viabilizar um investimento ou um custo (E2).

Aquilo que é comum para as empresas (E14).

Partilham informações que são do interesse coletivo, de todos participantes do setor 
moveleiro. Existem interesses coletivos no que se refere a informações sobre: ambiente, 
impostos, governo, mudanças na legislação e problemas sociais. Os resultados esperados 
dessa colaboração são os benefícios coletivos gerados por meio dela.

Informação de interesse coletivo: com relação a ambiente, governo, impostos, 
problemas sociais, ligado à área comum [...] (E19).

[...] crescimento do próprio polo (E20).

A grande questão de participar mesmo é [...] desse benefício para todos (E25).

Outras coisas que são compartilhadas são as novidades legislativas [...] (E26).

Em alguns momentos, as empresas preferem não cooperar, sendo assim, procuramos 
identificar os motivos que levam à não cooperação no setor moveleiro. O motivo mais 
frequente é quando se atenta para o fato de que a ação coletiva não irá trazer resultados 
perceptíveis para o grupo.

[...] se realmente a empresa enxergasse um não benefício coletivo [...] uma ação 
para beneficiar um grupo só de empresas e não um todo (E2).

A gente não participa quando percebe que é uma coisa sem foco, que não vai ter 
resultado nenhum (E8).

Experiências de [...] insucesso (E13).

Existe uma probabilidade maior de desistência de participação na ação coletiva quando o 
resultado da contribuição de cada membro do grupo não representa ganho ou benefício 
significativo para o grupo ou para qualquer participante do grupo individualmente 
(OLSON, 1975). Experiências de insucesso também interferem na decisão de cooperar ou 
não cooperar.
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A Ação do Capital Social na Construção da Relação de Confiança 
Interorganizacional

Não há uma definição clara e delimitada em relação à temporalidade, sobre como o capital 
social opera na construção da relação de confiança. Entretanto, é possível identificar e avaliar 
aspectos relacionados às subcategorias analíticas do capital social. Propomos na sequência 
elucidar, a partir do que nos foi relatado, como essas subcategorias agem ao longo do tempo 
na construção dos relacionamentos de confiança interorganizacional.

A cooperação interorganizacional tem apresentado influência especialmente no fornecimento 
de informações sobre clientes, fornecedores, mercado, dentre outras. Por exemplo, se 
existe cooperação entre duas empresas do setor e uma dessas empresas (A) necessita de 
informações no que se refere a um potencial parceiro (cliente, representante, fornecedores), 
a outra empresa (B), quando requisitada, fornecerá informações a respeito desse potencial 
parceiro, influenciando assim, a decisão de iniciar ou não uma relação comercial.

Desse modo, no período que antecede o início da relação entre uma empresa do setor e um 
potencial parceiro comercial, a cooperação entre empresas influencia fortemente. Ao passo 
que, no decorrer da construção da relação de confiança, a cooperação perde a força para o 
histórico, integridade e reciprocidade do parceiro.

É pertinente ressaltar que a cooperação interorganizacional possibilita a construção de 
relações de confiança entre pares. A relação de confiança entre as empresas favorece novas 
interações cooperativas, ou seja, quanto maior a relação de confiança maior a probabilidade 
de cooperar com o outro. A construção da relação de confiança ocorre na interação entre as 
empresas.

No que se refere aos recursos compartilhados, a informação figura como o recurso mais 
compartilhado em todas as etapas do processo da construção da relação de confiança. A troca 
de informações entre pares (empresas do setor moveleiro) age como antecedente da relação 
entre empresa e potenciais parceiros. As informações solicitadas referem-se especialmente 
a representantes, fornecedores e clientes e auxiliam na tomada de decisão sobre iniciar ou 
não uma relação comercial. Quanto maior a cooperação entre empresas maior a troca de 
recursos, e isso inclui a troca de informações.

As informações compartilhadas entre pares também estão relacionadas ao processo produtivo, 
ao funcionamento e eficiência de máquinas e equipamentos, novas tecnologias e assuntos 
de interesse comum. Há uma tendência de que essas informações sejam compartilhadas 
quando a relação já foi iniciada entre essas empresas.

As compras de matérias-primas e/ou empréstimos de mercadorias e matérias-primas 
entre empresas tendem a ocorrer depois que uma relação de confiança já foi iniciada ou 
estabelecida entre as mesmas. Ao passo em que ocorre a construção da relação de confiança 
e novas interações são realizadas, a troca de recursos se torna maior e mais frequente.

Os bens coletivos surgem na interação entre as empresas, ou seja, faz-se necessário 
que a relação seja iniciada para que os bens coletivos sejam criados e, posteriormente, 
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compartilhados. Então, os bens coletivos figuram como resultados da cooperação entre as 
empresas, mas também podem atuar como facilitadores das relações em novas parcerias. 
Como exemplo disso, utilizaremos o Centro de Exposições, o qual foi identificado como 
bem coletivo.  O Centro de Exposições possibilita a mostra dos produtos industrializados 
e comercializados pelas empresas do setor, por sua vez, permitindo novos contatos e 
favorecendo o início da relação com parceiros potenciais. Além disso, os bens coletivos 
favorecem o desenvolvimento das relações de confiança entre empresas pares, tendo em 
vista que são partilhados entre as empresas do setor.

Assim, considerando as subcategorias analisadas, podemos inferir que o capital social 
exerce influência (em maior ou menor grau) em todo o processo da construção da relação 
de confiança, ora atuando como antecedente das relações ora agindo como facilitador da 
construção e preservação da relação de confiança interorganizacional.

O capital social reforça a confiança à medida que recursos são trocados entre atores sociais 
e novas interações são realizadas, ao passo que a relação de confiança favorece a formação 
do capital social, no sentido de que quanto mais eu confio no parceiro maior também a 
probabilidade de aumentar o capital social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que se refere ao capital social, os resultados apontaram que quanto maior o capital social 
da organização maior probabilidade de ela confiar e de reduzir riscos de confiar no parceiro.

Procuramos, no presente trabalho, identificar os elementos relacionais que afetam a 
construção da confiança interorganizacional, como a cooperação entre as empresas e os 
recursos que estão imersos nessas relações. A dimensão relacional do capital social trata de 
aspectos particulares das relações entre atores sociais, tais como: confiança, amizade, normas 
compartilhadas e obrigações mútuas que afetam o comportamento (NAHAPIET, 2008). 
Quando analisamos as ações de cooperação entre as empresas, conseguimos identificar 
aspectos particulares inerentes a essas relações.

Sendo o capital social composto por recursos imersos nas relações sociais (LIN, 2001) que são 
partilhados e que permitem a cooperação entre os membros de um grupo (FUKUYAMA, 
1997), entendemos que a cooperação entre organizações é uma importante categoria de 
análise para explicar o desenvolvimento do capital social.

No desdobramento do estudo, identificamos que o capital social pode atuar como 
antecedente das relações e também como facilitador da construção e manutenção da relação 
de confiança entre as empresas. Embora os resultados apontem que o capital social perde 
força diante do histórico, não foi evidenciado que ele deixa de ter efeito diante do histórico 
quando da consolidação da relação de confiança. Entendemos que o capital social reforça a 
confiança enquanto que a relação de confiança também afeta o capital social. Sendo assim, 
consideramos o capital social como parte constitutiva da confiança e a confiança como 
constitutiva do capital social.
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A cooperação entre empresas favorece a troca de recursos e as vantagens que advêm dela. 
As informações caracterizam-se como sendo o recurso mais compartilhado. Entretanto, as 
informações consideradas estratégicas e, portanto, mais valiosas, não são compartilhadas. 
Apesar de as empresas estarem dispostas a trocar informações, também desejam com muito 
afinco assegurar seus interesses. O compartilhamento de informações estratégicas poderia 
representar perda de competitividade em relação às outras empresas do setor.

É importante ressaltar que, na análise das narrativas, percebeu-se que o crescimento do 
setor e a independência das empresas parecem contribuir para um distanciamento entre as 
empresas e para uma redução na colaboração entre as mesmas.

Está claro que as relações entre os membros do grupo permitirão aos atores sociais acesso aos 
recursos (LIN, 1999), capital e influência política (EBERS, 1999). Em relações cooperativas, 
a confiança age reduzindo as incertezas e a percepção de risco (KIRSCHBAUM, 2010).

Como resultado das relações entre empresas, Putnam (2002) afirma que, quando membros 
de um grupo demonstram confiabilidade e se relacionam entre si com confiança, serão 
capazes de realizar mais do que um grupo que não apresenta um alto grau de confiabilidade 
e de confiança. Posto isto, podemos dizer que nem todas as relações entre os atores sociais 
são mediadas pela confiança, mas, quando a confiança existe, os resultados podem ser 
maiores do que em relações nas quais ela é inexistente.

A partir dos resultados apresentados, entendemos que a demonstração de integridade pelas 
partes envolvidas em um acordo comercial aumentou os níveis de confiabilidade. Além disso, 
a integridade do parceiro é um forte influenciador não apenas na construção da relação de 
confiança, mas, especialmente, como conservador dessa relação, permitindo novas interações 
e fortalecimento da confiança entre as empresas. E nisto reside parte da contribuição deste 
estudo, em desvelar as características das relações de confiança condicionadas pelo capital 
social.

Retomando o objetivo principal e seu alcance, salientamos que o capital social reforça a 
confiança à medida que recursos são trocados entre atores sociais e novas interações são 
realizadas, ao passo que a relação de confiança favorece a formação do capital social, no 
sentido de que quanto mais eu confio no parceiro maior também a probabilidade de 
aumentar o capital social.

A utilização de outros métodos qualitativos para realização da análise poderia contribuir 
para novos achados. Compartilhando da visão de Riessman (1993), nossas interpretações 
analíticas são parciais, verdades alternativas que ampliam a compreensão, mas não se 
apresentam como verdade absoluta.

Pesquisas futuras poderiam ainda investigar outros setores, utilizar métodos quantitativos 
e qualitativos em um único estudo, realizar estudo com um número maior de empresas, 
privilegiando a metodologia quantitativa e/ou comparando empresas de diferentes setores, 
e ainda investigar empresas do mesmo setor localizadas em outras regiões brasileiras, 
diferentes das abordadas neste trabalho.
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O artigo teve como objetivo analisar a eficiência das unidades escolares 
municipais de São José dos Pinhais/PR mediante Análise Envoltória 
de Dados (DEA). Para tanto, abarca um referencial sobre a DEA, bem 
como sua aplicação em outros estudos. O presente estudo é quantitativo, 
censitário e descritivo, realizado no município de São José dos Pinhais/PR. 
Foram coletadas as informações de custos, nível socioeconômico e estrutura 
pedagógica. Como resultado da análise feita por meio da DEA, observou-se 
que apenas uma escola dentre 53 possui 100% de eficiência, enquanto dez 
escolas possuem eficiência menor que 80%. Como contribuições, verifica-se 
que o método de análise das variáveis pode ser aplicado em outros municípios 
a fim de mapear os problemas educacionais e, assim, analisar alternativas que 
visam à melhora da qualidade da educação em âmbito municipal, auxiliando 
ainda na avaliação de políticas públicas educacionais dos municípios.

Gestão Pública. Educação. Ensino Fundamental. Eficiência. DEA.

The paper aimed to analyze the efficiency of the municipal school units in 
São José dos Pinhais/PR through Data Envelopment Analysis (DEA). To 
do so, it includes a reference on DEA, as well as its application in other 
studies. The present study is quantitative, census and descriptive, carried 
out in the municipality of São José dos Pinhais/PR. Information on direct 
costs, socioeconomic level and pedagogical structure were collected. As a 
result of the analysis done through DEA, it was observed that only one 
out of 53 schools displays 100% efficiency, whereas ten schools present less 
than 80% effieciency. As contributions, it can be verified that the method 
of variable analysis can be applied to other municipalities in order to map 
educational problems and to analyze alternatives that aim at improving the 
quality of education within a municipal scope, also aiding to the evaluation 
of municipal public policies.
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INTRODUÇÃO

A utilização dos sistemas de custos na administração pública é relativamente recente, mais 
precisamente a partir de 2010 no âmbito federal. Com isso, a incorporação de instrumentos 
de gestão e análise de eficiência relacionados aos custos municipais ainda necessitam 
ser desenvolvidos, tendo em vista que o mau uso dos recursos públicos pode acarretar 
dificuldades na gestão dos mesmos de maneira eficiente.

Sabe-se que o uso das informações de custos oferece parâmetros para planejamento e 
mensuração de resultados das atividades públicas, bem como pode amparar a tomada de 
decisões, o controle e a transparência dos serviços públicos (MAUSS; SOUZA, 2008). Na 
mesma perspectiva, outras informações podem amparar a tomada de decisões bem como a 
avaliação da administração pública. Essas informações são obtidas por meio de indicadores 
sociais e, nesse sentido, “os dados estatísticos passam a fazer parte do monitoramento das 
ações governamentais pela sociedade civil. Isso gera necessidade da produção de informações 
que permitam um acompanhamento das mudanças da realidade social da população” 
(SOLIGO, 2012, p. 17).

Tendo em vista a importância da educação para a qualidade de vida de todos os cidadãos 
e o fato de ela ser oferecida pelo serviço público, é importante verificar instrumentos que 
auxiliam na gestão pública do serviço educacional a fim de melhorar sua eficiência. Uma 
das ferramentas que podem auxiliar na busca de eficiência é a Análise Envoltória de Dados 
(DEA), a qual analisa a eficiência “relativa e baseada em observações reais, ou seja, as 
Unidades Tomadoras de Decisão (DMUs) têm seus desempenhos medidos por meio da 
comparação de seus resultados e dos seus insumos com os resultados e insumos das outras 
DMUs da amostra” (FARIA; JANUZZI; SILVA, 2008, p. 157-158). Com isso, um grupo 
de escolas pode ser analisado a fim de verificar a eficiência relativa de cada unidade escolar, 
bem como realizar benchmark entre si, com a finalidade de melhorar o desempenho escolar.

Além das informações de custos, verificou-se, nas pesquisas de Alves e Soares (2013), 
Nascimento (2007), Veiga, Leite e Duarte (2005), Rodrigues, Rios-Neto e Pinto (2011), 
Pereira, Amâncio-Vieira e Baccaro (2016), que outras variáveis, relacionadas à estrutura 
escolar e pedagógica e aspectos socioeconômicos dos alunos, podem influenciar o 
desempenho educacional do aluno. Por isso, informações socioeconômicas, bem como 
as informações sobre a infraestrutura das escolas, perfil dos diretores e professores e 
o desempenho educacional, quando mapeadas e analisadas, podem ser utilizadas para 
melhorar a gestão da educação pública.

Perante esse contexto, buscaram-se informações de custos e também informações de 
indicadores educacionais, tais como nível socioeconômico da escola, estrutura pedagógica e 
desempenho educacional, a fim de obter as características de cada escola de um município.

Considerando o exposto acima, o presente estudo tem como objetivo analisar a eficiência 
das unidades escolares municipais de São José dos Pinhais/PR mediante Análise Envoltória 
de Dados. Com isso, será apresentado um modelo de avaliação de políticas públicas 
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educacionais a partir da análise conjunta de variáveis de custos, socioeconômicas e de 
estrutura pedagógica.

Pensando na complexidade da gestão pública, este estudo visa contribuir com informações 
para um dos principais serviços públicos de responsabilidade municipal, o Ensino 
Fundamental (anos iniciais), visto que os municípios devem investir em educação no 
mínimo 25% das receitas próprias. Nesse sentido, este estudo procura contribuir para uma 
melhora na gestão escolar, pois irá mapear os pontos críticos da educação em um município 
paranaense, visando à melhoria da eficiência das unidades escolares municipais. Além disso, 
esse método poderá ser replicado em outros municípios com a mesma finalidade – melhorar 
a eficiência da gestão da educação municipal.

O artigo está dividido em cinco seções, a começar por esta introdução, seguida pelo 
referencial teórico, o qual aborda a Análise Envoltória de Dados e estudos que utilizaram a 
DEA para analisar a eficiência da educação no setor público. A terceira seção refere-se aos 
procedimentos metodológicos. Apresenta-se, em seguida, a seção de análise e discussão dos 
resultados, e, por último, as considerações finais.

ANÁLISE ENVOLTÓRIA DE DADOS (DEA)

A metodologia da Análise Envoltória de Dados (DEA) tem sido utilizada em estudos de 
eficiência da administração pública bem como em organizações sem fins lucrativos (PEÑA, 
2008). Essa metodologia permite analisar “o desempenho relativo de unidades designadas 
por DMUs (Decision Marking Units), que utilizam os mesmos tipos de insumos para 
produzir os mesmos bens e/ou serviços” (PEÑA, 2008, p. 92). Parte-se do pressuposto de 
que as DMUs convertem insumos (inputs) em produtos (outputs) ou resultados (outcomes) 
(BOUERI, 2015). As variáveis utilizadas podem ser medidas em diferentes unidades, tais 
como números de alunos, metros quadrados, tempo médio de formação etc. (PEÑA, 2008).

A DEA é caracterizada por enfoque não paramétrico para a determinação de fronteiras de 
produção, ou seja, não existe suposição ou hipótese alguma “no que diz respeito à forma da 
função que define a fronteira de produção” (FARIA; JANUZZI; SILVA, 2008, p. 157-158). 
Como afirmam os autores:

A eficiência calculada pela DEA é relativa e baseada em observações reais, ou seja, as 
unidades tomadoras de decisão (DMUs) têm seus desempenhos medidos por meio da 
comparação de seus resultados e dos seus insumos com os resultados e insumos das outras 
DMUs da amostra. As DMUs consideradas eficientes determinam uma fronteira de 
eficiência (Pareto-eficiente) e possuem eficiência igual a 1 ou 100%. Assim, a DEA permite 
que se calcule a eficiência de cada DMU, ao realizar comparações entre as unidades do 
grupo analisado, no intuito de destacar as melhores dentro dele. Além disso, essa técnica 
possibilita a identificação das causas e dimensões da ineficiência relativa de cada unidade 
avaliada, indicando as variáveis que podem ser trabalhadas para a melhoria do resultado de 
uma determinada DMU ineficiente (FARIA; JANUZZI; SILVA, 2008, p. 157-158).
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A DEA possui dois modelos. Primeiramente, Charnes et al., em 1978, propuseram um 
modelo designado CCR para uma análise com retornos constantes de escala (CRS – 
Constant Returns to Scale). Esse modelo foi estendido por Banker, Charnes e Cooper, em 
1984, para incluir retornos variáveis de escala (VRS – Variable Returns to Scale) e passou a 
ser chamado de BCC. Nesse sentido, “cada um desses dois Modelos pode ser desenhado 
sob duas formas de maximizar a eficiência: 1. Reduzir o consumo de insumos, mantendo o 
nível de produção, ou seja, orientado ao insumo. 2. Aumentar a produção, dados os níveis de 
insumos, ou seja, orientado ao produto” (PEÑA, 2008, p. 92).

O método CCR é um método não arbitrário de escolha de vetores de pesos. Dessa forma, a 
ideia é deixar a própria amostra escolher os pesos para cada DMU, buscando-se o conjunto 
de pesos mais favoráveis para cada uma (BOUERI, 2015). A eficiência analisada pela ótica 
do insumo aponta o quanto se pode reduzir de gastos com insumo para se atingir a mesma 
quantidade produzida. Já pela ótica do produto, verificam-se os máximos de produtos que 
podem ser gerados para determinada utilização de insumos (BOUERI, 2015).

Tendo em vista que o método CCR tem como limitação a suposição de retornos constantes 
de escala, esse modelo não consegue incorporar situações em que as DMUs estão sujeitas 
a variações na escala de produção (BOUERI, 2015). Entretanto, o modelo BCC considera 
retornos variáveis de escala, através do axioma da convexidade. Esse modelo permite que as 
DMUs que operam com baixos valores de insumos tenham retornos crescentes de escala 
e as que operam com altos valores tenham retornos decrescentes de escala (SOARES DE 
MELLO et al., 2005).

Dentre as DMUs analisadas pelo DEA, a que apresentar a melhor relação entre output e 
input será sempre eficiente. Desse modo, é possível medir e localizar as DMUs eficientes 
e ineficientes, fornecendo um benchmark com base na DMU eficiente (SOARES DE 
MELLO et al., 2005).

O método deve seguir algumas características para a escolha das variáveis. Peña (2008) 
afirma que as variáveis podem ser contínuas, ordinais ou categóricas e podem também ser 
medidas por diferentes unidades (reais, número de alunos, tempo médio de formação, entre 
outros). Devem ser “selecionados os insumos e os produtos que melhor contribuem para a 
análise de eficiência e que tenham informações não incluídas em outras variáveis” (PEÑA, 
2008, p. 97).

Para a definição das DMUs, Soares de Mello et al. (2005) explicam que o conjunto de 
DMUs deve ter a mesma utilização de entradas e saídas, variando apenas em intensidade; 
deve ser homogêneo, ou seja, as DMUs devem realizar as mesmas atividades, com os 
mesmos objetivos, trabalhando nas mesmas condições de mercado. Quanto ao número de 
DMUs, não existem regras definidas, contudo, quanto maior a quantidade de unidades 
maior será a capacidade discriminatória do modelo (PEÑA, 2008). Todavia, deve-se evitar 
a inclusão de grande número de insumos e produtos. Devem ser “selecionados os insumos e 
os produtos que melhor contribuem para a análise de eficiência e que tenham informações 
não incluídas em outras variáveis” (PEÑA, 2008, p. 97). Portanto, neste estudo, não serão 
utilizadas as variáveis que possuem relações com outras variáveis, por exemplo, aluno por 
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professor, número de alunos por computador, aluno por outros funcionários, custo total 
mensal por aluno, entre outras.

Uma das limitações dessa técnica de análise de eficiência é que ela é “muito susceptível 
às informações extremas e aos erros de medida” (PEÑA, 2008, p. 91), porém, é possível 
considerar os outliers, porque não representam apenas desvios em relação ao comportamento 
das outras unidades, mas eles podem ser analisados como possíveis benchmarks para as 
demais DMUs, pois podem representar um modelo de eficiência (SOARES DE MELLO 
et al., 2005).

Por se tratar de um estudo que utiliza como técnica a Análise Envoltória de Dados (DEA) 
para medir a eficiência relativa das unidades escolares de um município, a seguir, apresentam-
se alguns estudos que utilizaram a mesma técnica para avaliar a educação pública.

Estudos que Utilizaram a DEA para a Educação Pública

Após extensa busca em bancos de dados, destacam-se, neste estudo, algumas pesquisas 
que utilizaram a DEA para avaliar a eficiência da educação pública. Das três pesquisas 
apresentadas, duas usaram gastos e uma utilizou custos como variáveis de informações 
financeiras.

Wilbert e D’Abreu (2013) avaliaram a eficiência dos gastos públicos com educação 
fundamental nos municípios alagoanos, identificando os municípios mais e menos eficientes 
por meio da DEA para o período de 2007 a 2011. Dos 102 municípios de Alagoas, os 
que não tinham informações completas foram excluídos do estudo, porque não tinham 
seus dados divulgados no Tesouro Nacional ou porque não obtiveram nota no Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), restando apenas 57 municípios (WILBERT; 
D’ABREU, 2013).

Como gasto com educação fundamental, os autores utilizaram os “valores empenhados, 
acumulado para o período de 2007 a 2011, ponderado pelo número de alunos matriculados 
no ensino fundamental” (WILBERT; D’ABREU, 2013, p. 360). Eles utilizaram variáveis 
referentes ao Produto Interno Bruto (PIB), número de habitantes, número de estudantes 
matriculados, gasto com educação e notas do IDEB.

Os autores encontraram nove municípios eficientes, com características em um mesmo 
padrão: baixo PIB per capita; baixas notas no IDEB; baixos valores gastos por aluno 
matriculado. “Em outras palavras, os municípios que foram eficientes no período estudado 
foram aqueles com as piores condições de partida, em termos de riqueza média e nível 
educacional, e que gastaram pouco por aluno matriculado” (WILBERT; D’ABREU, 2013, 
p. 367-368). Já os municípios menos eficientes foram aqueles com melhor condição de 
partida, ou seja, melhor PIB per capita, com elevados gastos por aluno matriculado, mas que 
não alcançaram um bom desempenho no IDEB de 2011. Dessa forma, pode-se refletir que 
nem sempre quanto maior o gasto com educação maior o desempenho dos alunos.
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Outro artigo buscou examinar e georreferenciar a eficiência dos gastos públicos em 
educação em 246 municípios goianos. Os valores de insumos e produtos selecionados para 
serem aplicados no DEA resultaram das médias dos anos de 2005, 2007 e 2009 (PEÑA; 
ALBUQUERQUE; MARCIO, 2012). Foram consideradas variáveis que influenciam os 
resultados das escolas: o entorno escolar, os insumos e produtos do modelo. Os insumos 
considerados em relação aos gastos foram: despesas com pessoal ativo e encargos 
sociais; despesas com manutenção e funcionamento da escola; investimentos destinados 
ao planejamento e à execução de obras públicas e aquisição de instalações. Esses dados 
foram obtidos pelos Relatórios Municipais do Sistema de Informações sobre Orçamentos 
Públicos em Educação (SIOPE). Em relação aos produtos, foram selecionadas as taxas de 
aprovação das 4ª séries e 8ª séries; notas da Prova Brasil de Português e Matemática para 
as 4ª e 8ª séries; número de matrículas na educação infantil, especial, de jovens e adultos e 
convencional do ensino fundamental, disponibilizado pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) (PEÑA; ALBUQUERQUE; MARCIO, 
2012).

Como principais resultados, os autores verificaram que apenas 20 municípios são eficientes. 
A ineficiência global mostrada pelo modelo CCR-IO é de 67,44%. As causas da ineficiência 
são: i) ineficiência de escala (referente ao porte de escala), responsável por 11,63% de 
ineficiência global; ii) impacto do entorno não controlável, responsável por 4,01% da 
ineficiência global; iii) ineficiência de gestão, responsável por 16,92% da eficiência global. 
Observou-se também que, se os municípios tivessem adotado melhores práticas, os mesmos 
resultados poderiam ser obtidos com a economia de R$178.488.117,59.

Concluiu-se que há correlação positiva entre os recursos disponibilizados e os resultados 
educacionais obtidos, mas essa relação não é válida quando os municípios são ineficientes. 
A maior alocação de recursos não garante melhores resultados para os locais ineficientes, 
podendo causar maiores desperdícios (PEÑA; ALBUQUERQUE; MARCIO, 2012).

Por fim, o estudo realizado por Negreiros e Amâncio-Vieira (2014) analisa a eficiência das 
escolas da Região Metropolitana de Londrina/PR a partir da técnica da DEA. Para tal, 
utilizaram as informações referentes ao número de alunos por escola, titulação dos professores, 
experiência média dos professores, custos (pedagógicos, sociais e administrativos), relação 
aluno por professor, relação aluno por outros funcionários, relação professor por outros 
funcionários. A fim de verificar a eficiência das escolas, o indicador de desempenho utilizado 
foi o IDEB.

Das 131 escolas analisadas, verificou-se que 53,44% das escolas possuem eficiência de 
100% e que as escolas menos eficientes (5 escolas) estão na faixa de 60%-70% de eficiência 
(NEGREIROS; AMÂNCIO-VIEIRA, 2014).

As escolas ineficientes apresentam algumas características em comum, como, por exemplo, 
o porte, em que 6 escolas, do total de 10 ineficientes, apresentam mais de 500 alunos 
(NEGREIROS; AMÂNCIO-VIEIRA, 2014). Essa informação pode ser um indicativo de 
que o porte das escolas influencia na sua eficiência.
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Esse resultado de eficiência mostra que as escolas são eficientes naquela região, porém, não 
significa que elas não podem melhorar seu desempenho educacional. O resultado do DEA 
também aponta as características das melhores escolas, formulando metas para as piores 
escolas melhorarem sua gestão e desempenho de acordo com as escolas mais eficientes 
daquela região.

Dos três artigos apresentados, verifica-se que dois (WILBERT; D’ABREU, 2013; PEÑA; 
ALBUQUERQUE; MARCIO, 2012) utilizaram como variável financeira os gastos, e que 
apenas um (NEGREIROS; AMÂNCIO-VIEIRA, 2014) utilizou custos. Além disso, os 
dois estudos que utilizaram gastos apresentam como unidades de análises os municípios 
de determinados estados, enquanto o que utilizou custo analisou as escolas de uma região 
metropolitana. Nesse sentido, o estudo de Negreiros e Amâncio-Vieira (2014) utiliza-se de 
informações relacionadas diretamente às escolas, buscando analisar a eficiência da gestão 
municipal da educação.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este artigo apresenta resultados de uma pesquisa de mestrado finalizada. A pesquisa é 
quantitativa, censitária e descritiva, realizada no município de São José dos Pinhais/PR. É 
quantitativa, porque se utiliza de variáveis quantificáveis a fim de analisar os dados a partir 
da Análise Envoltória de Dados (DEA); censitária, pois foram coletadas informações de 
todas as escolas de Ensino Fundamental do município; e descritiva, tendo em vista que 
descreve a realidade escolar de um município com base nas informações de custos, nível 
socioeconômico, estrutura escolar e desempenho educacional.

A escolha da cidade deu-se de forma intencional dentre as participantes do projeto 
“Custos e desempenho de unidades escolares municipais: subsídios para um sistema de 
monitoramento e avaliação de escolas municipais do Estado do Paraná”, desenvolvido 
pela Universidade Estadual de Londrina (UEL) em parceria com a Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior (SETI).

Nesse contexto, realizou-se um censo nas escolas municipais de ensino fundamental (anos 
iniciais) de São José dos Pinhais, tanto da área urbana como também da área rural. De 
acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2012), a cidade possui 
58 escolas públicas municipais de ensino fundamental. Porém, do total, 5 escolas foram 
excluídas do estudo por falta de informações, totalizando 53 unidades escolares estudadas.

A coleta de dados foi feita em duas etapas. Primeiramente, buscaram-se as informações 
diretamente no município de São José dos Pinhais/PR, relacionadas às escolas, 
funcionários, professores e município, a fim de se calcular o custo mensal por aluno. Os 
dados socioeconômicos, de estrutura pedagógica e de desempenho educacional foram 
coletados após o cálculo dos custos, nos portais do Inep e QEdu. Todos os dados coletados 
são referentes ao ano de 2013.

Os custos foram calculados de acordo com o que foi coletado diretamente no município por 
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meio do Sistema de Informações de Custos Municipais (SICM), desenvolvido pelo projeto 
de pesquisa citado acima. Para se calcular os custos, utilizaram-se as seguintes informações:

yy Custo pedagógico por aluno: remuneração anual dos professores;
yy Custo social por aluno: merenda escolar (custo dos gêneros alimentícios + 

remuneração anual do pessoal da cozinha);
yy Custo administrativo por aluno: remuneração anual dos outros funcionários;
yy Custo escola total por aluno, ou seja, Custo Pedagógico + Custo Social + Custo 

Administrativo.
É importante destacar também que, nos custos referentes à remuneração de professores e 
funcionários, consideram-se as horas extras, férias, 13º salário e encargos.

Em relação às variáveis socioeconômicas e de estrutura pedagógica, bem como ao 
desempenho educacional, buscou-se informações tanto no município (como o número de 
professores, total de funcionários) quanto nos dados disponibilizados no site do INEP.

A análise dos dados foi feita com o uso da DEA, utilizando o modelo BCC voltado para 
output, tendo em vista que há a preocupação em melhorar o desempenho dos alunos 
utilizando os mesmos recursos disponíveis para as escolas do município de São José dos 
Pinhais. É importante ressaltar que as DMUs utilizadas foram as escolas do município. As 
variáveis utilizadas estão apresentadas no Quadro 1.

Quadro 1 - Input e Output para DEA

Input Output

Total de alunos

Média Saeb

Total de professores

Experiência média dos professores

Total de funcionários

Custo pedagógico mensal por aluno

Custo social mensal por aluno

Custo administrativo mensal por aluno

Nº de turmas

Nº de salas de aula

Nº de computadores para alunos

Nº de computadores para administração

Fonte: Storti-Pereira (2016, p. 111).

No total, foram utilizadas 12 variáveis para o DEA. O output considerado, ou seja, a variável 
de resultado, foi a média Saeb, porque ela mede o desempenho educacional dos alunos em 
Matemática e Português. Além dessas 12 variáveis, utilizou-se, para a análise dos resultados, 
a variável de nível socioeconômico (NSE) por escola.
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O indicador do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) tem como 
objetivo principal oferecer subsídios para a formulação, reformulação e monitoramento 
de políticas públicas. O sistema é composto por duas avaliações: Avaliação Nacional da 
Educação Básica (ANEB) e Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), 
conhecida como Prova Brasil.

A ANRESC e a ANEB são avaliações, de larga escala, externas aos sistemas de ensino 
público, de periodicidade bianual. A ANRESC é aplicada aos estudantes do 5º e 9º anos 
do ensino fundamental e tem como prioridade avaliar a qualidade do ensino ministrado nas 
escolas, de forma que cada escola receba o seu resultado global (DIÁRIO OFICIAL DA 
UNIÃO, 2005).

A ANEB é realizada por amostragem aos estudantes do 5º e 9º anos do ensino fundamental. 
Permite produzir resultados sobre o desempenho de grupos de alunos organizados em 
estratos amostrais. Tem como objetivo principal avaliar a qualidade, a equidade e a eficiência 
da educação brasileira (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, 2005).

O objetivo do Saeb é fornecer indicadores que orientem a elaboração e revisão de políticas 
para a melhoria da qualidade do ensino no Brasil, assim, além de aplicar testes de desempenho 
de matemática e leitura, o Saeb aplica também questionários socioeconômicos, permitindo 
a investigação de outros fatores associados ao rendimento escolar (COTTA, 2001). Esse 
questionário socioeconômico é utilizado para a elaboração de uma outra variável utilizada 
no estudo, nível socioeconômico (NSE) por escola.

Por fim, a análise de eficiência das escolas foi realizada a partir da DEA, pelo software SIAD 
v3.0 (ÂNGULO-MEZA et al., 2005).

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Primeiramente, serão apresentadas algumas estatísticas descritivas a fim de caracterizar 
o município em relação aos custos mensais por escola, bem como à estrutura escolar e 
pedagógica, e ao nível socioeconômico.

Com os dados de custos, pode-se perceber a diferença de valores entre as escolas do 
município por meio das estatísticas descritivas na Tabela 1.

Tabela 1 - Estatística descritiva de custo mensal

Variáveis N Média Mediana D. Padrão Variância Mínimo Máximo

Custo Pedag. 
Mensal Aluno 53 121,81 115,22 32,22 1038,21 53,03 224,15

Custo Social 
Mensal Aluno 53 33,39 33,17 2,74 7,51 23,98 40,25

Tabela continua pág. 168

http://portal.inep.gov.br/sobre-a-aneb
http://portal.inep.gov.br/sobre-a-aneb
http://portal.inep.gov.br/sobre-a-anresc
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Variáveis N Média Mediana D. Padrão Variância Mínimo Máximo

Custo Adm. Mensal 
Aluno 53 59,71 51,33 30,86 952,18 20,14 197,90

Custo Mensal 
Aluno 53 214,91 203,01 48,76 2377,37 151,09 355,92

Fonte: Storti-Pereira (2016, p. 90).

A menor variância e o menor desvio padrão são observados no custo social mensal por 
aluno, visto que sua média é de R$33,39, com valor mínimo de R$23,98 e máximo de 
R$40,25, ou seja, esses valores são mais próximos entre as escolas e possuem menor valor 
em relação aos demais custos, porque o custo de cada lanche era de R$1,99, sendo um valor 
padrão em todas as escolas municipais de São José dos Pinhais.

Há maior dispersão entre o custo pedagógico mensal por aluno, visto que sua média é de 
R$121,81, possuindo valor mínimo de R$53,03 e máximo de R$224,15. Também há maior 
dispersão no custo administrativo mensal por aluno, pois sua média é de R$59,71, seu valor 
mínimo é de R$20,14 e máximo de R$197,90.

Ademais, alguns indicadores técnicos referentes à estrutura escolar e pedagógica podem 
complementar as informações de custos. Eles são apresentados na Tabela 2.
Tabela 2 - Estatísticas descritivas de indicadores técnicos de estrutura escolar e pedagógica

Variáveis Média Mediana D. Padrão Variância Mínimo Máximo
Total de alunos 414,09 382 202,831 41140,36 140 980
Total de professores 30,66 31 13,213 174,575 8 65
Experiência média dos professores 9,8446 9,9259 3,32864 11,08 1,67 16,73
Total de funcionários 12,43 12 7,127 50,789 5 49
Nº de turmas 16,32 15 7,242 52,453 6 34
Nº de salas de aula 8,7 8 3,806 14,484 1 19
Nº de computadores para alunos 12,11 11 6,453 41,641 0 29
Nº de computadores para adm. 5,45 6 2,613 6,829 1 11
Fonte: Adaptada de Storti-Pereira (2016).

Observa-se que o total de alunos por escola é discrepante, tendo em vista que a média de 
alunos por escola é de 414, e que uma escola possui 140 alunos e outra possui 980. Em 
relação à experiência média dos professores, observa-se que a média é de 9,84 anos. A escola 
com menor número de professores experientes possui 1,67 anos de experiência média, ou 
seja, a maioria dos professores dessa escola possui apenas 1 ano de experiência.

Verifica-se também que, enquanto uma escola possui apenas 8 professores, outra possui 
65. O mesmo acontece com o total de funcionários por escola, pois enquanto uma escola 
possui 5 funcionários, outra escola possui 49. Isso mostra a desigualdade na distribuição de 
recursos humanos.
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Após conhecer as informações do município expostas anteriormente, um resumo dos 
resultados de eficiência é apresentado na Tabela 3.

Tabela 3 - Quantidade de escolas por faixa de eficiência

Faixas de eficiência Quantidade Representatividade
90% - 100% 19 36%
80% - 90% 24 45%
70% - 80% 10 19%

Total 53 100%

Fonte: Storti-Pereira (2016, p. 114).

De acordo com a Tabela 3, 36% das escolas possui eficiência elevada em relação às outras, 
apresentando uma faixa de 90% a 100% de eficiência. Aproximadamente 45% das escolas 
possui eficiência entre 80% e 90%, e o restante das escolas (19%) apresenta eficiência baixa, 
na faixa de 70% a 80%.

Posteriormente, verificaram-se as características das 10 escolas mais eficientes e das 
10 escolas menos eficientes, conforme Tabela 4. Esses resultados estão apresentados de 
maneira classificatória, de acordo com a eficiência normalizada. Além das variáveis de inputs 
utilizadas para realizar o DEA, apresenta-se também, na Tabela 4 (pág. 170), o NSE das 
escolas.

Como visto, a escola 31 é considerada a mais eficiente, com 100% de eficiência. Ela 
apresenta média Saeb de 250,79 (é também o valor máximo dessa variável) e NSE de 5,94, 
possuindo 326 alunos, 20 professores com experiência média de 10,45 anos, 9 funcionários, 
12 turmas e 6 salas de aula. Essa escola disponibiliza 9 computadores para seus alunos e 
possui 6 computadores para a administração. Em relação aos custos, seu custo pedagógico 
mensal por aluno é de R$96,72, seu custo social mensal por aluno é de R$33,57 e o custo 
administrativo mensal por aluno é de R$45,50.

Já a menor eficiência (73,54%) foi encontrada na escola 11. Essa escola apresenta média 
Saeb de 208,26, NSE de 5,15, possui 439 alunos, 44 professores com experiência média de 
8,57 anos, 12 funcionários, 16 turmas e 10 salas de aula. Disponibiliza 9 computadores para 
seus alunos e 9 para a administração. Seu custo pedagógico mensal é de R$146,33, custo 
social mensal de R$32,03 e custo administrativo mensal de R$50,91.

As 10 escolas mais eficientes possuem algumas características semelhantes: com exceção da 
escola 5, essas escolas possuem número total de alunos abaixo de 400, e média de 311 alunos, 
com total de professores de até 33 e média de 24. Os professores possuem experiência média 
entre 5 e 11 anos. O total de funcionários vai de 6 a 14. Em relação aos valores mensais de 
custos, nota-se que os custos pedagógicos não ultrapassam o valor de R$138,00, com média 
de R$116,25 e os custos administrativos variam de R$45,00 a R$85,00, com média de 
R$58,38. O número de salas de aula tem valor máximo de 10 salas em uma escola. Possuem 
em média 12 computadores disponibilizados aos alunos e em média 5 disponibilizados para 



170 A Eficiência na Alocação dos Recursos de Escolas Municipais de São José dos Pinhais/PR

Ta
b

el
a 

4 
- 

A
s 

10
 e

sc
o

la
s 

m
ai

s 
e 

m
en

o
s 

efi
ci

en
te

s

Cl
as

si
-

fic
aç

ão
Es

co
la

To
ta

l d
e 

al
un

os
To

ta
l d

e 
pr

of
es

so
re

s
Ex

pe
riê

nc
ia

 
m

éd
ia

To
ta

l d
e 

fu
nc

io
ná

rio
s

Cu
st

o 
pe

da
gó

gi
co

 
m

en
sa

l p
or

 a
lu

no
Cu

st
o 

so
ci

al
 

m
en

sa
l p

or
 a

lu
no

Cu
st

o 
ad

m
 m

en
sa

l 
po

r a
lu

no
N

º d
e 

tu
rm

as
N

º s
al

a 
de

 
au

la
s

N
º p

c 
pa

ra
 

al
un

os
N

º d
e 

Pc
 

pa
ra

 A
dm

M
éd

ia
 

Sa
eb

N
SE

Ef
ic

iê
nc

ia
 

N
or

m
al

iza
da

1
31

32
6

20
10

,4
5

9
R$

 9
6,

72
R$

 3
3,

57
R$

 4
5,

50
12

6
9

6
25

0,
79

5,
94

10
0,

00
%

2
9

32
3

21
7,

86
11

R$
 1

12
,6

3
R$

 3
5,

43
R$

 6
3,

38
12

6
9

6
24

8,
67

5,
95

99
,9

5%
3

17
25

3
20

6,
8

9
R$

 1
37

,9
8

R$
 3

2,
90

R$
 5

0,
47

12
8

9
6

24
5,

29
5,

86
99

,3
6%

4
4

26
8

22
10

,8
6

6
R$

 1
21

,9
6

R$
 3

4,
40

R$
 4

5,
51

12
7

7
4

24
3,

48
5,

48
97

,6
7%

5
5

43
9

33
11

,5
8

13
R$

 1
03

,9
1

R$
 3

1,
43

R$
 5

5,
96

16
8

15
3

24
5,

32
6

97
,0

4%
6

33
15

0
9

1,
67

5
R$

 7
6,

99
R$

 3
4,

49
R$

 6
9,

67
6

6
10

3
23

5
5

96
,6

6%
7

45
34

5
24

5,
29

10
R$

 1
15

,8
3

R$
 3

4,
32

R$
 5

0,
71

14
7

17
8

23
5,

51
5,

44
95

,4
9%

8
20

34
5

33
7,

36
9

R$
 1

36
,4

8
R$

 3
3,

07
R$

 3
8,

84
17

10
17

6
23

1,
27

5,
22

94
,3

5%
9

47
38

6
33

11
,4

2
14

R$
 1

23
,0

4
R$

 3
1,

53
R$

 7
8,

86
16

9
19

2
23

3,
86

6,
21

93
,7

2%
10

42
27

7
24

13
,7

9
13

R$
 1

37
,0

0
R$

 3
4,

60
R$

 8
4,

87
12

6
7

3
23

6,
69

5,
76

91
,9

4%

Cl
as

si
-

fic
aç

ão
Es

co
la

To
ta

l d
e 

al
un

os
To

ta
l d

e 
pr

of
es

so
re

s
Ex

pe
riê

nc
ia

 
m

éd
ia

To
ta

l d
e 

fu
nc

io
ná

rio
s

Cu
st

o 
pe

da
gó

gi
co

 
m

en
sa

l p
or

 a
lu

no
Cu

st
o 

so
ci

al
 

m
en

sa
l p

or
 a

lu
no

Cu
st

o 
ad

m
 m

en
sa

l 
po

r a
lu

no
N

º d
e 

tu
rm

as
N

º s
al

a 
de

 
au

la
s

N
º p

c 
pa

ra
 

al
un

os
N

º d
e 

Pc
 

pa
ra

 A
dm

M
éd

ia
 

Sa
eb

N
SE

Ef
ic

iê
nc

ia
 

N
or

m
al

iza
da

1
24

32
9

27
14

,4
8

14
R$

 1
31

,6
5

R$
 3

3,
17

R$
 9

8,
76

12
10

17
6

23
2,

32
5,

75
79

,9
8%

2
39

64
6

44
13

,1
8

16
R$

 1
31

,2
4

R$
 3

2,
86

R$
 5

7,
22

26
13

14
8

23
0,

04
5,

41
79

,2
0%

3
35

55
1

36
6,

78
16

R$
 9

0,
01

R$
 3

2,
62

R$
 6

3,
95

22
12

8
7

21
2,

89
5,

11
79

,1
5%

4
25

66
7

53
8,

15
14

R$
 1

04
,4

6
R$

 3
3,

17
R$

 3
5,

96
25

14
16

8
20

9,
89

5,
45

77
,3

0%
5

32
37

6
19

10
,4

7
49

R$
 1

04
,1

3
R$

 3
4,

23
R$

 1
97

,9
0

14
8

6
5

21
2,

78
5,

52
76

,6
2%

6
13

40
7

38
7,

18
9

R$
 1

27
,7

6
R$

 3
8,

06
R$

 4
3,

23
18

10
16

10
20

8,
83

5
75

,7
7%

7
2

23
4

17
8,

47
8

R$
 1

10
,9

1
R$

 3
3,

31
R$

 5
8,

79
10

5
11

7
20

9,
18

5,
46

75
,5

0%
8

36
23

0
18

10
,9

4
12

R$
 1

12
,0

1
R$

 3
6,

48
R$

 1
54

,8
2

10
6

9
6

20
9,

71
5,

52
73

,9
9%

9
37

32
4

36
13

,6
4

14
R$

 2
24

,1
5

R$
 3

7,
57

R$
 9

4,
20

13
14

28
11

21
5,

54
6,

01
73

,7
1%

10
11

43
9

44
8,

57
12

R$
 1

46
,3

3
R$

 3
2,

03
R$

 5
0,

91
16

10
9

9
20

8,
26

5,
15

73
,5

4%

Es
co

la
s 

de
 m

ai
or

 e
fic

iê
nc

ia

Es
co

la
s 

de
 m

en
or

 e
fic

iê
nc

ia

Fo
n

te
: A

d
ap

ta
d

a 
d

e 
St

o
rt

i-
Pe

re
ir

a 
(2

01
6)

.



171© RIGS  revista interdisciplinar de gestão social   v.7 n.3   set./dez. 2018 

a administração. A média Saeb dessas escolas é mais elevada que as demais, indo de 231,27 
a 250,79, com valor médio de 240,59, e NSE com média de 5,69.

Já as 10 com menor eficiência possuem as seguintes características: número total de alunos 
elevado, indo de 230 a 667 alunos, com média de 420 alunos por escola. Nesse sentido, a 
quantidade de professores também é maior, média de 33 professores por escola. A experiência 
média dos professores é maior que a das 10 escolas mais eficientes, indo de 6 a 14 anos. O 
total de funcionários varia de 8 a 16. Já em relação aos custos mensais, verifica-se que o custo 
pedagógico varia de R$90,01 a R$224,15 e, com isso, a média de custo pedagógico dessas 
escolas fica maior que a média das 10 escolas mais eficientes, com valor de R$128,26. O 
custo administrativo dessas escolas também é elevado, de R$35,96 a R$197,90, com média 
de R$85,57. O número de turmas vai de 10 a 26, e o número de salas de aula vai de 5 a 
14. Em média, 13 computadores são disponibilizados aos alunos e, para a administração, a 
média é de 8 computadores. A média Saeb dessas escolas vai de 208,26 a 232,32, com média 
de 214,94, e o NSE vai de 5 a 6,01, com média de 5,44.

Portanto, observa-se que as escolas com menor porte, menor quantidade de professores e 
funcionários, menores custos administrativos e pedagógicos, menor número de turmas e salas 
de aulas, menor número de computadores disponibilizados aos alunos e à administração e 
maior média Saeb são consideradas escolas mais eficientes. Já as escolas com eficiência baixa 
possuem maior porte, maior número de professores e funcionários e, por isso, maior custo 
pedagógico e administrativo, maior número de turmas e salas de aulas e mais computadores 
disponibilizados aos alunos e à administração, e menor média Saeb, a qual representa o 
desempenho dos estudantes. Com esses resultados, verifica-se que nem sempre a escola com 
menor custo é a mais eficiente.

Nesse sentido, foi proposto um benchmark para as 10 escolas menos eficientes. A Tabela 5 
(pág. 172) apresenta as metas para cada variável de cada escola com eficiência menor que 
80%.

Percebe-se que, das 10 escolas com baixa eficiência, 7 devem minimizar a quantidade 
total de alunos, 9 precisam diminuir o quadro de professores, funcionários e também o 
número de turmas, 8 necessitam diminuir o número de sala de aula, 5 diminuiriam o 
número de computadores disponibilizados para os alunos e 8 diminuiriam a quantidade de 
computadores utilizados para a administração. Além disso, 5 escolas teriam a experiência 
média dos professores também diminuída.

Ao diminuir o quadro de professores e funcionários, consequentemente, diminui-se o custo 
pedagógico e administrativo mensais por aluno. Nesse contexto, 6 escolas possuem a meta 
de minimizar os custos pedagógicos mensais por aluno e 7 escolas de diminuir o custo 
administrativo mensal por aluno. Quanto ao custo social mensal por aluno, apenas 5 escolas 
possuem a meta de minimizá-lo.

Ao realizar as alterações propostas pelo benchmark, todas as 10 escolas deveriam aumentar 
o desempenho educacional dos alunos. Com essa análise, percebe-se que o ideal para que 
a escola seja eficiente é que os alunos tenham melhor desempenho na média Saeb e que 
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as escolas tenham menor porte, com menos alunos, professores e funcionários distribuídos 
proporcionalmente para o atendimento dos alunos, menor quantidade de turmas e salas 
de aulas, diminuindo assim os valores de custos pedagógicos, administrativo e sociais. Esse 
resultado corrobora o estudo de Negreiros e Amâncio-Vieira (2014), os quais verificaram 
que as escolas ineficientes possuíam mais de 500 alunos, mostrando que o porte das escolas 
pode influenciar sua eficiência.

É importante ressaltar que os recursos não devem ser cortados das escolas ineficientes, 
mas eles devem ser analisados no conjunto de todas as escolas para serem distribuídos da 
melhor maneira, para alcançar a melhor eficiência em seus resultados. Ao distribuir melhor 
os recursos entre as escolas, haveria maior homogeneidade social e igualdade ao acesso de 
recursos e serviços sociais, no caso, serviço educacional.

Observa-se em alguns estudos, como os de Alves e Soares (2013) e Pereira, Amâncio-
Vieira e Baccaro (2016), que o problema do desempenho educacional do aluno em si não 
tem relação com a estrutura escolar e pedagógica e com os recursos recebidos pela escola, 
mas, sim, tem relação com o exterior da escola, ou seja, com o background socioeconômico 
dos alunos. Isto não quer dizer que a gestão das escolas deve ser ignorada, pelo contrário, 
verifica-se que a gestão deve ser melhorada em termos de eficiência ainda mais para atender 
esse público, conforme demonstrado pela Análise Envoltória de Dados (DEA).

Por fim, a DEA pode ser utilizada para avaliar a eficiência das unidades escolares do 
município, buscando-se alcançar as metas estipuladas pelo benchmark para haver a melhor 
distribuição dos recursos dentro da realidade do município. Além disso, a DEA contribui, 
pois pode auxiliar a responder às questões propostas por Rezende, Cunha e Bevilacqua (2010, 
p. 964): “um dado resultado (por exemplo, a melhoria do desempenho educacional) está 
sendo obtido ao menor custo possível, ou existe um grande desperdício? Alternativamente, 
com os mesmos recursos aplicados seria possível conseguir resultados melhores?”. Por meio 
do benchmark, verifica-se que algumas escolas podem diminuir seus custos, ou remanejar 
a distribuição de seus professores e funcionários, a fim de evitar desperdícios e alcançar 
melhores resultados. Essa técnica pode ser um instrumento de elaboração de políticas de 
aprimoramento do gasto público (BENÍCIO; RODOPOULOS; BARDELLA, 2015). 
Por fim, destaca-se que o presente trabalho não objetiva realizar críticas aos sistemas de 
avaliação, mas realizar um levantamento da eficiência na utilização dos recursos públicos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo analisar a eficiência das unidades escolares municipais 
de São José dos Pinhais/PR mediante a Análise Envoltória de Dados (DEA). Para tanto, foi 
desenvolvido em duas etapas: primeiro, realizando o cálculo do custo aluno-escola mensal e, 
posteriormente, analisando a eficiência via DEA.

Quanto à primeira etapa, verifica-se que a escola de maior valor tem custo total de 
R$355,92 e a de menor valor possui custo total de R$151,09, já o valor médio calculado foi 
de R$214,91. Observou-se que 79,25% das escolas apresentam custo total entre R$150,00 
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e R$250,00 e que apenas 4 escolas extrapolam o valor de R$300,00. Os custos totais foram 
divididos em pedagógico, social e administrativo. Dessa forma, constatou-se que 57,42% 
dos custos são referentes aos custos pedagógicos, ou seja, à remuneração anual de todos os 
professores. Os custos sociais representam 16,28% dos custos e os custos administrativos 
representam 26,30% do total de recursos financeiros aplicados no município.

Já no que tange ao segundo momento, verificou-se que, das 53 escolas, apenas uma alcançou 
eficiência de 100% e apenas 10 escolas apresentam eficiência menor que 80%. Dessas 10 
escolas, 8 atendem mais de 300 alunos e, por meio do benchmark realizado, sugere-se que 
se diminua a quantidade de alunos. Percebe-se que o ideal para que as escolas sejam mais 
eficientes é que os alunos tenham maior desempenho na média Saeb e que as escolas tenham 
menor porte, com menos alunos, professores e funcionários distribuídos proporcionalmente 
para o atendimento dos alunos, menor quantidade de turmas e salas de aulas, diminuindo 
assim os valores de custos pedagógicos, administrativo e sociais.

Como contribuições teóricas, o estudo difere-se de outros por verificar a realidade de 
diferentes escolas dentro de um município, aproximando-se mais da realidade local, a fim 
de não obter resultados genéricos. É importante ressaltar também que o método de se 
calcular o custo por aluno nesta pesquisa também se difere, pois, nos estudos encontrados, 
o cálculo é feito com a média dos valores agregados, não se calculando o custo por aluno de 
cada unidade escolar; dessa maneira, a média não apresenta as diferenças entre as escolas.

Além disso, ao se calcular os custos de cada unidade escolar (e não a média do município, 
estado ou país), há maior precisão na alocação de recursos, pois resultados serão específicos 
para cada escola, como no estudo de Negreiros e Amâncio-Vieira (2014). Verificou-se 
também que os estudos de Wilbert e D’Abreu (2013) e Peña, Albuquerque e Marcio (2012) 
utilizaram, no cálculo de custos, os gastos com educação e, desse modo, o valor dos gastos 
por aluno seria médio, calculado pelo número de matrículas. Por utilizarem gastos, parte dos 
recursos fica em atividades-meio e não precisamente em atividades-fim, os quais, no caso, 
seriam os recursos aplicados diretamente nas escolas.

O estudo procura contribuir com novos parâmetros de análise da eficiência na utilização 
dos recursos públicos, não relativizando outros indicadores ou variáveis que pudessem ser 
consideradas.

Por se tratar de um survey no município de São José dos Pinhais/PR, o estudo colabora para 
a gestão municipal da educação pública e também para o aperfeiçoamento e os ajustes das 
políticas públicas municipais, uma vez que os resultados encontrados nesta pesquisa podem 
mapear os pontos críticos que precisam ser melhorados no município estudado.

Ademais, o método de análise das variáveis pode ser aplicado em outros municípios a fim 
de mapear os problemas educacionais e, assim, analisar alternativas que visam à melhora 
da qualidade da educação no país. Dessa maneira, os resultados encontrados a partir desse 
método de análise podem auxiliar na avaliação de políticas públicas educacionais dos 
municípios.
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NOTA

1  Submetido à RIGS em: mar. 2018. Aceito para publicação em: maio 2018.
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Em um ambiente cada vez mais competitivo, a atividade de Trade Marketing 
assume um papel fundamental na estrutura de gestão de empresas do ramo 
varejista. Entre as diversas ferramentas de Trade Marketing utilizadas no ponto 
de venda, destaca-se a promoção de vendas. O conhecimento mais profundo 
do canal, bem como de seu consumidor, possibilita o melhor planejamento 
e estruturação de promoções específicas, aumentando a probabilidade de 
que os resultados obtidos estejam de acordo com os esperados para cada 
tipo de promoção. Considerando este contexto, o presente artigo objetiva 
identificar de que maneira as variadas promoções de vendas praticadas 
em canais pertencentes a diferentes perfis socioeconômicos impactam nos 
indicadores de desempenho da organização. Para tanto, foram analisados os 
resultados de 103 lojas de uma grande empresa do ramo de higiene pessoal, 
perfumaria e cosméticos, segmentados de acordo com perfil de renda (A/B, 
B/C e C/D) da região onde as lojas se localizavam. As evidências sugeriram 
papel importante dessa segmentação, uma vez que a resposta de indicadores 
de desempenho dos pontos de venda variou entre os tipos de promoção e 
classes de renda. Os resultados apontam que a consideração da restrição 
financeira dos consumidores é importante para a escolha mais adequada de 
promoções de vendas, mas também outros fatores devem ser levados em 
conta, como o período específico de vigência das promoções, os produtos 
envolvidos, a existência de novos lançamentos, entre outros.

Trade Marketing. Promoção de Vendas. Composto de Marketing. Marketing 
Mix. Classe de Renda.

In an increasingly competitive environment, Trade Marketing takes a 
fundamental role in business management structure of the retail sector. 
Among various tools of Trade Marketing used by the point of sale, Sales 
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Promotion is emphasized. A deeper knowledge of the sales/channel, as 
well as its consumer, enables better promotion planning and structuring, 
increasing the probability that the obtained results are consistent with 
those expected for each type of promotion. This paper aims to analyze 
how the various types of sales promotion impact on the indicators of an 
organization, considering the different socioeconomic profiles of their 
point of sales. For the analysis, it was considered 103 point of sales of a 
company of the personal care and cosmetic industry, segmented according 
to their income profiles  (A/B, B/C and C/D). Evidence suggested that 
segment has an important role, since the performance indicators of point of 
sales varied among types of promotions and also among social groups. The 
result indicate that the consumers’ financial constraint is important for the 
adequate design of the promotion, the products involved, the existence of 
new releases, among others. 

Trade Marketing. Sales Promotion. Marketing Mix. Income Class Profile.Keywords

INTRODUÇÃO

O setor de varejo tem se caracterizado por mudanças constantes e intensas, decorrentes 
do aumento acirrado da competição, das políticas econômicas, da crescente concentração 
de mercado, dominada por grandes empresas, e, ainda, em razão das mudanças no 
comportamento e preferências do consumidor (ELMS et al., 2010; PARENTE; BARKI, 
2014). Estas mudanças impactam diretamente as áreas de marketing e vendas, as quais 
precisam redirecionar seus focos de atuação (KUMAR; KARANDE, 2000). Neste 
sentido, o ambiente competitivo que se estabelece no ponto de venda passa a se tornar um 
fator importante a ser considerado nas decisões de marketing (FELISONI; NIELSEN; 
FOUTO, 2012).

Decorrente desta mudança estrutural, na década de 1990, surge no Brasil o conceito de 
trade marketing como área estratégica nas empresas devido à necessidade de se efetuarem 
ações de marketing junto aos varejistas (ALVAREZ, 2008) . Para Davies (1990), os 
fabricantes passam a identificar a necessidade de tratar o varejista como cliente, entendendo 
suas estratégias e oferecendo soluções customizadas. O trade marketing passa então a se 
consolidar nas empresas como uma área estratégica integrada à execução, aliando membros 
de diferentes níveis do canal, compartilhando o plano de marketing, gerando valor ao 
consumidor e ainda sendo o responsável pela construção e implementação das estratégias 
de marca por canal, região ou cliente com base no conhecimento do comportamento de 
compra do shopper, a pessoa que, de fato, pesquisa, pondera e executa a compra (CÔNSOLI; 
D’ANDREA, 2010).

Nesse cenário, os gestores das áreas de marketing são constantemente cobrados e 
questionados pelos resultados decorridos dos gastos e recursos destinados aos esforços de 
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marketing.  Assim, surge a necessidade de mensurar tais resultados, objetivando determinar 
se, e de que maneira, eles contribuem para o bom desempenho e resultado da organização.

É sabido que um dos principais resultados das campanhas de trade marketing é a 
possibilidade de influenciar e estimular a demanda e o consumo dos produtos ofertados 
por meio de mecânicas promocionais. Contudo, há uma crescente necessidade por parte das 
empresas de monitorarem as ações que mais geram vendas e margens incrementais e as que 
não geram o retorno esperado sobre o investimento. Neste sentido, Lugoboni et al. (2017) 
apontam que a gestão por indicadores é um elemento importante e crítico para a gestão 
estratégica, com reflexos na sua competitividade.

Diante deste cenário, o presente trabalho tem por objetivo identificar de que maneira 
as variadas promoções de vendas praticadas em canais pertencentes a diferentes perfis 
socioeconômicos (A/B, B/C e C/D) impactam os indicadores de desempenho da empresa. 
Para tanto, os indicadores a serem analisados serão: faturamento do dia, faturamento do 
canal, ticket médio (por compra e por cliente), produtividade média (quantidade de itens 
por compra e por cliente) e preço médio (preço médio dos itens vendidos).

REFERENCIAL TEÓRICO

Promoção de Vendas e o seu Papel dentro da Comunicação de Marketing

Para Waterschoot e Bulte (1992), o conceito de promoção de vendas desafia qualquer 
classificação de composto de marketing com três problemas intimamente relacionados: 
semântica, definição e classificação.  O termo “Promoção” é utilizado com ao menos três 
definições diferentes: (1) o composto inteiro de marketing, (2) a comunicação de marketing 
e (3) qualquer instrumento de comunicação que não se encaixa nas classificações de 
propaganda, venda pessoal ou publicidade.

Para os autores, a ausência de uma definição única para o termo “promoção de vendas” 
torna difícil o desenvolvimento de um quadro de investigação e pesquisa na área. Em 
consequência, muitas questões gerenciais, tais como que tipo de promoção de vendas usar 
em circunstâncias particulares, com que intensidade e como utilizar a promoção e como 
medir sua eficácia, ficam sem soluções.

Enquanto a publicidade visa informar aos potenciais compradores sobre a empresa e sua 
oferta, a promoção de vendas tem como principal objetivo transformá-los em compradores 
reais por meio de incentivos, ou seja, ativando alguns estímulos. Mais especificamente, em 
termos de amplitude, a promoção de vendas está localizada entre a publicidade e a venda 
direta, porque não é dirigida a um público amplo, como no caso da publicidade, nem a um 
pequeno grupo de pessoas, tais como as vendas diretas (GHERASIM, 2012).

De maneira geral, há certo consenso entre os principais autores ao definirem a promoção 
de vendas como qualquer tipo de incentivo que as empresas utilizam para alterar 
temporariamente o preço ou a percepção de uma marca perante seus consumidores, sejam 
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eles finais ou não, como no caso de varejistas ou outros intermediários. Assim, a promoção 
de vendas consiste em um conjunto de técnicas de incentivo, impactante, de prazo 
determinado, objetivando estimular os diversos públicos a comprar com maior frequência, 
ou mais rapidamente, em um menor espaço de tempo, estimulando também a venda em 
maior volume de produtos ou serviços (COSTA; CRESCITELLI, 2003).

Os fabricantes utilizam a promoção de vendas para estimular varejistas, atacadistas ou 
consumidores a comprar um produto/serviço de determinada marca ou para estimular a 
equipe de vendas a vender de maneira mais agressiva sua marca para os consumidores finais 
(incentivo de vendas). Por definição, promoção de vendas envolve incentivos (descontos no 
preço ou brindes), os quais têm por objetivo encorajar os clientes e os consumidores finais a 
adquirir determinada marca o quanto antes, com mais frequência, em maiores quantidades, 
ou ter outro comportamento que beneficiará o fabricante varejista que oferece a promoção.  
Ou seja, toda promoção traz embutida a promessa de que se o consumidor comprar o 
produto, obterá alguma vantagem extra. Esses incentivos (compensações, abatimentos, 
sorteios, cupons, prêmios etc.) são acréscimos e benefícios extras – e não substitutos – aos 
benefícios intrínsecos de determinado produto ou serviço. O alvo do incentivo é o canal 
de distribuição, os consumidores, a equipe de venda ou os três simultaneamente. Por fim, o 
incentivo muda o preço percebido ou o valor de uma marca, mas apenas temporariamente 
(CRESCITELLI; SHIMP, 2012).

Cabe destacar que um incentivo de promoção de vendas aplica-se a uma compra específica 
ou realizada durante um determinado período de tempo. Quando o benefício extra for 
ofertado por um tempo indeterminado, ele deixa automaticamente de ser notado como um 
benefício extra pelo consumidor e torna-se um benefício adquirido ou intrínseco, o que 
invalida todo o estímulo de compra oferecido pela promoção.

Ainda para Crescitelli e Shimp (2012), o público alvo das promoções pode ser dividido 
em três grupos: a equipe de vendas do fabricante, os varejistas e os consumidores finais. As 
promoções orientadas para a equipe de vendas têm por objetivo estimular a equipe a vender, 
de maneira mais agressiva, maiores quantidades de determinados produtos/serviços aos 
intermediários (varejistas e atacadistas), enfatizando assim a marca promovida. O segundo 
alvo é o canal de distribuição. Neste caso, vários tipos de compensação são usados pelos 
fabricantes fazendo com que os intermediários estoquem, promovam, ofertem e vendam ao 
consumidor final maiores quantidades (MOTTA et al., 2008). Por fim, o uso de promoções 
pode ser destinado aos consumidores finais com o objetivo de atrai-los para a compra de 
uma marca promovida em experimentação ou repetidas vezes.

Trade Marketing e o Composto de Marketing

O termo Trade Marketing originou-se nos Estados Unidos, mais precisamente na empresa 
Colgate-Palmolive e foi usado para designar a integração das funções entre os departamentos 
de marketing e vendas (CASTILLO, 2000).  No entanto, para outros autores como Randall 
(1994) e Portella (2008), o termo surgiu na Europa entre as décadas de 1980 e 1990. Em 
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meio à crise econômica, os varejistas começaram a se preocupar com a eficiência do canal 
de vendas e sua diferenciação competitiva ao invés de considerar apenas as estratégias de 
crescimento.

O modelo básico de trade marketing apoia-se nos fundamentos de vendas, como distribuição, 
display, preço e promoção. Com o auxílio de informações de vendas e do comportamento do 
consumidor coletadas no ponto de venda, desenvolvem-se estratégias de marketing alinhadas 
com as estratégias de marca (SERRALVO et al., 2011). Com o intuito de incrementar o 
volume de vendas e valor, o trade marketing apoia a força de vendas com planos de melhorias 
e incentivos alinhados às estratégias da organização. Portanto, a colaboração entre varejistas 
e fornecedores é essencial para a rentabilidade dos negócios (CÔNSOLI, 2010).

De forma similar, Cônsoli e D’Andrea (2010) abordam a relação entre trade marketing e 
o composto de marketing. Para os autores, o trade marketing apoia-se em 4 pilares: preço, 
promoção (estes abordados anteriormente por outros autores), sortimento e visibilidade.

O sortimento refere-se à escolha certa do mix de produtos para cada canal de venda, de 
acordo com variáveis que influênciam no comportamento da demanda por diferentes 
produtos/serviços como região, poder aquisitivo, classe social etc. Para cada ponto de venda, 
o comprador tem uma expectativa diferente em relação ao preço praticado pelo varejista/
fabricante. A visibilidade refere-se à exposição dos produtos nos displays ou gôndolas 
(planograma) – material de comunicação no ponto de venda que tem por objetivo incentivar 
e agilizar a tomada de decisão no ponto de veda.

Cônsoli e D’Andrea (2010) destacam ainda a importância de integrar os objetivos 
estratégicos da empresa bem como as decisões do composto de marketing com as ações de 
trade marketing.  Dessa maneira, considerando-se as decisões do planejamento de marketing, 
como decisões de produto, serviços, distribuição, força de vendas, entre outros, os pilares de 
trade marketing podem servir como ações estruturantes que podem ser executadas para 
melhorar o desempenho dos agentes envolvidos (SILVA NETO et al., 2011).

As Modalidades Promocionais

Os diferentes tipos de Promoção de Vendas têm por objetivos básicos estimular 
experimentação ou recompra, aumentar o uso da marca em questão e manter a fidelização 
de clientes já conquistados (D’ANDREA; CÔNSOLI; GUISSONI, 2011).  Ademais, 
as promoções dividem-se entre promoções voltadas para o ponto de venda ou canal e 
promoções voltadas para o consumidor, conforme ilustrado na Figura 1 a seguir.
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Figura 1 – Diferenças entre as promoções de vendas – orientadas ao consumidor final e ao trade 
(canal)

Fonte: Belch e Belch, 1998

Para Crescitelli e Shimp (2012), alguns objetivos importantes das promoções de vendas são:

yy Estimular o entusiasmo entre a equipe de venda: a novidade trazida pela promoção 
fornece à equipe uma munição persuasiva importante quando ela interage com 
os consumidores. Clientes que apenas entraram na loja para olhar, acabam sendo 
tentados a levar alguma coisa quando a equipe de vendas lhe conta sobre alguma 
promoção que está ocorrendo, despertando-lhes o interesse;

yy Desovar estoques encalhados: as promoções de vendas podem ser utilizadas como 
estratégia para desovar alguns produtos que estão com baixo giro na loja, perto de 
seu prazo de vencimento ou então de produtos que serão descontinuados e precisam 
ser vendidos para dar espaço para produtos novos que irão substitui-los;

yy Promover a introdução de novos produtos ou marcas no ponto de venda: as 
promoções, tanto para atacadistas como para varejistas, são necessárias para encorajar 
o canal de distribuição a trabalhar com novas marcas, até então desconhecidas pelos 
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consumidores;  
yy Neutralizar a propaganda e promoções dos concorrentes: por exemplo, oferecendo 

descontos maiores daqueles oferecidos pela concorrência, brindes extras ou cupons 
promocionados, entre outros;

yy Estimular a compra de novos produtos por parte dos consumidores finais: amostras 
grátis, cupons e outras promoções encorajam os consumidores a experimentarem 
novidades. Muitos consumidores são resistentes a trocar de marcas ou de produtos 
já conhecidos para experimentar uma novidade, da qual nada sabem. As promoções 
podem atrair os consumidores, levando-os a experimentar novidades do mercado;

yy Manter a fidelidade dos clientes atuais, encorajando-os a comprar com maior 
frequência: o uso estratégico de determinadas promoções de vendas pode encorajar 
compras repetidas em um curto espaço de tempo, evitando a troca entre marcas;

yy Evitar que os consumidores migrem para outras marcas e aumentar o volume vendido: 
o efeito de algumas promoções é encorajar os consumidores a estocar, comprando 
quantidades maiores que o de costume, para aproveitar a oferta. Quando os clientes 
estocam produtos de uma determinada marca, eles ficam temporariamente fora do 
mercado para as marcas concorrentes;

yy Reforçar a propaganda: por um lado, a promoção de vendas pode reforçar o 
impacto de uma propaganda, por outro, as propagandas estão sendo usadas com 
frequência para anunciar e comunicar aos consumidores sobre as promoções que 
estão ocorrendo no ponto de venda.

Além disso, ressalta-se ainda a importânica de termos estratégias promocionais que combinem 
com os perfis de estabelecimentos comerciais em que são aplicadas, contribuindo assim  
para o fortalecimento da relação de posse, conforme indicado por Senna e Hemais (2017), 
pois os frequentadores destes locais, por terem experimentações positivas, desenvolvem uma 
relação de preferência entre diferentes shoppings, havendo shoppings em que se sentem 
mais confortáveis e à vontade, o que faz destes locais uma extensão de suas residências.

Por outro lado, as promoções de vendas também envolvem riscos e perdas. Para D’Andrea, 
Cônsoli e Guissoni (2011), o principal risco atrelado às promoções é não saber quando 
finalizá-las, criando o efeito “armadilha promocional”, o qual ocorre quando o nível 
de investimento promocional é muito alto entre competidores, no entanto, um corte de 
orçamento levaria a perda de participação de mercado imediatamente, levando as marcas 
a aumentarem sistematicamente os investimentos em promoções até que toda margem de 
lucro seja comprometida.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para o método de pesquisa em questão, optou-se pela pesquisa descritiva, por ter como 
objetivo a descrição de fenômenos por meio do estudo, análise e interpretação dos fatos sem 
interferência do pesquisador (MALHOTRA, 2006). Para atender ao objetivo do estudo, 
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foram analisados os dados de venda de uma grande empresa pertencente ao setor de Higiene 
Pessoal, Perfumaria e Cosméticos (HPPC). A fim de preservar e proteger informações 
confidenciais da organização utilizada para o presente estudo, o nome da empresa cujos 
dados foram analisados foi mantido em sigilo.

As variáveis utilizadas para o estudo podem ser divididas em qualitativas e quantitativas. 
Dentre as variáveis qualitativas, estão grupos aos quais pertence cada segmento analisado, 
região e o tipo de promoção realizada.  Dentre as variáveis quantitativas consideradas, estão 
receita diária líquida de descontos por loja (os descontos aqui considerados referem-se aos 
descontos monetários concedidos no momento da compra), volume de vendas por loja/
dia, quantidade de boletos obtidos por loja/dia (quantidade de vendas – considerando as 
emissões de notas fiscais – efetivamente realizadas a cada dia, em cada loja), produtividade 
(resultado da divisão entre volume de vendas e quantidade de boletos, ambos obtidos por 
loja e por dia), ticket médio (resultado da divisão entre receita líquida e quantidade de 
boletos, ambos obtidos por loja e por dia) e preço médio (resultado da divisão entre receita 
líquida e volume, ambos também obtidos por loja e por dia). Todas consideradas como 
variáveis dependentes. O Quadro 1 abaixo mostra a relação de variáveis utilizadas.

Quadro 1 - Variáveis da pesquisa

Variáveis Qualitativas

Nome da variável Descrição

Segmento Perfil socioeconômico de cada canal  (A/B, B/C ou C/D)

Região Região de cada canal

Tipo de Promoção Tipo de Promoção de Vendas de cada canal (ex.: brinde, 
descontos, desconto progressivo)

Código Promoção Código de promoção utilizado para identificar cada tipo de 
promoção

P1 Desconto Progressivo

P2 Sarrafo

P3 Brinde

P4 Descontos/Liquidação

P5 ‘Compre 3, Pague 2’

Quadro continua pág. 187
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Variáveis Quantitativas

Nome da variável Descrição Notação

Receita Líquida/dia/canal
Receita de venda, líquida de descontos 
monetários decorrentes de promoções. 
Obtida por canal de venda e por dia

RL (R$)

Volume dia/canal Volume de itens vendidos. Obtido por canal 
de venda e por dia Vol (un)

Quantidade de Boleto 
dia/canal

Quantidade de boleto, ou seja, quantidade 
de vendas realizadas. Obtido por canal de 
venda e por dia

Qtd Bol (un)

Produtividade/dia/canal

Quantidade de itens vendidos por boleto. 
Resulta da divisão de volume de itens por 
quantidade de boletos. Obtido por canal 
de venda e por dia

Prod (un)

Ticket Médio/dia/canal

Gasto médio (dos consumidores) de cada 
canal. Resulta da divisão entre receita 
líquida e quantidade de boletos. Obtido 
por canal de venda e por dia

Tkt Médio (R$)

Preço Médio/dia/canal
Resultado da divisão entre receita líquida e 
volume, ambos também obtidos por loja e 
por dia

Preço Médio (R$)

Fonte: Elaborado pelos autores

Os dados secundários foram obtidos a partir de um sistema que monitora, registra e coleta 
todas as informações dos pontos de venda da empresa em análise. A base consiste em uma 
amostragem de 103 pontos de venda presentes em todo o país. Os dados foram coletados 
no período de 24/06/2013 a 27/07/2014. Cada canal teve seus registros de venda, volume 
e boletos analisados por dia. Entretanto, não foi possível isolar efeitos ocasionados pela 
sazonalidade de datas comemorativas que impulsionam a venda em todo varejo, como, por 
exemplo, Dia Internacional da Mulher, Dia das Mães, Dia dos Namorados, Dia dos Pais, 
Natal, entre outros. Em uma tentativa de minimizar este efeito, selecionaram-se apenas 
intervalos de datas que não correspondem a tais eventos.

Foram selecionados dados e informações referentes a diferentes períodos. Em cada um 
desses períodos, um único tipo de promoção estava presente ao mesmo tempo em todos os 
canais analisados. No Quadro 2 a seguir, estão detalhadas as promoções consideradas no 
estudo, a mecânica em si e seu funcionamento no canal, dada a estratégia desenhada pela 
área de trade marketing para cada uma das promoções.
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Quadro 2 – Tipos de promoções consideradas no estudo

Promoção 1 (P1) – Desconto Progressivo

Por meio de faixas de desconto previamente definidas; quanto mais o cliente compra mais 
desconto ele ganha. 

Promoção 2 (P2) – Sarrafo

Consiste em uma promoção que permite ao cliente levar um produto com desconto, ou até 
mesmo de graça, somente nas compras acima de um determinado valor. Diferentemente 
da primeira mecânica, na compra de/ganhe desconto, o cliente precisa ultrapassar um 
valor financeiro pré-determinando (geralmente mais alto do que o boleto médio do canal).

Promoção 3 (P3) – Brinde exclusivo

Está associado a uma compra. Para ganhar o brinde, o cliente tem que gastar um 
determinado valor ou adquirir determinado(s) produto(s). O brinde em questão é um item 
exclusivo: não é possível adquiri-lo de outra forma senão na mecânica promocional em 
questão.

Promoção 4 (P4) – Desconto/Liquidação

Consiste em uma promoção geral aplicada em grande parte do portfólio de uma empresa, 
quando não em todos os produtos do canal, geralmente com o objetivo de queima de 
estoque.

Promoção 5 (P5) – ‘Compre 3, pague 2’

Na compra de três itens similares da mesma categoria, pague apenas 2.

Fonte: Elaborado pelos autores

O método de análise dos dados foi realizado por meio da análise de variância (ANOVA). 
Tal técnica permite avaliar informações sobre a média das populações (conjuntos dos 
elementos que estão sendo analisados), objetivando, com isso, verificar se há uma diferença 
significativa entre as médias dos grupos analisados e se os fatores exercem influência nas 
variáveis dependentes.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

A amostra foi composta por 103 pontos distribuídos por 14 estados em 4 regiões do Brasil. 
A região com maior participação no total é a Sudeste, com 56% dos pontos de vendas 
analisados. Em seguida, o Nordeste apresenta 17% da amostra, sendo que a Região Sul está 
em terceiro lugar, com representatividade de 15%, e, por último, a Região Centro-Oeste, 
com 12% dos pontos totais analisados. Apesar de a empresa analisada estar presente também 
na Região Norte, esta não foi considerada no momento em que a coleta foi realizada, pois 
ainda não haviam sido inaugurados pontos de comercialização na região.
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No intuito de reduzir vieses conjunturais do varejo em diferentes cidades, os pontos de 
vendas selecionados estão presentes unicamente em shopping centers. Os shoppings, por 
sua vez, são classificados segundo critérios socioeconômicos definidos pela ABRASCE 
(Associação Brasileira de Shopping Centers) em quatro grupos: A/B, B/C, C/D e D/E. 
Na presente amostra, encontram-se pontos de venda localizados em shoppings classificados 
como A/B (32%), B/C (53%) e C/D (14%).

Para este trabalho, todas as promoções analisadas e os períodos coletados de cada uma delas 
são igualmente representativos. Em outras palavras, para que a análise não seja prejudicada, 
a quantidade de observações em cada uma das promoções está distribuída igualmente na 
amostra.

A seguir, apresentaremos os resultados obtidos, isolando-se cada um dos segmentos a fim 
de analisar como se comportam as diferentes mecânicas promocionais em comparação com 
cada um dos indicadores de desempenho da empresa.

Segmento A/B

As lojas pertencentes a shoppings deste perfil podem ser caracterizadas por estarem 
localizadas em bairros nobres, com uma maior presença de marcas mais caras e de luxo. O 
público alvo é composto por indivíduos pertencentes a classes mais altas, os quais geralmente 
não possuem o fator renda como limitante de consumo e não encontram dificuldades 
monetárias para suprir suas necessidades. Os clientes deste tipo de shopping optam pelos 
bens e serviços de melhor qualidade e de primeira linha, aderindo de imediato a novos 
padrões de tecnologia e investindo em exclusividade e marcas de luxo.

Os gráficos da Figura 1 a seguir ilustram a média por dia para a receita líquida por tipo 
de promoção na classe de renda mais elevada. Nota-se que, nesse caso, a promoção que 
trouxe maior média de receita líquida é a mecânica de descontos progressivos, seguida pela 
promoção de sarrafo – as únicas que superaram estatisticamente a situação sem nenhuma 
promoção. De fato, ambas beneficiam aquele cliente que desembolsa mais no momento da 
compra, o que condiz com o perfil da classe de renda analisada para a qual a restrição de 
renda é consideravelmente menor na decisão de consumo.

Na primeira mecânica, de desconto progressivo, quanto mais o cliente compra mais 
benefícios ele tem, pois o desconto aumenta a cada item adicional incluído na cesta de 
compras.
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Figura 1 – Análise das Promoções no Segmento A/B

Fonte: Elaborado pelos autores

Já na promoção de sarrafo, o cliente leva um produto ou um benefício extra nas compras 
acima de determinado valor, ou seja, ele opta por gastar um pouco mais, incluindo um ou 
mais itens para atingir o valor determinado para que possa usufruir da promoção. Como 
essa promoção incentiva o cliente a desembolsar um valor maior do que o previsto, espera-
se que essas mecânicas apresentem melhor desempenho em segmentos A/B, ressaltadas as 
diferenças com as mecânicas que, para um mesmo valor fixo da compra, concedem brindes 
ou desoneram o cliente com descontos. Assim sendo, as mecânicas de brindes e descontos 
apresentaram as menores médias por dia de receita líquida.

Por sua vez, o melhor desempenho da promoção de desconto progressivo deriva diretamente 
de três fatores: aumento da quantidade de boletos (fluxo), aumento do volume vendido e 
consequente aumento da produtividade. Como a promoção pode ter atraído um maior fluxo 
de pessoas na loja, espera-se que o volume vendido seja maior. Entretanto, esse acréscimo de 
volume não ocorreu somente em decorrência do aumento de fluxo (medido pela quantidade 
de boletos), mas também houve aumento do valor por boleto, o que é refletido pelo aumento 
da produtividade. Os gráficos da Figura 1 ilustram esse fenômeno, podendo ser observado 
o aumento da quantidade de boletos e do volume de itens vendidos. Esse aumento também 
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ocorre pelo fato de essas mecânicas estimularem a compra por impulso, mais frequente 
quando o produto manifesta em seu conceito significados que estão associados ao 
próprio consumidor, e principalmente, quando a personalidade da marca está associada à 
personalidade do próprio consumidor (COSTA et al., 2017).

A média de preço de todos os itens vendidos não é um dos principais indicadores 
considerados pela empresa, porque seus valores estão diretamente ligados ao preço médio do 
portfólio da marca. No entanto, notou-se que a promoção que obteve melhores resultados 
nesse indicador foi a promoção ‘Compre 3, Pague 2’. Isso pode ser explicado pelo fato de 
a promoção só ser aplicável a determinados produtos que estão acima da média do preço 
médio do portfólio total da loja. Verificou-se também que o preço médio da mecânica de 
descontos é bem menor em comparação com as demais, o que evidentemente deriva do 
fato do portfólio estar em liquidação, com preços efetivos não refletindo os preço reais dos 
produtos.

Por fim, os gráficos apresentados também mostram o comportamento da produtividade 
para as mecânicas executadas nesse segmento. Observa-se que a produtividade também 
alcança médias elevadas nas mecânicas de desconto progressivo e sarrafo. Como explicado 
anteriormente, o aumento de volume não foi apenas resultante do aumento do fluxo (boletos 
emitidos), mas também do aumento de itens dentro da cesta de compras. A produtividade 
também é elevada para a promoção ‘Compre 3, Pague 2’, entretanto, não foi acompanhada 
de um crescimento de quantidade de boletos, o que se refletiu na variável resultande 
de receita média apresentada inicialmente. Nesse caso, não houve um fluxo extra nesse 
período, ainda que as pessoas que compraram na loja tenham realmente levado mais itens 
comparativamente às outras mecânicas ou à ausência de promoções.

A análise sugere também que as promoções de brinde e descontos (liquidação) não 
resultaram em desempenhos tão bons quando comparadas às demais mecânicas para pontos 
de venda do segmento A/B. Há um resultado melhor das promoções em que o cliente 
precisa desembolsar mais para usufruir do benefício da promoção, indicando que o cliente 
do segmento A/B enxerga em tais mecânicas uma atratividade maior, o que o incentiva 
a entrar na loja e gastar mais do que planejava, no sentido de pagar menos pela unidade, 
como no caso do desconto progressivo, ou adquirindo um determinado produto, como no 
caso da mecânica de sarrafo. Além de ser uma forma de criar vínculo com a marca, esses 
mecanismos podem promover o início da relação de lealdade do consumidor com a marca, 
sobretudo em ambientes de consumidores de alta renda (SILVA; ABDALLA, 2016).

Segmento B/C

O segundo segmento a ser analisado é o grupo de lojas cujos consumidores se enquadram nas 
classes B/C. As lojas deste grupo estão presentes em shoppings localizados em regiões mais 
centrais, de fácil acesso. Possuem lojas diversificadas e marcas mais populares e acessíveis, 
misturadas a algumas marcas mais caras. Esta é uma classe detentora de um poder aquisitivo, 
padrão de vida e de consumo que suprem as necessidades básicas sem problemas, como 
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também as não tão básicas, como aividades culturais, entretenimento, esportes, gastronomia 
e outras  (SENNA; HEMAIS, 2017).

Segundo pesquisa realizada pelo Instituto Data Popular em 2014, os jovens da classe C 
têm um poder de consumo de R$ 129 bilhões nos caixas das lojas. De acordo com os dados 
apresentados, mostra-se uma crescente ascensão da classe C, a qual vem adquirindo maior 
poder de compra de bens antes considerados supérfluos por esta classe (NOGAMI et al., 
2012).

Como no segmento anterior, percebemos que a promoção que trouxe maiores médias 
por dia de receita líquida foram as promoções de desconto progressivo e sarrafo. Porém, 
diferentemente do segmento A/B, este grupo de lojas apresentou melhor resultado 
na mecânica de brinde e descontos. Apesar de ainda apresentar a pior performance, a 
promoção de descontos apresentou variação menor versus a média do segmento. Enquanto 
no segmento A/B os descontos ficaram 20% abaixo da média por dia de receita líquida, no 
segmento B/C, a mesma promoção ficou 16% abaixo da média.

Figura 2 – Análise das Promoções no Segmento B/C

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Aplicando a comparação para a promoção brinde, a mesma ficou 11% abaixo da média 
por dia do segmento A/B, enquanto, no segmento B/C, ela permaneceu 1% acima da 
média por dia de receita líquida. No indicador de quantidade de boletos e volume, nota-se 
que o aumento da receita no período em que a promoção descontos progressivos esteve 
em operação é atribuído ao acréscimo de fluxo, acompanhado pelo aumento de volume e 
também produtividade.

Por outro lado, as mecânicas de brinde e desconto apresentaram menor variação em relação 
à média do segmento B/C em comparação com o segmento A/B. Enquanto, no primeiro, a 
média por dia de boletos da mecânica brindes permaneceu 1% acima da média e a mecânica 
descontos ficou apenas 6% abaixo da mesma média, no segundo, ambas as promoções 
permaneceram 10% abaixo da média por dia de boletos do segmento A/B.

Para as variações de volume, vemos o mesmo efeito para brindes e descontos, permanecendo 
1% e 7% respectivamente abaixo da média do segmento B/C, enquanto, no primeiro 
segmento, esses números foram de -13% para ambas as promoções. Nos gráficos da 
Figura 2, preço médio e produtividade permaneceram praticamente os mesmos quando 
comparados ao primeiro segmento, com valores médios de produtividade das mecânicas 
de brinde e desconto 1% abaixo da média do segmento B/C, enquanto essas mesmas 
mecânicas permaneceram 2% abaixo da média do segmento A/B. De forma geral, nota-se 
uma motivação muito mais utilitária do que hedônica nesse ambiente de shopping (SILVA 
et al., 2015).

Segmento C/D

O último grupo de lojas a ser analisado é o segmento C/D, um grupo de consumidores que 
possui menor poder aquisitivo quando comparado a clientes pertencentes aos segmentos 
A/B e B/C. Suas necessidades básicas são supridas com maior dificuldade e a maior parte 
da renda é destinada a gastos com saúde e alimentação.  Uma fração menor da renda é 
destinada a gastos com lazer e consumo de outros bens para suprir necessidades secundárias, 
como produtos de beleza, perfumaria e cosméticos. Os shoppings deste segmento estão 
localizados, em sua grande maioria, em regiões de fácil acesso, normalmente próximos a 
lugares em que há alta circulação de pessoas, como terminais rodoviários e estações de trem 
e metrô, composto por lojas mais populares e, muitas vezes, com postos de autosserviços.
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Figura 3 – Análise das Promoções no Segmento C/D

Fonte: Elaborado pelos autores.

Apesar da promoção de descontos progressivos apresentar-se como a mecânica que trouxe 
maior faturamento médio por dia, há uma maior participação da mecânica ‘Compre 3, 
pague 2’ neste grupo, sendo o único segmento de renda a apresentar tal mecânica como a 
segunda melhor para o desempenho da receita diária.

Assim como no segmento B/C, as mecânicas de brinde e descontos apresentaram melhores 
resultados versus a média de receita do segmento. Enquanto a promoção brinde ficou 11% 
abaixo da média por dia de faturamento do grupo A/B, no segmento B/C, ela permaneceu 
1% acima da média do grupo e, no segmento C/D, apenas 5% abaixo. Já a promoção de 
descontos obteve melhor resultado no segmento C/D, permanecendo 13% abaixo da média 
de receita, enquanto, nos segmentos A/B e B/C, a mecânica ficou 20% e 16% abaixo das 
médias de seus grupos, respectivamente.

Os gráficos da Figura 3 apontam que o maior ponto de pico de fluxo no período é a promoção 
de descontos progressivos, como nas duas análise anteriores. No entanto, pela primeira vez, 
há um pico mais acentuado no período em que a mecânica de descontos estava ocorrendo. 
Ao contrário do que ocorreu nos demais grupos, a promoção descontos trouxe maior fluxo 
comparada às mecânicas de brinde exclusivo. Como o brinde estava atrelado à aquisição 
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de produtos que faziam parte de uma coleção de lançamento, era preciso desembolsar um 
determinado valor para poder adquiri-lo. Nesse caso, a promoção de descontos apresentou-
se como mais atrativa para o segmento C/D já que não era preciso gastar mais do que 
o planejado para adquirir o benefício do desconto. O mesmo acontece com o gráfico de 
volume médio. A promoção de descontos foi mais atrativa quando comparada à promoção 
de brindes e até mesmo com a mecânica ‘Compre 3, pague 2’.

A variável preço médio comportou-se como nos demais segmentos, sem apresentar grandes 
variações. Já a produtividade média apresentou um comportamento diferente dos demais, 
com uma maior média por dia desta varíavel ocorrendo na promoção ‘Compre 3, Pague 2’. 
Neste segmento, a média de itens por boleto, excluindo-se a promoção ‘Compre 3, Pague 2’, 
é de  2,29.  No período em que a promoção esteve ocorrendo, a média de produtividade foi 
de 2,47. Claramente, para este grupo, no qual há maiores restrições de renda, a promoção 
em que o cliente levava 3 itens pagando apenas por dois apresentou-se muito mais atrativa 
que as demais, já que o consumidor tinha a chance de levar um item adicional de graça, sem 
desembolsar nenhum valor extra por isso.

Apesar das promoções desconto e ‘Compre 3, Pague 2’ não apresentarem bons resultados 
neste segmento, quando analisamos as demais variáveis (receita, volume, quantidade 
de boletos e ticket médio), ambas conseguiram atingir seu objetivo, ou seja, alavancar a 
produtividade média do canal, embora não tenham atraído o aumento de fluxo desejado. É 
importante ressaltar que, algumas vezes, as promoções com grandes descontos e brindes não 
trazem resultados tão expressivos em termos de faturamento quando comparadas às demais. 
Porém, é fundamental criar uma dinâmica promocional na loja que seja capaz de atrair a 
curiosidade de antigos e novos cliente, trazendo um maior dinamismo ao canal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foram analisados três segmentos de lojas pertencentes a grupos socioeconômicos distintos. 
O primeiro grupo denominado A/B representa lojas cujos consumidores pertencem 
às classes de maior poder aquisitivo e cuja renda não representa um fator limitante para 
satisfação de suas necessidades.  Neste caso, o consumidor não vê restrição monetária 
alguma que impeça sua compra. Já o segundo segmento (B/C) é composto por lojas que 
possuem consumidores com maiores restrições de renda, mas que conquistaram um maior 
poder de compra, principalmente de bens considerados supérfluos por classes mais baixas. 
O último grupo de lojas analisadas (C/D) possui consumidores pertencentes às classes com 
menor poder aquisitivo e que destinam uma menor parcela de sua renda para gastos com 
lazer e outros bens não primordiais.

No primeiro segmento, a promoção de descontos progressivos trouxe melhores resultados 
não só em termos de receita, mas, também, em relação aos demais indicadores de 
desempenho. Houve um grande aumento na quantidade de boletos durante o período 
em que esta mecânica esteve presente, o que significa que mais pessoas entraram na loja, 
atraídas por essa mecânica de promoção. A produtividade desta promoção foi a mais alta 
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comparada com as demais mecânicas, o que indica que não só a promoção de descontos 
progressivos atraiu mais pessoas para dentro da loja como também aumentou o número de 
produtos vendidos por boleto.

No segundo e terceiro segmentos, a mecânica descontos progressivos também apresentou 
altos resultados de faturamento, quantidade de boletos e produtividade. Entretanto, nota-se, 
nesses dois grupos, melhor efetividade das demais promoções. No segmento B/C, nota-
se um melhor desempenho das promoções brindes e descontos. Já no segmento C/D, 
destacaram-se as promoções de brinde e ‘Compre 3, Pague 2’. O fato de a promoção descontos 
progressivos ter atingido melhores resultados em todos os grupos indica, realmente, que o 
fator renda não é o único elemento que influencia o comportamento e preferência dos 
consumidores de cada classe de renda.

Elementos como período em que a promoção estava ocorrendo, produtos que faziam parte 
da mecânica e lançamento de novos produtos também podem atrair mais pessoas para 
dentro da loja, movidas mais pelo fator novidade do que pelo fator promoção, além de uma 
série de outros fatores comportamentais, sociais e ambientais que fazem parte do processo 
de tomada de decisão do consumidor (SHANKAR et al. 2011).

Por outro lado, apesar da impossibilidade de isolarmos todos os fatores que podem 
influenciar o comportamento do consumidor no momento da compra, o estudo indicou que 
os grupos estudados assumem reações diferentes para cada mecânica promocional de acordo 
com sua renda (NOGAMI et al., 2012). Cada vez mais, o fator renda precisa ser analisado 
juntamente com outros fatores comportamentais, de forma a traçar perfis de consumidores 
que vão além da receita familiar ou classe social na qual se enquadram.

Os resultados da pesquisa ratificam a importância da renda como um elemento fundamental 
a ser considerado na estruturação e planejamento das promoções de vendas, juntamente com 
demais elementos que influenciam o comportamento do consumidor e o modo como ele 
faz escolhas. Entender os hábitos de consumo dos consumidores de uma empresa torna-a 
capaz de predizer a probabilidade de os consumidores reagirem às várias influências sociais 
e ambientais e, assim, planejar suas estratégias de marketing de maneira mais coerente e 
eficaz (KUMAR et al., 2001).

Para que a promoção de vendas seja bem sucedida, a empresa deve considerar, no momento 
de seu planejamento, o conhecimento que a organização tem acerca de seu consumidor. 
Quando se compreende os gostos e preferências do consumidor, a empresa é capaz de 
assegurar que os produtos certos estão sendo destinados para sanar as necessidades certas de 
seus consumidores finais. Assim, o conhecimento mais profundo do consumidor possibilita 
que o planejamento e a estruturação de uma mecânica promocional específica seja destinada 
a um público específico, aumentando a probabilidade dos resultados obtidos estarem de 
acordo com os esperados para aquela promoção.

Por fim, cabe ressaltar ainda a importância de ter diferentes mecânicas promocionais em 
operação, mesmo sabendo que nem sempre a promoção escolhida resultará em maiores 
volumes em termos de receita. Cada promoção tem um objetivo específico e este nem sempre 
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está relacionado a alavancar as vendas. Em determinados períodos, é fundamental operar 
novas promoções, como grandes liquidações, as quais, por um lado, refletem em margens 
menores decorrentes dos grandes descontos, mas, por outro, há uma maior quantidade de 
boletos emitidos na loja. Além disso, diferentes promoções proporcionam dinamismo ao 
canal, atraindo a curiosidade das pessoas que são impactadas pela mecânica promocional, 
proporcionando experiências diferentes de compra e levando clientes novos e antigos à 
efetivação da mesma.

NOTA

1  Submetido à RIGS em: fev. 2018. Aceito para publicação em: maio 2018.
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